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RESUMO 
 
 
CONDE,  Carlos  Alberto  dos  Reis.  Estrada  Parque:  estratégia  de  desenvolvimento 
sustentável,  o  caso  da estrada parque na  serra  da  Cantareira.  Campinas, 2008. 210f. 
Dissertação (Mestrado)- Curso de Pós-Graduação em Urbanismo, Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas, Campinas, 2008. 
 
A  dissertação  trata  dos  conflitos  entre  o  meio  natural  e  a  ocupação  urbana  e  as 
possibilidades de uma estratégia de desenvolvimento sustentável para o entorno de uma 
estrada localizada na Serra da  Cantareira, SP. Há nela  especial interesse paisagístico e 
ambiental sobretudo em função dos valores da economia local, regional e de produção e 
proteção de águas para abastecimento da região metropolitana de São Paulo. Apresenta 
estudos de casos como esse no Brasil e no mundo, que usam ou não o nome de Estrada 
Parque.  Expõe  e  discute  o  projeto  da  Estrada  Parque  Cantareira/Roseira  em  Mairiporã, 
desenvolvido por entidades ambientalistas locais. Aprofunda o destino do projeto face os 
limites do planejamento e gestão metropolitanos e locais, bem como os interesses públicos, 
setoriais e privados. A avaliação crítica dessa experiência deverá contribuir para um novo 
olhar  às  regiões  de  biomas  semelhantes  e  para  a  adequação  dos  instrumentos  de 
implantação e gestão dessa estratégia. 
 
Termos  de  indexação:  conflitos  socioambientais;  gestão  ambiental;  sustentabilidade; 
legislação;  planejamento  regional;  Bacias  hidrográficas;  expansão  urbana  e  mananciais; 
rios urbanos 
 
 
 
 
 
 




 
8
 

ABSTRACT 
 
CONDE,  Carlos  Alberto  dos  Reis.  Parkway:  Strategy of  Sustainable  Development,  The 
Case of  Cantareira  Mountain  Parkway.  Campinas, 2008. 210f. Dissertação (Mestrado)- 
Curso  de  Pós-Graduação  em  Urbanismo,  Pontifícia  Universidade  Católica  de  Campinas, 
Campinas, 2008. 
 
 
This  dissertation  is  about  conflicts  between  the natural  environment  and  the  urbanization 
process,  and the possibilities of a sustainable development strategy on an area around a 
road  placed  on  Cantareira  Mountain  range  in  Sao  Paulo  state.  This  road  gets  a  special 
landscape  and  environment  interest,  mainly  by  local  and  regional  economy,  water 
production system that supplies the Sao Paulo metropolitan region and its protection. 
It presents studies of roads’ cases with special landscape and environment concerns in the 
world and in Brazil name or not  Parkway. It shows and discusses the Cantareira/Roseira 
Parkway  project  in  Mairiporã,  development  by  local  environment  entities.  It  deepens  the 
future of the project face the planning and metropolitan and local management, as well as, 
public sectors and private interests. The critical analysis of this experience will contribute to 
a  new  approach  to  fore-see  similar  ecosystems  and  regions  and    the  adequacy  of 
implementation tools and management of these strategies. 
 
 
 
Index terms: environmental and social conflicts; environmental management; sustainability; 
legislation; regional  planning.; watershed;  urbanization  and  water sources; rivers in  urban 
areas. 
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Figura 1: Lago nas proximidades da Estrada da Roseira Fonte: foto do autor (2006)
 
 
 
 
1 - INTRODUÇÃO 
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1.1 DO OBJETO 
 
A  pesquisa  visa  estabelecer  um  paralelo  entre  a  urbanização  e  a 
preservação dos recursos hídricos, através do projeto “Estrada Parque Serra da 
Cantareira”, chamado também de “Estrada Parque Cantareira/Roseira”. Faz-se uma 
analise  de  processos  urbanos  e  históricos  da  Serra  da  Cantareira  e  da  cidade  de 
Mairiporã,  localizada na bacia do Rio Juquery, com diferentes realidades urbanas e 
de proteção ambiental, notadamente a área de proteção aos mananciais instituída na 
década  de  70  e  mais  recentemente  a  Reserva  da  Biosfera  do  Cinturão  Verde  da 
Cidade de São Paulo criada pela Unesco nos anos 90. 
 
Figura 2 : Foto de trecho da Estrada Parque no alto da Serra
 
 Fonte : Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira (2004) 
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 Estudou-se as diferentes  tipologias  de urbanização, vulnerabilidades e 
exclusões  que  têm,  em  muitos  casos,  colocado  em  risco  o  sistema  hídrico  de 
abastecimento da metrópole de São Paulo desde a qualidade da água, até mesmo a 
vida dos rios, córregos e do reservatório Paiva Castro que abastece cerca de 58% da 
Grande  São  Paulo.  Buscou-se  o  encontro  das  respostas  desse  dilema  que  na 
verdade é de toda a sociedade brasileira.
 
A pesquisa, desenvolvida no Grupo água no meio urbano, envolve o 
entendimento do processo de urbanização recente, em uma fronteira entre o rural e o 
urbano  dentro  da  Grande  São  Paulo  e,  ao  mesmo  tempo  uma  ligação  viária  entre 
Mairiporã  e  a  cidade  de  São  Paulo,  passando  pela  Serra  da Cantareira.  Trata  a 
contradição entre planejamento territorial e privatização das esferas do interesse 
público, com a espoliação e impactos socioambientais conseqüentes. A relação entre 
os  interesses  públicos  municipais  e  estaduais  envolvidos  é  destacada  pelo  fato  da 
estrada passar pelo Parque Estadual da Cantareira, e interagir com o funcionamento 
do  Sistema  Cantareira  de  Abastecimento,  sobrepondo-se  o  papel  de  visão  de 
sustentabilidade regional, através da  gestão de bacias hidrográficas. (figuras  3, 4, 5, 
6, 7 e 8) 
 A área de estudo é a região da Serra da Cantareira, maior floresta 
natural urbana do mundo dentro de um contexto metropolitano, localizada na porção 
norte da Cidade de São Paulo, contribuinte do sistema que abastece metade dos 19 
milhões de habitantes da Região Metropolitana de São Paulo.  O estudo de caso da 
Estrada Parque inserida neste local  procura estabelecer uma estratégia para a 
criação de um novo paradigma de desenvolvimento sustentável a região. 
Dentro desse contexto através de uma visão de exemplos de ocupações 
urbanas  junto  aos  cursos  d’água,  reservas  florestais  e  estradas  de  interesse 
ambiental e paisagísticos em diferentes épocas e paises e as realidades e tendências 
propostas para a  região, procurou-se não  só reconstituir  a teia de conformação 
humana e peri-urbana regional mas também contribuir para a compreensão dos 
processos  de  absorção  da  cultura  homem/água/meio  ambiente.    Objetivou-se 
aprofundar na questão do desenvolvimento sustentável que esse tipo de projeto 
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propõe  como  estratégia  para  regiões  que  possuem  o  mesmo  tipo  de  apelo  e  os 
mesmos tipos de biomas de Mata Atlântica. 
Estudou-se a  relação dos exemplos pesquisados de convivência com o 
meio natural, levando-se como conseqüência uma indução qualitativa e quantitativa 
do desenvolvimento local sob a ótica da melhor qualidade de vida e do fortalecimento 
dos tecidos sociais. 
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Ver figuras no arquivo de pranchas: 
 
Figura 03 – Localização no mapa Mundi 
Figura 04 – Localização no Estado de São Paulo 
Figura 05 – Localização no Estado e na Bacia Hidrográfica 
Figura 06 – Localização do município na Região Metropolitana de São Paulo 
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Ver figura no arquivo de pranchas: 
 
Figura 07 – Imagem de satélite da macro região metropolitana de São Paulo 
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Ver figura no arquivo de pranchas: 
 
Figura 08 – Imagem de satélite da região Norte da Grande São Paulo 
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1.2 OBJETIVOS 
 
1.2.1 - Objetivos Gerais 
•  Estudar  a  dinâmica  do  processo  de  ocupações  urbanas  com  os 
seus  agentes e atores sociais  elucidando, a partir de um olhar histórico, econômico, 
social    e  político,  as  probabilidades  de  sucesso  das  ações  de  proteção  e  de 
sustentabilidade sob o ponto de vista da qualidade ambiental. 
1.2.2 – Objetivos Específicos 
 
•  Estabelecer  um  estudo  científico  a  respeito  das  questões  de 
natureza urbanística, ambiental e de sustentabilidade através de um estudo de 
Estradas  Parques  existentes  no  Brasil  e  no  mundo  e  do  estudo  de  um  projeto  de 
Estrada Parque na Serra da Cantareira, SP,  com suas relações na transformação da 
realidade regional. 
•  Estudar  a  validade  deste  estudo  de  caso  como  referencial  de 
estratégia de desenvolvimento sustentável no contexto local, regional e global dentro 
das condicionantes históricas, atuais e futuras nas quais está inserido. 
•  Observar  as  possibilidades  de  uso  desse  tipo  de  estratégia  para 
regiões de biomas semelhantes, ou seja, regiões de domínio de Mata Atlântica,  de 
preservação de recursos hídricos e de patrimônio paisagístico. 
•  Compreender os  processos de  implementação e gestão  desses 
projetos e estratégias  no compartilhamento entre os movimentos sociais e a esfera 
pública. 
•  Elucidar  tais  questões  à  luz  do    direito  e  do  planejamento 
contemporâneo sob a ótica da manutenção e conservação dos recursos hídricos e da 
sustentabilidade. 
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1.3  JUSTIFICATIVA 
 
Podemos  dizer  que  o  espaço  urbano  é  a  forma  fundamental  de 
convergência e  convivência humana, assim como a  água, bem finito, é  essencial à 
vida  dos  homens  e  das  criaturas  viventes  sobre  a  terra,  o  desenvolvimento 
econômico e o desenvolvimento social são hoje elementos básicos de sobrevivência. 
Sendo assim,  as relações de convivência  harmônica entre essas   necessidades 
fundamentais  que  se  integram,  interagem  e  na  maioria  das  vezes  se  conflitam 
carecem de um estudo de profundidade para o real entendimento dessas interfaces 
ambíguas, ora antagônicas, ora tão bem conduzidas e harmoniosas . 
A  sociedade  está  constantemente  em  mudança,  realizando  várias 
conquistas e inovações no campo econômico, de pesquisa científica e tecnológica. O 
Planejamento como um expoente norteador e ordenador da vida social constitui uma 
resposta ao que vem ocorrendo, e ao mesmo tempo, aspira a configurar e melhorar 
essa realidade. Estas mudanças sociais impõem a necessidade de renovar o pensar 
sobre  esse  espaço  já  consolidado,  ou  em  processo  de  consolidação,  buscando 
possivelmente respostas num passado de  uso que  possa garantir um  futuro de 
desenvolvimento bem embasado. 
Torna-se fundamental procurar  entender a participação dos movimentos 
sociais  e  das  mobilizações  através  de  organizações  não  governamentais  locais  e 
regionais  na  busca  de  um  novo  modelo  de  civilização  e  de  estratégias  que 
apresentem um novo olhar para a busca das respostas da melhoria do meio ambiente 
e conseqüentemente da vida dos cidadãos. 
Essas divergências, bem como as novidades e atualidades do tema, entre 
elas a sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável, justificaram a realização de 
um estudo aprofundado. 
Para  um  metódico  desenvolvimento  do  tema  na  sua  proposta  inicial  foi 
necessário um estudo preliminar sobre o histórico do pensamento ambiental, os 
vários conceitos de sustentabilidade, desenvolvimento sustentável, recursos hídricos, 
e estradas de interesse paisagístico-ambiental em diferentes épocas e locais. 
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Importante também  o  entendimento  histórico da  região  da Cantareira 
tanto do ponto de vista político como físico e o seu papel como abrigo dos mananciais 
hídricos que dá sobrevivência a metrópole paulistana. 
As legislações de proteção aos mananciais, o Plano Diretor de Mairiporã, 
O Plano de Desenvolvimento do Potencial de Turismo e  Lazer do Município de 
Mairiporã,  o  Plano  Metropolitano  da  Grande  São  Paulo  1993/2010,  os  Planos  de 
Desenvolvimento e Proteção Ambiental, o Projeto de criação da Reserva da Biosfera 
do  Cinturão  Verde  da  Cidade  de  São  Paulo,  o  Projeto  de  Revitalização  da  Área 
Central de Mairiporã,  o traçado proposto pelo governo do Estado para o trecho norte 
do Rodoanel Mario Covas e diversos planos e projetos pontuais como o do arquiteto 
Ruy Otake  feitos para  a Sabesp,  implantados ou  não,  foram  objeto de  análise, 
assim como o projeto especifico da Estrada Parque Cantareira/Roseira, as interfaces 
de  Fóruns  de  debate  regional  como  os  Subcomitês  de  Bacia  e  o  Fórum  Estadual 
Entre  Serras  e  Águas,  além  das  interações  com o  Parque  da  Cantareira  e  demais 
áreas protegidas. 
Tema tão amplo e de tamanha relevância social, sintetizado na presente 
dissertação,  requereu  primeiro  examinar  o  próprio  alcance  da  noção  de 
sustentabilidade  e  de  preservação  dos  recursos  hídricos.  Esclarecida  esta,  foi 
possível investigar as suas implicações no desenvolvimento peri-urbano. 
Com esse trabalho tem- se a intenção de contribuir para se aprimorar as 
políticas  públicas  através  da  análise    e  do  afloramento  dessas  questões  tão 
fundamentais  a  vida,    visando  substanciá-las  a  luz  da    realidade  urbana,  social  e 
econômica brasileira. 
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Figura 9: Jacarandá Paulista próximo a Estrada da Roseira Fonte: Acorda Mairipa/João Paulo Mazzili Costa (2004) 
 
 
 
2 - A CONSTRUÇÃO DO PENSAMENTO 
AMBIENTAL 
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2.1  INTRODUÇÃO 
 
As  questões  de  Desenvolvimento,  Sustentabilidade,  Desenvolvimento 
Sustentável, Planejamento Ambiental, Desenho Ambiental e  Gestão Compartilhada 
são temas que dialogam, convergem, e, cada um por si só, propõe infinitos debates e 
aprofundamentos  que  indicam  caminhos  para  o  desenvolvimento  da  área  tema  do 
estudo: a Serra da Cantareira, localizada na Região Metropolitana de São Paulo,  e o 
objeto, a Estrada Parque Cantareira/Roseira. 
No  atual  momento  histórico  que  vivemos  podemos  afirmar  que  é 
fundamental o estabelecimento de uma nova civilização baseada no aproveitamento 
dos  recursos  renováveis.  Considera-se    a  possibilidade  de  sustentabilidade  desse 
novo modo de vida tendo em vista a crise do modelo vigente, como a exclusão racial, 
ideológica, econômica e sobretudo social, assim  como a poluição do ar, solo e das 
águas; deterioração da economia e degradação do meio ambiente natural,  do qual 
todos os seres viventes dependem. 
Vamos  a  partir  daqui  discorrer  objetivamente  sobre  as  noções  de 
desenvolvimento sustentável, suas variáveis e interfaces, através de breve histórico 
da  construção  do  pensamento,  em  escala  mundial,  e  sobretudo  pelo  papel 
desempenhado  pela ONU
1
;      e através  da organização de  debates  e encontros, 
mediante a literatura existente. 
 
2.2 PENSANDO O DESENVOLVIMENTO 
 
A partir do grande crescimento econômico que alguns  países obtiveram 
no  pós-guerra,    em  especial  na  década  de  50,  e  como  o  mesmo  não  garantiu  o 
compartilhamento dos benefícios a todos, começou-se a questionar os conceitos do 
que  realmente  se  entendia  por  desenvolvimento.  A  ocorrência  de  significativas 
tragédias ambientais a partir dessa época como a contaminação por mercúrio na baía 
      
1
 ONU-Organização das Nações Unidas 
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de Minamata no Japão
2
 em 1955,  ou a onda de poluição sobre a cidade de Londres
3
 
em 1952, contribuíram para aprofundar esses questionamentos. 
A  primeira  vista,  desenvolvimento  parece  ser  sinônimo  de  crescimento 
econômico. Outro olhar parece ser o  de afirmar que este não passa de ilusão, ou 
manipulação ideológica.   Para Veiga (2005) essas afirmações são as mais simplistas 
e fáceis de se fazer, mas  a resposta pode ser muito mais complexa e contida no que 
ele chama de caminho do meio para essas indagações. 
Cavalcanti (2000) cita R.T.Malthus que viveu na Inglaterra no séc. XVIII e 
que  foi o primeiro  a sistematizar  as questões  voltadas  à escassez dos  recursos 
naturais, assim como D.Ricardo que relacionava a questão dos  limites dos recursos 
naturais ao crescimento  econômico e populacional; além  de J.S.Mill que, em 1848, 
propôs  o  estágio  estacionário  da  população  e  do  estoque  de  capital.    Desse, 
transcreve Cavalcanti (2000 apud KULA1992, p.7): 
 
Apenas os tolos irão querer viver em um mundo super povoado 
por seres  humanos e  suas  possessões  materiais.  A  solidão é 
essencial como ingrediente de meditação e bem-estar. Não há 
propósito em contemplar um mundo onde cada pedaço de terra 
está sendo cultivado, toda extensão de pasto florido está arado, 
toda  planta  selvagem  e  espécies animais  exterminadas  pela 
sua rival, a humanidade, pela sua necessidade de alimento, e 
cada sebe ou árvore supérflua, sendo derrubada. 
 
Essa visão parecia  antever que a idéia de crescimento  já permeava as 
práticas sociais e econômicas há  muito, desde o século XVIII. Crescimento ocorrido 
através do colonialismo e sua conseqüente espoliação, a exploração e esgotamento 
de  recursos  naturais  e  a  modificação  dos  ecossistemas.  Atingiu  o    ápice    com  a 
revolução industrial quando o crescimento econômico era entendido como a condição 
      
2
 A industria Chisso Corporation da província de  Kyushu no Japão poluiu a baia de  Minamata com Metil 
Mercúrio  em  1955,  contaminando  mais de  6.000  pessoas e  causando  a  morte  de  cerca de  100, sobretudo pelo 
consumo de peixes contaminados. 
 
3
A cidade de Londres,  na  Inglaterra, em 1952, vivenciou um trágico episódio  de poluição do  ar, com  a cidade 
ficando  envolvida por uma densa nuvem de fumaça, devido às condições  climáticas e o  excesso de queima  de 
combustíveis fósseis. Conseqüentemente a altíssima concentração de poluentes causou a morte de cerca de 3.000 
pessoas, além de animais em fazendas nos arredores da cidade. Significou um  marco na   percepção da 
capacidade de perdas humanas e materiais que a poluição pode causar, e da necessidade de controle disso. 
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suficiente para  dar início  ao processo de  desenvolvimento. Com  ele ocorreria a 
resolução  de  todos  os  problemas:  desemprego,  desequilíbrio  das  trocas  com  o 
exterior, atenuação dos desníveis regionais e, em longo prazo, melhoria dos perfis de 
distribuição de  riqueza. Vemos  assim que: “A  revolução industrial  caracteriza-se 
portanto, num dos principais marcos de referência para que se entenda a crise atual 
da humanidade, porque ela provoca uma ruptura profunda num tipo de relação entre 
o homem e o planeta” (Cavalcanti, 2000 p.111). Conseqüentemente o processo que 
se seguiu, e todos os atores envolvidos nessa busca, colheram resultados diversos 
com, obviamente, diferentes recompensas.  
 
No  entanto,  o  sistema  estabelecido  promoveu  um  tipo  de 
crescimento  que  não  favoreceu  o  desenvolvimento,  não 
distribui igualmente os seus frutos, acumulou danos à biosfera 
e a sua capacidade de reprodução, ou seja, impôs limitações a 
sua própria continuidade (idem, 2000, p.119). 
 
 
Nesse  processo  muitas  nações conseguiram o desenvolvimento   mas 
segundo  Odum  (1988)  a  civilização ainda  depende  do  ambiente  natural  para  a 
manutenção da sua existência. O mesmo lembra a origem da palavra ecologia, OKios 
(casa) e logos (estudo)  derivam da mesma raiz que a palavra economia  e portanto 
os dois conceitos deveriam andar juntos. 
 
2.3  OS CAMINHOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
Há muito se tem falado sobre o fazer do desenvolvimento e do trato com 
a natureza. Surgiu a noção de planejamento ambiental, ou a idéia de interagir com os 
elementos presentes na natureza, em função da construção de um mundo que possa 
ser usufruído por todos ou por parte da população. Iniciou  no século XIX, em plena 
revolução industrial, com preocupações e visões de futuro. Teve como pensadores: 
John  Ruskin  na  Inglaterra,  Viollet-le-Duc  na  França,  patrick  Geddes,  Henry  David 
Thoureau,  Frederick  Law  Olmsted  -  o  precursor  do  paisagismo  como  conhecemos 
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hoje,  e  John  Muir  -  o  pai  da  idéia  do  Biocentrismo  em  contraponto  ao 
Antropocentrismo calvinista, nos Estados Unidos. 
   
Somente em meados do século XX,  visualizamos a percepção mundial 
sobre as  relações da natureza com o desenvolvimento, através da mobilização em 
eventos  internacionais,  que  começam a  colocar  os  pensamentos  em  debate. Em 
1968,  quando  a  AGNU,  Assembléia  Geral  das  Nações  Unidas,  convocou  a 
Conferência sobre Meio Ambiente Humano, realizada em 1972,  iniciou-se o debate 
internacional  sobre  o  papel  que  a  questão  ambiental  passava  a  ter  sobre  o 
desenvolvimento  e  sobre  as  noções  de  desenvolvimento  existentes  até  então.    Ao 
mesmo tempo encorajar a ação governamental e de organismos internacionais além 
de oferecer diretrizes para a proteção e aprimoramento do meio ambiente humano. 
Até então,  tais  diretrizes eram  considerados  apenas na esfera da   poluição do ar, 
terra e águas (CIMA,1991). Cabe lembrar a observação de Sachs (2002, p.48): 
 
A  onda  da  conscientização  ambiental  é  ainda  mais  recente  – 
embora  ela  possa  ser  parcialmente  atribuída  ao  choque 
produzido pelo lançamento da bomba atômica em Hiroxima e a 
descoberta  de  que  a  humanidade  havia  alcançado 
suficientemente poder técnico para destruir eventualmente toda 
a vida no nosso planeta. Paradoxalmente foi a aterrizagem na 
lua que despertou a reflexão sobre a finitude do que então era 
denominado Espaçonave Terra.  
 
 
Para  a  conferência  de  72,  em  Estocolmo,  Suécia,  foi  organizada  uma 
outra  preparatória  na  cidade  Suíça  de  Founex,  chamada  de  Painel  de  Peritos  em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente. Terminou com um relatório que considerava  as 
questões  ambientais  como  inerentes  ao  desenvolvimento  e  conseqüentemente 
ampliava   a sua idéia e o conceito de desenvolvimento. Surgiu  assim o conceito de 
ecodesenvolvimento,    que  serviu  de  base  para  as  discussões  conceituais  da 
conferência da Suécia. 
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2.3.1 - Estocolmo 72 , o Grande Marco 
 
Em  1972  acontece  então,  na  cidade  de  Estocolmo,  a  Conferência  das 
Nações  Unidas  sobre  o  ambiente  Humano,  onde  no  dizer  de  Sachs  (2002)  duas 
posições  opostas  surgiram.  Uma    previa  a  abundância,  pois  seus  defensores 
consideravam  que  as  questões  ambientais  atrasariam  o  desenvolvimento  industrial 
das nações em desenvolvimento. A outra  previa a catástrofe, caso o consumo e o 
crescimento  demográfico  não  fossem  contidos,  ainda  que  acreditassem  que  o 
excesso  de pessoas  não consumidoras  era pior  do que  o  excesso de  pessoas 
consumidoras. As duas posições foram descartadas em função de uma terceira via. 
Essa posição  previa que o desenvolvimento econômico ainda era necessário, mas 
deveria ser implementado através de métodos equilibrados com o meio ambiente e 
socialmente receptivos. Rodrigues (2002, p.119) lembra: 
 
O  tema  do  encontro  é  uma  só  terra,  baseado  no  livro  de 
Bárbara Ward e René Dubós, que situava e insistia em que as 
necessidades  humanas  deveriam  ser  satisfeitas  ao  mesmo 
tempo  em  que  não  se  comprometeriam  as  necessidades  das 
gerações futuras.  
 
Como  resultado  desta  Conferencia  é  publicada  a  Declaração  de 
Estocolmo, seguida da criação pela ONU  do PNUMA
4
, o programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente. Hoje é o principal organismo lidando com as questões 
ambientais  na  esfera  internacional  (SMA,1997)  que,  no  dizer  de  Sachs  (2002),  de 
alguma  forma  contribuiu  para  atenuar  as  diferenças  entre    o  norte    e  sul. 
Naturalmente que o  padrão de consumo insustentável  do norte abastado não pode 
ser padrão para o sul  visto que o caminho  da globalização cultural  privilegia alguns 
e acaba por acirrar a  separação social .  Na mesma época é publicado o polêmico 
relatório  “Os  limites  do  Crescimento”  de  Dennis  Meadows  do  clube  de  Roma. 
Teorizava sobre o crescimento zero de economias industriais em virtude do aumento 
da    pobreza.  O  alto  padrão  industrial  (modelo  fordista  de  desenvolvimento) 
      
4
 Conhecido também pela sigla internacional UNEP- United Nations Environmental Program 




 
39
conjuntamente com a emissão desenfreada de poluentes,  esgotariam os  recursos 
naturais  por  volta  do  ano  2070,  colocando  em  cheque  a  sobrevivência  da 
humanidade. Franco  (2000) cita que  o  relatório também  apontava para o  efeito 
catastrófico que em longo prazo o crescimento demográfico e econômico causariam 
em meados do século XXI, como fome, doenças e escassez . 
A  conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Comércio  e  Desenvolvimento 
(UNCTAD) e o Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas (PNUMA) em 1974, 
produzem a declaração de Cocoyoc (México). Essa afirma que pobreza como alvo da 
destruição dos recursos naturais, devido à explosão demográfica, e a existência de 
limites  ambientais  e  sociais  para  o  desenvolvimento,    deveriam  ser  respeitados 
(Mello,  2004).  No  Quênia,  em  Nairobi,  acontece  em  1982  a  Conferência 
Estocolmo+10, para avaliação dos avanços da conferência de 72,  quando é criada a 
Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), que só foi efetivada um 
ano depois . 
 
2.3.2 - Relatório Brundtland 
 
 Em  1987,  como  forma  de  ampliação  das  conclusões  das  conferencias 
anteriores, a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) 
liderada  pela primeira  ministra da  Noruega Gro  Brundtland  publicava  o  relatório 
Brundtland, também chamado de “Nosso futuro Comum”. Foi lançando um novo 
desafio  de  desenvolvimento  sustentável,  como  explica  Guimarães  (1997):  o 
atendimento às necessidades básicas de habitação, saúde, alimentação; a superação 
da pobreza, a busca de nova matriz energética e  a  inovação tecnológica sejam 
compartilhados por paises ricos e pobres.  Isso levou à convocação da Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD) ou Rio 92, 
realizada no Rio de Janeiro.  Foi precedida  por reuniões  preparatórias sobre meio 
ambiente  e  desenvolvimento,  como  a  da  América  Latina  e  Caribe,  (CDMAALC) 
realizada  no  México  em  março  de  1991,  quando  foi  adotada  a  Plataforma  de 
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Tlatelolco
5
  ou “Nossa  própria Agenda”. Esse  documento  enfoca as posições dos 
países  da  região,  mediante  o  desenvolvimento  insustentável  dos  países 
desenvolvidos,  não  só  do  ponto de  vista  econômico  e ambiental,  mas de  justiça 
social
6
.  Pressupõe ser o objetivo central do desenvolvimento sustentável, a melhoria 
da  qualidade de  vida  da  população,  já  que  não se  pode  falar  em  melhoria  da 
qualidade ambiental enquanto houver extrema pobreza.  
As  disparidades  econômicas  ampliadas,  portanto,  precisam  ser 
enfrentadas.  A    WWF  (2006)  estima  que:  “Embora  os  países  do  hemisfério  Norte 
possuam apenas um quinto da população do planeta, eles detêm quatro quintos dos 
rendimentos  mundiais e consomem 70% da  energia,  75% dos metais e 85% da 
produção de madeira  mundial”,  já  OECD (1991,apud SACHS,1993, p.15)
7
 estima  e 
observa: 
 
 O abismo  entre  o Norte e o  resto  do  mundo  se  evidencia no 
fato  de  os  países  da  Organização  para  a  Cooperação 
Econômica  e  Desenvolvimento  –  OCED,  com  16%  da 
população  do  mundo  e  24%  da  área  terrestre,  concentrarem 
72%  do  produto  bruto  global,  73%  do  comércio  internacional, 
78% de todos os automóveis e 50% do consumo de energia. Ao 
mesmo  tempo  ,  respondem  por  45%  das  emissões  totais  de 
óxido  de carbono, 40%  das de  óxido  sulfúrico,  50% das  de 
óxido de nitrogênio e 60% da emissão de resíduos industriais.  
 
 
É  importante  lembrar,  que  os  conceitos  de    sustentabilidade  e  de 
desenvolvimento sustentável, além de muito complexos, são de difícil  explicação, já 
que  os  diversos  olhares  propõem  diferentes  definições.  Sachs  (2002)  fala  em  oito 
critérios (ver anexo A), Cavalcanti (2000, p.131) afirma : 
 
      
5
 Segundo site da Biblioteca Didática de Tecnologias Ambientais - Unicamp. 
 
6
 Reestrutura produtiva, consumo exacerbado e nova onda imperialista, sobretudo entre os Estados Unidos e a 
União Européia. 
 
7
 OECD – Organization For Economic Co-Operation And Development. The state of environment. Paris, 1991. 
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O  entendimento  mais  comum  sobre  sustentabilidade  está 
relacionado com a possibilidade de se obterem continuamente 
condições  iguais  ou  superiores  de  vida  para  um  grupo  de 
pessoas  e  seus  sucessores  em  um  dado  ecossistema. 
Sustentar significaria, portanto, prolongar a  produtividade do 
uso  dos  recursos  naturais,  ao  longo  do  tempo,  ao  mesmo 
tempo  em  que  se  mantém  a  integridade  da  base  desses 
recursos, viabilizando a continuidade de sua utilização.  
 
 
Já  no  dizer  de  Franco  (2000),  sob  o  ponto  de  vista  ecológico,  a 
sustentabilidade se assenta nos princípios da conservação,  dos sistemas ecológicos 
sustentadores, da vida e da biodiversidade, da  garantia da sustentabilidade dos usos 
que  utilizam  recursos  renováveis  e  o  de  manter  as  ações  humanas  dentro  da 
capacidade de carga dos ecossistemas sustentadores.  Possuem quatro fatores que 
mais  a  influenciam, que são: a poluição, a pobreza, a tecnologia e o estilo de vida. 
“O  conceito  de  desenvolvimento  sustentável  é  portanto  muito  complexo  e 
controvertido,  uma vez  que  para  ser implantado  exige    mudanças  fundamentais na 
maneira  de  pensar,  viver,  produzir,  consumir,  etc.”  (Idem,  2000,  p.26).  Uma  outra 
formulação  mais  breve  sobre  o  desenvolvimento  sustentável  foi  apresentada  pela 
IUNC
8
 em 1991-  “considera desenvolvimento sustentável o processo que melhora as 
condições de vida das comunidades humanas e, ao mesmo tempo, respeita os limites 
da capacidade de carga dos ecossistemas.” (SACHS,1993, p.24). 
No ano de  1988 uma reunião  entre cientistas  graduados e  governantes 
acontece  no  Canadá,  na  cidade  de  Toronto.  Discutiu-se  sobre  as  mudanças 
climáticas no  planeta, tema que  passa a ser  dominante a partir daí, como uma 
emergência da sustentabilidade do desenvolvimento planetário, na qual se descreveu 
que o impacto dessas mudanças seria apenas menor do que o de uma guerra 
nuclear. 
 Em  1990  o  IPCC,  Painel  Intergovernamental  sobre Mudança  Climática, 
primeiro informe com base na colaboração   cientifica de nível internacional  adverte 
sobre  as  altas  emissões  de  dióxido  de  carbono  na  atmosfera  e  o  gás  estufa. 
      
8
 IUNC- União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais. 
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Apresenta as primeiras necessidades de redução, na época, em 60%, mostrando a 
urgência que o tema passaria a ter
9
. 
Nova Iorque, nos Estados Unidos sedia em 1991 encontros preparatórios 
para a conferência do Rio de Janeiro . 
 
2.3.3 - Rio 92, o Envolvimento Global 
 
A    Rio  92    também  chamada  de  “Encontro  da  terra”,  resultou  na 
publicação  da  Declaração  do  Rio  sobre  o  meio  Ambiente  e  Desenvolvimento,    ou 
Carta  da  Terra,  da  Agenda  21,  que  é  um  programa  de  ações  em  forma  de 
recomendações, da  Declaração de  princípios sobre  Florestas, da Convenção da 
Biodiversidade e da Convenção sobre mudança de Clima
10
.  Foi reforçado o conceito 
de Desenvolvimento Sustentável, com o fórum de organizações não governamentais 
assinando um conjunto de tratados paralelos. Ainda em 1992, é criada a comissão de 
Desenvolvimento Sustentável (CDS) cujo  papel  é  de acompanhar a implementação 
da agenda 21; monitorar a integração de objetivos ambientais e fazer recomendações 
na promoção do desenvolvimento sustentável (SMA,1997). 
A importância do evento se justifica pela própria repercussão política 
global.  Rodrigues  (2002)  lembra  que  em  72  a  conferência  aconteceu  num país  de 
primeiro  mundo  e  teve  a  participação  de  poucos  chefes  de estado.  Já a  Rio  92 
aconteceu num país de terceiro mundo com  a presença de mais de 100 chefes de 
Estado: 
 
Se  na  Conferência    de  Estocolmo  há  um  debate  sobre  duas 
concepções diversas, como o crescimento a  qualquer custo 
(ambiental)  ou  o  crescimento  zero;  na  Conferência  do  Rio 
parece  haver  um  consenso  sobre  o  Desenvolvimento 
Sustentável. 
      
9
 Informações do Site do Greenpace. 
 
10
 A convenção da Biodiversidade e a Convenção sobre a mudança de Clima, no dizer de Guimarães (1997), não 
passaram de simples declaração de princípios, sobretudo pelos paises do sul  permitirem que a posição dos paises 
do norte prevalecesse. Omitiram  no texto  as questões de compensação financeira pela preservação das florestas 
tropicais e os temas da dívida externa. 
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São, portanto, diferenças fundamentais para se pensar os ecos 
das ECOs, durante o período de 20 anos. (RODRIGUES, 2002, 
p.120) 
 
 
As organizações não governamentais estiveram representadas por 3.200 
entidades e cerca de 40.000 militantes. 
 Fica,  assim,  muito  clara  a  diferença  de  postura  e  objetivos  efetivos 
dessas conferências. Sob este aspecto Guimarães (1997) afirma que Estocolmo 72 
pretendeu  buscar  soluções  para  os  problemas  através  da  técnica.  Já  a  Rio  92  se 
constitui  num  examinar  de  estratégias  de  desenvolvimento  com  acordos  e 
compromissos  entre  governos  e  organizações  intergovernamentais,  com  prazos  e 
recursos. 
Outros aspectos precisariam ser discutidos, já que  inúmeras questões se 
sobrepõem, como as questões ideológicas . Rodrigues (2002, p.122) pergunta: 
 
 Neste final de século XX ,vivemos sob o “signo” da hegemonia 
neoliberal.  Nos  documentos  assinados  as  responsabilidades 
são  atribuídas  aos chefes  de  governos.  São  eles  (ou  seus 
representantes) os signatários das convenções. Qual será  o 
significado  de  esta  responsabilidade  ser  uma  atribuição 
exclusiva  dos  governantes?  Afinal,  com  relação  à  questão 
ambiental, pelo menos, de que Estado se trata? Será o Estado 
a representação política do neoliberalismo?  
 
 
A  mesma  autora    também  se  pergunta    se  será  o  mercado  que  definirá 
responsabilidades e destinação de recursos a uma geração que  ainda não existe e 
portanto não pode escolher.  Ela indaga: “Será uma nova forma de domínio do futuro 
(tal  como os pais  determinavam  no passado o  futuro dos  filhos)?”  (IDEM, 2002, 
p.122). Talvez respondendo a isso cabe lembrar Guimarães (1997, p.30) que diz:  “A 
sustentabilidade do desenvolvimento exige, quase por definição, a democratização do 
Estado  e  não  o  seu  abandono  e  substituição  pelo  mercado”,    e  o  mesmo    ainda 
considera que o grande desafio é fazer os interesses da sociedade se sobreporem ao 
Estado  e  ao  Mercado.  Assim  nos  parecem  questões  a  serem  consideradas  e 
aprofundadas. 
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A  Rio+5,  sessão  especial  da  Assembléia  Geral  das  Nações  Unidas, 
promovida pela CDS
11
, acontece no Cairo, Egito em 1997 e identificou as dificuldades 
da redução da pobreza e de se alcançar o equilíbrio social.
12
 
No Japão, em 1997, é assinado um documento chamado de Protocolo de 
Kyoto.  Pela primeira  vez países  desenvolvidos  se  comprometem   a  reduzir  suas 
emissões de dióxido  de carbono na  atmosfera   em 5,2% em relação  aos níveis  de 
1990,  no  período  entre  2008  a  2012.    Estabelece-se  o  mecanismo  do  crédito  de 
carbono como uma forma de compensação e equilíbrio planetário para a emissão do 
carbono
13
.  O    responsável  por  mais  de  35%  das  emissões  de  gás  carbônico,  os 
Estados Unidos, se negaram a assinar o acordo, assim como Austrália e Canadá.
14
 
Na  ilha  de  Bali,  na  Indonésia,  em  2002,  é  promovido  um  encontro 
preparatório para a conferência que aconteceria  no mesmo ano na África do Sul.  O 
objetivo era  obter ratificações mais eficientes para as convenções internacionais de 
meio ambiente, sobretudo para o protocolo de Kyoto. 
A  cúpula Mundial  sobre  desenvolvimento sustentável,  Rio+10,  acontece 
em 2002 na cidade de Johannesburg, na África do Sul. Diniz (2002, p.33) destaca:  
 
O propósito da conferência foi obter um plano de ação factível. 
Se  olharmos  o  documento  THE  JOHANNESBURG 
DECLARATION  (2002),  obtido  nessa conferência, tendo  em 
vista  os  princípios  expressos  no  passado,  vemos  que  há 
poucas  novidades.  No  entanto,  foram  detalhados  alguns 
objetivos dentro dos princípios já conhecidos. Entre os desafios 
expressos  no  documento,  menciona-se  a  continuidade  de 
      
11
 CDS – Comissão de Desenvolvimento Sustentável  - tinha por objetivo a implementação da Agenda 21. 
 
12
 Mello (2003) cita que as dificuldades dessa redução da pobreza, em parte, se deve à redução da ajuda financeira 
internacional,  ao  aumento das  dívidas  externas  e  ao  não  alcance das  medidas previstas na Agenda  21,  como  a 
transferência de tecnologia e a redução dos níveis de produção e consumo. 
 
13
 Informações do Site do Greenpace. 
 
14
 Pelo acordo, países em desenvolvimento não seriam obrigados a reduzir suas emissões de Carbono, somente os 
países ricos e industrializados, o que em parte, tende a justificar a posição destes, frente ao acordo. Pelo protocolo, 
os países obrigados a reduzir a emissão de gás carbônico seriam: Alemanha, Austrália, Áustria, Belarus, Bélgica, 
Bulgária,  Canadá,  Comunidade  Européia,  Dinamarca,  Espanha,  Estados  Unidos,  Estônia,  Federação  Russa, 
Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda,  Islândia, Itália,  Japão, Letônia, Lituânia,  Luxemburgo, Noruega, 
Nova Zelândia,  Paises  Baixos,  Polônia,  Portugal,  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  do  Norte,  República 
Tcheca, Romênia, Suécia, Suíça, Turquia e Ucrânia. 




 
45
diversos  problemas  ambientais  de  caráter  global.  Destaca-se, 
pela primeira vez,  os problemas associados  à globalização, 
pois  os  benefícios  e  os  custos  a  ela  associados  estão 
distribuídos desigualmente. 
 
 
 Reafirma-se que as diversas conferências, encontros e documentos que 
saíram  delas  foram  fundamentais  e  têm    tido  um  forte  papel  na  construção  desse 
novo modo de se fazer o desenvolvimento. Sobre a superação das desigualdades e a 
manutenção da vida do planeta, Guimarães (1997, p.42) ainda afirma: 
 
 ...não é menos correto afirmar que a globalização da economia 
agrava  os desafios  atuais  ao despojar  a  sociedade  de suas 
funções ecológicas. A escassez  absoluta  ou relativa, a  falta 
efetiva de recursos ou a falta de acesso aos mesmos - afeta por 
igual aos paises no Norte e do Sul. 
 
o que demonstra que o caminho ainda é longo. 
   
2.4  O DESAFIO REGIONAL  
 
Quando  se  fala  de  Brasil  e  das  questões  regionais,  o  desenvolvimento 
sustentável  necessita  ser  entendido  em  função  das  condicionantes  histórico-
espaciais,  além  de  políticos-culturais  que  constroem  esse  cenário  tão  obscuro. 
Machado  (2000)  fala  de  vários  aspectos  para  a  compreensão  das  questões 
ambientais  que  ilustram  a  formação  do  pensamento  nacional,  como  quando  o 
ambiente  é  visto  como  “Natureza”,  como  forma  de  recurso  ilimitado;  quando  a 
natureza  se  transforma em recurso natural de  produção, ou quando  se insere a 
vertente do uso social como retórica de desenvolvimento sustentável. (IDEM .2000, 
p.82) afirma : 
 
 Natureza é recurso para o desenvolvimento, é moeda de troca 
nos  mercados  mundiais,  é  possibilidade  de  investimentos 
estrangeiros  necessários  á  à  expansão  da  industrialização 
emergente.  A  modernização  do  País,  impulsionada  pela 
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dinâmica industrial, lastreou  o processo de urbanização e a 
ampliação  das  fronteiras  econômicas.  Dessa  forma,  o  modelo 
desenvolvimentista brasileiro do período da ditadura militar vai 
justificar a inconseqüente dilapidação do patrimônio natural do 
País como “o preço do progresso”. 
 
 
Os problemas do Brasil são ampliados quando se observa a importância 
das  características de  biodiversidade,  reservas hídricas   e  de  florestas tropicais 
Igualmente,  são  poucos  os  países  nessas  condições,  que  contam  com  espaço 
disponível  para  ocupação  e  condições  econômicas  para  fazê-lo  em  escala.  “Essas 
características  conferem  dimensão  global  aos  problemas  ambientais  do  país  e 
impõem a  participação obrigatória do Brasil  nos esforços multilaterais em busca de 
soluções para os desequilíbrios  planetários  do meio ambiente” (CIMA,1991, p.175). 
Assim vamos ao encontro do desconcertante problema, que emerge hoje com mais 
profundidade no Brasil, que são: as cidades e as grandes metrópoles, que precisam 
de uma nova ordem no planejar o desenvolvimento. Sachs (1993, p.33) já afirmava :  
“As  cidades  são  como  as  pessoas,  pertencem    a  espécie  urbana,  mas  possuem 
personalidade  própria”.  O  mesmo  ainda  cita  que  se  devem  considerar  as 
características  próprias  de  cada  localidade  nos  aspectos  físicos,  naturais  e 
sóciopolíticos,  e que as mesmas devem  ser  implementadas  com a  participação 
popular. 
Segundo  Agnocchesi  (2006)  o  Brasil  sempre  figurou  no  imaginário 
mundial,  como  uma  espécie  de  paraíso  da  ecologia,  principalmente,  a  Amazônia. 
Todavia,  o  processo  de  conformação  do  pensamento  ambiental,  sobretudo  com 
relação ao Estado, foi construído conforme os momentos políticos ideológicos a que o 
país  se  impunha.  Estava  notadamente  voltado  para  uma  visão  exterior,  e  muitas 
vezes na contra-mão do pensamento que se formava em boa parte do mundo. 
Ainda que algumas legislações, desde o período colonial,  sinalizassem a 
falar sobre vegetação ou terras,  como a assinatura de Alvará da Coroa Portuguesa 
em 1697 que controlava o corte de Pau-Brasil e o primeiro regimento para o corte de 
madeira que surge em 1799 com minuciosas determinações sobre corte de madeiras 
em todo o Brasil. Essas legislações porém, ainda tinham  caráter de preservação por 
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interesse econômico.  Em 1802 as Instruções da administração Colonial colocam a 
primeira novidade para a preservação e equilíbrio das florestas e o reflorestamento de 
áreas  devastadas.  Somente  em  1934    com  o  Código  das  Águas
15
  e  o 
estabelecimento  do  Código  Florestal
16
  se  esboça   algum  viés  ambiental.  Mas   a 
verdade é que somente a partir da década de 70 começam a ser trabalhadas , ainda 
que timidamente, algumas questões de ordem verdadeiramente ambiental. 
A participação do Brasil na Conferência de Estocolmo, mostrou-se como 
materialização do pensamento autoritário do regime militar em que o progresso, em 
contrário à  proteção ambiental, era o mote do momento. A palavra de ordem era: “a 
pior poluição é a pobreza” (AGNOCCHESI, p.103), contudo essa participação levou à 
criação em 1973 da Sema - Secretaria Especial de Meio Ambiente. Essa  secretaria 
teve muitas dificuldades de se integrar no próprio governo em que vivia. O  período 
do Slogan “Integrar para não Entregar”, levava aos grandes equívocos de ocupação 
das regiões norte e centro-oeste onde a Transamazônica- uma estrada de 8.100Km, 
com  seu  sonho  de  ligar  o  nordeste  ao  pacífico,  parece  ter  sido  um  epicentro  que 
redundou em grande fracasso.
 
VIOLA (1987, p.84) descreve: 
 
 O  crescimento  econômico  acelerado  tornou-se  o  ponto  de 
consenso  das  elites  brasileiras  desde  que  o  presidente 
Juscelino  Kubtschek  o  erigiu  em  ideologia  dominante  através 
da palavra  de ordem  “avançar 50  anos em  5”. A ideologia  do 
crescimento  acelerado  e  predatório  chegou  ao  paroxismo 
durante  a  presidência  de  Médici,  quando  o  governo  brasileiro 
fazia  anúncios  nos  jornais  e  revistas  do  primeiro  mundo 
convidando  as  indústrias  poluidoras  a  transferir-se  para  o 
Brasil,  onde  não  teriam  nenhum  gasto  em  equipamento 
antipoluente,  e  a  delegação  brasileira  na  Conferência 
Internacional  de  Meio  Ambiente  (Estocolmo,  1972) 
argumentava que as preocupações com a defesa ambiental 
mascaravam  interesses  imperialistas  que  queriam  bloquear  o 
acesso dos países em desenvolvimento. 
 
 
      
15
 Código das Águas – Decreto 24.645, de 1934 
 
16
 Código Florestal - Decreto 23.793, de 1934 
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O grande mérito da Sema foi à instituição em 1982 da Política Nacional 
de Meio Ambiente. Somente a partir da promulgação da Constituição de 1988 é que 
podemos considerar uma evolução na institucionalização do pensamento ambiental. 
Agnocchesi (2006, p.107) afirma:  “O texto constitucional brasileiro é herdeiro direto 
do crescimento político do  ambientalismo  em escala  global,  após  a  Conferência de 
Estocolmo em torno da vinculação entre meio ambiente e estilo de desenvolvimento”. 
Importante também salientar o  marco que foi a divisão de responsabilidades entre o 
poder público  e  a sociedade, tendo esta   a partir dali  absorvido  funções que antes 
eram prerrogativas exclusivas do Estado. 
Com  a  morte  de  Chico  Mendes  em  1988  as  questões  relativas  aos 
ecossistemas  das  florestas  e    a  participação  dos  chamados  povos  da  floresta 
começam a desenhar um novo olhar sobre as necessidades de sustentabilidade dos 
diversos  ecossistemas nacionais.  Em 1993,  o massacre  dos índios Yanomami
17
 
coloca o Brasil novamente
 
 sob a mira das críticas internacionais levando à criação do 
Ministério do Meio Ambiente . 
 
O  ano  de  1997  marca  a  criação  do  Sistema  Nacional  de  Recursos 
Hídricos.  A  adoção  das  Bacias hidrográficas  como  unidades  de  planejamento  vai 
formar um novo caminho para o desenvolvimento sustentável de importantes regiões 
brasileiras.    A  partir de  1999  o  ministério  passa  a  ser  organizado  em  função  de 
agendas  como  a  Agenda  Azul,  referente  a  recursos  hídricos;  Agenda  Verde, 
biodiversidade  e  florestas;  e  Agenda  Marrom  ligada  à  qualidade  ambiental  em 
assentamentos humanos. Também nesse momento é criada a Secretaria de Políticas 
para  o  Desenvolvimento  Sustentável  SDS,  como  forma  de  se  agrupar  novas  e 
diferentes agendas nas questões da gestão ambiental. 
Quando se lança  um olhar sobre a especificidade das regiões de mata 
atlântica ou que possuem outras formas  de vegetação  ameaçadas, principalmente 
      
17 O massacre ocorreu em 1993 em Roraima , conhecido também como o massacre de Haximu e teve repercussão 
internacional por ser caracterizado como um genocídio étnico. O extermínio resultou de um ataque de garimpeiros 
a uma comunidade indígena que já estava em conflito com eles. A maioria dos Yanomamis encontrava-se em uma 
festa em outra aldeia quando os garimpeiros que estavam acampados perto do rio Orenoco na Venezuela mais os 
pistoleiros contratados  por  eles  localizaram  o esconderijo de  alguns índios  e  mataram  12,  entre  eles  cinco
 
crianças de um a oito anos e uma idosa cega. Os corpos foram encontrados com perfurações de chumbo, balas de 
revólver e golpes de facão. 
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em  regiões  metropolitanas,  vê-se  que    as  mesmas  ameaças  das  cidades  como  a 
poluição e a degradação ambiental, agora  pairam sobre estas localidades. Spirn 
(1995) lembra que a fuga para o campo torna-se ilusória, já que os  problemas 
urbanos agora se  tornam problemas do campo e do subúrbio. É fundamental o 
estabelecimento de novos critérios para o desenvolvimento no Brasil mas é preciso 
que se pense o Desenvolvimento Sustentável como instrumento de democratização 
das decisões, trabalhando, sobretudo,  as comunidades  e  as cidades e  junto delas 
pensar a região e o país. BUENO (2004, p.26) pergunta e afirma: 
 
Como  pensar  então  uma  cidade  sustentável?  Em  primeiro 
lugar, a sustentabilidade é um desafio para a escala regional e 
global. Entretanto, o local tem um papel estratégico, pois é na 
intervenção  concreta  que  os  processos  socioambientais 
operam, causando impactos positivos e negativos. 
 
 
Sendo assim é interessante o dizer de SPIRN (1995, p.290) : “ No presente não está 
apenas  o  pesadelo  do  que  a  cidade  pode  se  tornar,  se  as  tendências  atuais 
continuarem, mas também o sonho do que a cidade poderia ser”. 
 
2.5 O PAPEL DA SOCIEDADE CIVIL 
 
2.5.1 - O inicio da Onda no Mundo 
 
Quando se pensa e se fala em questões ambientais é sempre importante 
o entendimento do processo do pensamento ambiental e da construção da noção e 
conceito  de  desenvolvimento  sustentável  e  do  papel  dos  organismos    oficiais. 
Fundamental  é  a  participação  da  sociedade  como  um  todo  através  de  ações 
individuais    e  através  de  organizações  não  governamentais  que,  sobretudo  na 
segunda metade do século XX passam a ter uma participação crucial na condução da 
temática ambiental. 
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Com  o marxismo entrando em crise, o movimento pacifista e ecológico 
começa  a  surgir  no  mundo,  marcando  um  novo  processo  de  mobilização  e 
organização dos movimentos sociais. VIOLA (1987, p. 69 e 70) lembra: “trata-se de 
movimentos  portadores  de  valores  e  interesses  que  ultrapassam    as  fronteiras  de 
classe, sexo, raça e nação”. As lutas contra a guerra do Vietnã, e os testes nucleares 
acontecendo  em  diversas  partes  do mundo  começam  a  despertar  para valores  até 
então não considerados no desenvolvimento das nações e na vida das pessoas. 
Pode-se  considerar  que  o  grande  marco  mundial  foi  a  Conferência  de 
Estocolmo em 1972, mas o papel da sociedade ainda não existia como um elemento 
preponderante, que teve seu ápice anos mais tarde, na Rio 92. 
Segundo Viola  (1987), o movimento  ambientalista  se dividiu,  desde seu 
início na década de 70, entre duas correntes: a fundamentalista e a ala chamada de 
realista. A primeira com um caráter quase messiânico  e avessa ao dialogo, com um 
viés de purismo ideológico, adotava uma visão extremamente maniqueísta do mundo. 
Ao mesmo  tempo rechaçava  a  possibilidade de  uma  adoção  de conduta sócio-
política. A segunda tinha a idéia de “ecologizar” a sociedade e interagir com esta além 
de mudar o pensamento desenvolvimentista vigente, que dava a tônica. O movimento 
também poderia ser dividido entre apolíticos que concentravam suas forças nas 
questões de denúncia da degradação ambiental, e as comunidades alternativas rurais 
que optaram por uma vida a margem do sistema.  Essa escolha  viria nos anos 80 a 
sofrer profunda transformação, com a adesão a modos mais urbanos de vida, Minc 
expressa de forma poética: 
 
 As ilhas dos Crusoés ecológicos nem sempre desembocaram 
em arquipélagos alternativos, mas marcaram com a sua recusa 
uma  crítica  radical  dos  valores  da  sociedade  moderna  e 
afirmaram  com  seus  exemplos  o  vigoroso  desejo  de  viver 
diferente. (MINC, 1987, p.115) 
 
Em  1961  é  formado  na  Suíça  o  WWF
18
,  conhecido  inicialmente  como 
Fundo  Mundial  para  a  Natureza  que  se  tornou  a  maior  organização  de  fomento  a 
      
18
 WWF - Wordwide Fond for Nature. (Fundo Mundial para a Natureza) 
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projetos  ambientais  no  mundo.  No  Brasil  apoiou  programas  emblemáticos,  como  o 
Programa de Conservação do Mico-leão-dourado e o Projeto Tamar de proteção às 
tartarugas marinhas. O caso mais significativo talvez seja o do Greenpeace, que com 
ações de grande visibilidade, se tornou um ícone do ambientalismo. O Greenpeace, 
possivelmente, seja a organização não governamental de maior alcance mundial, por 
seus ruidosos protestos e manifestos que têm grande apelo junto à mídia.  O  grupo 
ecologista  surgiu  no  Canadá,  na  cidade  de  Vancouver,  em  1969,  como  forma  de 
protesto contra  testes nucleares no  Alasca.  Deveriam ser  realizados pelos  Estados 
Unidos  numa  região  de  grande  sensibilidade  geológica  que  poderia  provocar  entre 
outras catástrofes, vários maremotos. Assim um grupo de pacifistas, que já militavam 
contra a  guerra  do Vietnã,  percebeu  que só  faixas e protestos que  estavam sendo 
feitos não seriam suficientes para uma mudança de atitude do governo americano. 
Surgia  ai  o  comitê  “Não  Faça  Onda”,  nome  dado   em referência  aos 
maremotos. Esse grupo de pessoas  acreditava  numa forma pacífica de resistência, 
que  consiste  em  estar  presente  nos  atos  de  degradação  do meio  ambiente,  como 
forma de impedi-los. Assim alugaram um barco de pesca e se juntaram a ecologistas 
e jornalistas e rumaram ao local dos testes. Foram presos, ganharam as manchetes 
dos  Jornais  e  nada  puderam  fazer  mas  conseguiram  obstruir  todos  os  outros 
previstos na região. 
O nome surge das palavras de mobilização green e peace, que estavam 
na bandeira do barco junto à bandeira da ONU. Interessante lembrar que os ativistas 
até hoje são conhecidos como “Guerreiros do Arco Íris”, devido a uma lenda indígena, 
que depois batiza o  mais famoso  dos barcos  do  Greenpeace usado  em  outros 
inúmeros protestos: 
 
 Um  dia,  a  terra  vai  adoecer.  Os  pássaros  cairão  do  céu,  os 
mares  vão  escurecer  e  os  peixes  aparecerão  mortos  na 
correnteza  dos  rios.  Quando  esse  dia  chegar,  os  índios 
perderão o  seu espírito.  Mas vão  recuperá-lo  para  ensinar  ao 
homem branco a reverência pela sagrada terra. Ai, então, todas 
as raças vão se  unir  sob  o  símbolo  do arco-íris para terminar 
com a destruição. Será o tempo dos Guerreiros do arco-íris 
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2.5.2 - O Ambientalismo no Brasil 
 
Em 1958 um grupo de naturalistas se reunia na Fundação Brasileira para 
a  Conservação  da  Natureza,  se  caracterizando  como  uma  das  primeiras 
manifestações  de  caráter conservacionista  no  Brasil.    O  primeiro  grupo  a  surgir  no 
país, ainda durante o período de repressão do regime militar, foi o Agapan, em 1971, 
liderado  pelo  agrônomo  José  Lutznberger  no  Rio  Grande  do  Sul.  Já  sintetizava  a 
tônica do pensamento  e dos  objetivos  de luta que  viriam  a caracterizar todo  o 
movimento posterior como: a promoção da ecologia como ciência; a proteção à fauna 
e  à  flora;  o combate  ao uso  de  inseticidas;  combate  à poluição das  águas  e a 
resíduos industriais e domésticos; além da noção de preservação das paisagens. 
A  maioria  dos  movimentos,  dali  em  diante,  se  caracteriza  pela  não 
existência  jurídica  num  período  inicial,  em  geral  centrada  na  figura  de  um  ou  dois 
líderes,  na  maioria  dos  casos,  de  nível  universitário    e  pertencentes  à  classe 
econômica mais privilegiada. Esses indivíduos acabam por simbolizar as  ações 
desses grupos. 
A partir dos anos 80 se caracteriza uma fase intermediária do movimento 
ecologista com uma crescente participação no engajamento político e no crescimento 
desses grupos por todo o país, È  notada a presença de ex-exilados que retornam à 
cena  política,  como  o  Jornalista  Fernando  Gabeira,  e  a  eleição  de  alguns 
simpatizantes da causa. Só  em  1986, a maior parte do movimento passa a fazer a 
opção  pela  ecopolitica  como  forma  de  alcançar  seus  objetivos,  através  da 
participação  de  diversas  formas  no  processo  político  que  se  desenhava  à  época, 
sobretudo a Assembléia Nacional Constituinte.
19
 
A  SOS  Mata  atlântica
20
,    uma  das  mais  importantes  organizações 
ambientalistas  do  país,  teve  seu  inicio  na  década de  80  ainda como    grupo  Oikos, 
      
19
 
Naturalmente que as diversas correntes de pensamento e formas de ação de cada grupo ou comunidade passa 
também    a se  dividir  entre  ecos-socialistas  e  ecos-capitalistas,    somando-se  aos  já  citados,  Fundamentalistas  e 
Realistas.  A importância  desse  envolvimento  foi  um  aumento  quantitativo  mas  também  qualitativo  dessas 
organizações nas suas estruturas e também em suas relações como a sociedade (Viola, 1987). 
 
20
 Dados do site da SOS Mata Atlântica 
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uma  organização  de  ativistas  que  após  a  mobilização  contra  a  instalação  de  uma 
usina nuclear na Juréia,  se junta a  ambientalistas e empresários 
21
. Ganham corpo 
criando um evento pela preservação da ilha do Cardoso e o Complexo do Lagamar, 
em  Iguape-Cananéia-Ilha  Comprida.    Acaba  por  gerar  em  1986  a  Fundação  SOS 
Mata  Atlântica  como forma de garantir a preservação desse importante bioma  e 
formar  e  profissionalizar  ativistas  dessa  causa
22
.  Muito  importante  foi  o 
estabelecimento  do  conceito  de  “Domínio  de  Mata  Atlântica”
23
  que  acabou  por 
subsidiar a criação da lei da Mata Atlântica
24
. Outra organização bastante importante 
é  o  ISA,  Instituto  Sócioambiental,  formado  em  1994  e    pleno  de    experiências  de 
vivencia  em movimentos  indígenas.  Passa a ter  um  caráter  mais  significativo  na 
incorporação  de  temas  sociais  interconectados  aos  temas  ambientais.  Hoje 
desenvolve  intenso  trabalho  nas  áreas  de  mananciais,  monitoramento  de  áreas 
protegidas  e  políticas sócio ambientais, sobretudo no Xingu,  Rio Negro, Vale  do 
Ribeira e Grande São Paulo.
25
 
A eleição do Deputado Federal Fabio Feldman
26
 passa a ser emblemática 
no  sentido  de  que  esse  é  o  primeiro  parlamentar  eleito  com  uma  plataforma 
essencialmente ambientalista. Com isso  surge um novo paradigma  que irá contribuir 
para  a  elaboração  de  um  texto  constitucional  mais  sensível  às  questões  do 
desenvolvimento, mais embasados em questões de sustentabilidade. AGNOCCHESI 
(2006,  pág.  107)  coloca:  “O  texto  constitucional  brasileiro  é  herdeiro  direto  do 
crescimento  político  do  ambientalismo  em  escala  global,  após  a  conferência  de 
                    
 
21
 Ambientalistas importantes como João Paulo Capobianco, Fabio Feldman , jornalistas como Randau Marques e 
Empresários representativos, entre eles, Roberto Klabim e Rodrigo Mesquita. 
 
22
 Entre as grandes conquistas obtidas pode-se citar a formação da Estação Ecológica da Juréia em parceria com o 
governo de São Paulo e Paraná. 
 
23
 O termo “Domínio de Mata Atlântica“ extrapola o antigo conceito de Mata  Atlântica como mata apenas das 
áreas lindeiras ao litoral e passa a considerar biomas diversos como mangues, florestas, matas de interior, matas 
de araucárias, restingas, campos de altitude e brejos. 
 
24
 Lei Federal  nº 11.428 de 22 de dezembro de 2006 , conhecida como Lei da Mata Atlântica 
25
 Recentemente produziu o Diagnóstico Socioambiental Participativo do Sistema Cantareira. 
 
26
  Fabio  Feldman,  advogado  ambientalista  foi  eleito  deputado  federal  constituinte  pelo  PSDB,  com  uma 
plataforma basicamente pautada na causa ambiental. 
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Estocolmo em torno da vinculação entre meio ambiente e estilo de desenvolvimento” , 
Lembrando  que  o  texto  foi  dotado  de  temas  considerados  avançados  através de 
discussões internacionais ocorridas nas últimas décadas. O mesmo autor coloca-nos 
que  foi  nesse  período  que  cresceu  também  a  pressão  dos  grupos  ambientalistas 
sobre os organismos internacionais de financiamento, como o BID
27
, que passam a 
partir  daí  a  fazer  novas  exigências  de  caráter  ambiental  para  o  financiamento  de 
grandes obras de infra-estrutura. 
A ecopolítica passa, assim, a ter desafios distintos no  primeiro e no 
terceiro mundo. Minc (1987) salienta a necessidade da busca de políticas alternativas 
para as questões prementes do terceiro mundo, como a fome, a miséria e a reforma 
agrária.  Em  contrapartida,  o  primeiro  mundo  acredita  que  uma  campanha  de 
educação de caráter amplo, poderia ter o poder de influenciar os diversos atores que 
compõem o caleidoscópio social e imprimir os valores pós-materialistas. O segundo 
mundo também acredita nessa retórica mas de forma mais lenta (Viola, 1987) . 
Pode-se dizer que após a Constituinte e depois da Rio 92, o trabalho das 
organizações ambientalistas passa a ter um papel preponderante dentro das políticas 
publicas brasileiras. Por si só tornaram-se  bastante fortalecidos por setores que não 
são governo mas que passaram a ter parcerias cada vez mais fortes e importantes. A 
visão global e  o  entendimento  do processo  sistêmico passam também  a  ser  tônica 
nos  movimentos  que  enfraquecem  o  discurso  preservacionista,  que  pregava  a 
intocabilidade e sacralização dos sistemas protegidos por políticas de conservação, 
nas quais as questões de manejo garantem a sustentabilidade e conseqüentemente, 
a sua preservação. 
Podemos  afirmar,  pois  que  a  retórica  ambiental  no  Brasil  já  está 
incorporada  ao  pensamento  da  sociedade  como  um  todo.  Nesse  sentido,  o 
movimento ambientalista tem como desafio a consolidação das parcerias com o setor 
público, e a introdução de novas formas de participação compartilhada; assim como a 
construção  de agendas convergentes e de diálogo com as mudanças  do modo de 
desenvolvimento brasileiro e internacional. 
      
27
 BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento 
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2.6 A AÇÃO LOCAL, O TRABALHO DAS ONGS 
 
2.6.1 - O S.O.S. Cantareira e a Acorda Mairipa 
 
A  máxima  do  pensamento  ecológico  de  “Pensar  globalmente  mas  agir 
localmente”  se faz  sentir no  trabalho  da Associação  Ecológica e  Cultural Acorda 
Mairipa-  organização  não  governamental,  com  reconhecido  trabalho  para  a 
comunidade  local  e  regional.  Fundada  em  1987,  no  momento  de  transição  do 
ambientalismo brasileiro; com o intuito de defender o meio ambiente físico, social e 
cultural da região da Serra da Cantareira com ênfase no município de Mairiporã. 
A  entidade
28
    tem  for  finalidade,  conforme  seu  estatuto
29
,  congregar 
pessoas interessadas na defesa do meio ambiente, promover pesquisas, incentivar a 
implantação de projetos, promover a educação ambiental, colaborar com organismos 
e entidades de todos os níveis, além de promover defensores da harmonização 
ecológica. Com esses objetivos, acabou por criar,  não só uma forte imagem junto à 
população como uma organização que defende a natureza, em especial a mata e as 
florestas, mas também  uma nova forma de entender a própria natureza a sua volta. 
Ícones  que  o  movimento  ambiental  mundial  carrega  de  uma  forma  bastante 
generalizada. Viola (1987, p. 73) lembra: “A visão da vida humana que o movimento 
ecológico traz significa um ponto de ruptura na história do pensamento e do senso 
comum do Ocidente: constitui-se um novo “paradigma”. 
A Ong   foi fundada por um grupo de arquitetos, advogados, estudantes e 
outros profissionais liberais  em função de uma campanha de mobilização chamada 
de “Desmoronamento Nunca Mais”. Rogava pelo fim das ocupações clandestinas em 
áreas de risco e  a realocação  de diversas  famílias atingidas. O grupo  continuou a 
sua militância em campanha pelo início da preservação da Serra dos Freitas/Pico do 
      
28
  A entidade é conhecida pela abreviatura de “Acorda Mairipa” que tem esse nome por ter surgido entre jovens 
que  consideravam  que  a  cidade  de  Mairiporã,  que  possui  a    alcunha  carinhosa  dada  pela  população  local  de 
“Mairipa”, precisava “acordar” para os problemas que eles consideravam urgentes. 
 
29
  A  associação  Ecológica  e  Cultural  Acorda  Mairipa  está  institucionalizada  desde  1987  conforme  registro  no 
Cartório de notas de Mairiporã. 
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olho dágua, área de importante porção de mata atlântica junto ao centro da cidade de 
Mairiporã . 
Em 1989 o processo de tombamento alcança a mobilização da população 
através  de  um  ato  público  e  o  lançamento  de  abaixo  assinado  solicitando  o 
tombamento  pela  Condephat  da Serra  dos  Freitas/Pico  do  olho  dágua,  que  veio  a 
efetivar-se cerca de quinze anos depois. Além de campanha vitoriosa de mobilização 
pelo fim dos lixões na região, coletando abaixo assinado regional com mais de oito 
mil  assinaturas,  promove,  em  parceria  como  a  ong  CCSFR
30
,  uma  experiência 
pioneira na região de coleta de lixo seletiva em uma escola pública. 
A  percepção  dos  riscos que  o  conjunto hídrico  do  sistema  Cantareira 
vinha sendo vítima fez a viabilização de um ato público  em 1990 com mais de 1200 
pessoas pela preservação do reservatório Paiva Castro. A partir de 1991 a “Acorda 
Mairipa”  inicia  um  novo  processo  de  atuação  através  da  participação  de  diversas 
articulações regionais como membro da Apedema
31
.  Produz o documento “Carta do 
Vale  do  Rio  Juquery  e  Serra  da  Cantareira”,  plataforma  pró-desenvolvimento 
sustentável. Participa do Tribunal das Águas do Estado de São Paulo e do Tribunal 
das  Águas  em  Florianópolis,  com  apresentação  de  caso  de  degradadores  do 
Reservatório Paiva Castro. Posteriormente, em 1991, a entidade vem a fazer parte da 
Coordenação Nacional do Fórum Brasileiro de Entidades Não Governamentais e da 
Pró-organização da Rio 92, onde dirigiu o grupo de Preservação das Águas Doces, 
que resultou no Tratado Nacional da Águas Doces.  Mais tarde se junta à frente de 
Ongs  pró-lei  7663  que  criou  o  Sistema  Estadual  de  Gerenciamento  de  Recursos 
Hídricos. 
A  participação  da  Acorda  Mairipa  também  se deu  nos  fóruns  regionais, 
como o Fórum Regional entre Serras e Águas
32
, que foi formado  para mitigação dos 
      
30
 CCSFR – Conselho Comunitário de Saúde de Franco da Rocha, organização não governamental com sede na 
cidade de Franco da Rocha e que promove prioritariamente ações na área ambiental e de saúde . 
 
31
 Apedema – Assembléia Permanente de Entidades em Defesa do Meio Ambiente. 
 
32
 O Fórum foi criado em função da pressão de um grupo de ambientalistas de vários municípios atingidos pela 
duplicação da Fernão Dias e que acabou por destinar 1% dos recursos da obra para a sua criação e o tratamento de 
questões de planejamento dessas cidades. Os recursos foram usados basicamente para a organização do Fórum e 
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impactos da duplicação da Rodovia Fernão Dias,  no Comitê de Bacia do Alto Tiete e 
para   fomentar   a  criação  do Subcomitê  de  Bacia  Hidrográfica do Alto Tietê o 
Juqueri/Cantareira 
No  campo  internacional,  a  entidade  enviou  representante  à  sede  da 
Unesco, em Paris, para apoiar a campanha para a criação da Reserva da Biosfera do 
Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, que veio a ser criada em 1994. A convite do 
gabinete  da  presidência  da  França,  foi  representante  das  pequenas  entidades 
ambientalistas  brasileiras,  na  Conferência  Racines  DÁvenir  (Raízes  do  Futuro),  em 
Paris, em preparação à Conferência Rio 92. 
Nos  últimos  anos,  a  entidade  tem  se  dedicado  a  projetos  de  educação 
ambiental  em  parcerias  com  outras  Ongs,  além  de  projetos  de  planejamento  e 
mobilização, como o da Estrada Parque Cantareira/Roseira e projetos que se somam 
e complementam a este, como o Circuito Rodoviário Eco-turístico Serra da Cantareira 
e Pólo Eco-turistico da Cantareira. 
Se considerarmos as  peculiaridades locais como: população pequena
33
, 
território
34
 de ocupação dispersa e papel insignificante dentro da economia da região 
metropolitana, a  trajetória desta  organização não  governamental,  com  rico histórico 
de  ações e mobilizações, leva-nos aos conceitos colocados por Viola (1987). Trata 
do ambientalismo na fase de denúncia e do fundamentalismo tardio, que inicialmente 
permeou as idéias do grupo. Desta para a fase  das posições realistas, com as 
preocupações  mais  voltadas  à  consolidação  do  movimento  ambiental  e  às 
transformações ecológica, econômicas e sociais . 
O  movimento  S.O.S.  Cantareira,  constituído  de  maneira  informal  e  não 
institucionalizada, também merece registro por sua atuação na mobilização contra o 
trecho norte do Rodoanel Mario Covas, que pretende cortar a Serra da Cantareira em 
seus  trechos  dos  mais  sensíveis,  em  especial  o  trecho  da  Estrada  Parque 
                    
com a falta deste o processo foi esvaziado. Recentemente foi criado na esteira do Fórum o Unicidades, Agencia de 
Desenvolvimento Regional . 
 
33
 Segundo o IBGE, dados de 2006, a população local é de 75.022. habitantes. 
 
34
 Segundo dados do IBGE, dados de 2006 o território é de 321 km2. 
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Cantareira/Roseira. O movimento pode ser caracterizado como um grupo de pessoas 
de caráter mais elitista, formado por profissionais liberais, empresários e proprietários 
da região. Reuniram-se através de centralização de agenda em uma única pessoa
35
, 
que assumiu a coordenação de trabalhos de divisão de tarefas,  mobilizou parte da 
opinião pública
36
.  Com ações jurídicas feitas de forma voluntária por profissionais do 
direito, num processo de impedimento de audiências públicas, acaba por promover o 
recuo,  talvez  por  ora  parcial,  por  parte  do  governo  do  Estado  no  licenciamento  do 
trecho Norte do Rodoanel. 
Esse movimento optou por não se institucionalizar, evitando a competição 
entre os diversos segmentos presentes no grupo como: moradores de condomínios, 
associações  de  bairro,  grupos  ambientalistas,  empresários  e  profissionais  liberais, 
com interesses bastante distintos. O mote comum foi o de garantir a preservação e o 
equilíbrio do meio físico e ambiental para o desenvolvimento da região, de uma forma 
que garanta a sua sustentabilidade
37
.  No  que  consiste nos objetivos centrais do 
movimento ele se mostrou bastante eficiente. 
 
 
 
      
35
 Ambientalista Yuca Maekawa 
 
36
 A mobilização se deu através de E-mails, panfletos, reuniões em associações de bairros e com o poder público, 
com a formação de lideranças através de curso de planejamento estratégico além da peregrinação pelas diversas 
mídias no convencimento da importância de se noticiar as questões do movimento. 
 
37
 Optou-se em garantir   a independência dos interesses  específicos de cada segmento que poderiam entrar em 
conflito em algum  momento. A  não institucionalização garantiria a união de todos num único e comum objetivo 
que se fazia urgente naquela hora, que era a da luta contra o traçado proposto do Rodoanel. 
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Figura 10 : Trecho de mata na Estrada da Roseira Fonte: Acorda Mairipa/JoãoPaulo Mazzili Costa 
(2004) 
 
3 - ESTRADAS PARQUES, UM NOVO OLHAR 
PARA O AMBIENTE, UMA NOVA FORMA DE 
CONSERVAÇÃO 
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3.1  ESTRADAS PARQUES: NOÇÕES E CONCEITOS 
 
 
Diferente  de  algumas  partes  do  mundo,  como  nos  vários  paises  da 
Europa  e  Estados  Unidos,  no  Brasil  não  existe  uma  hierarquia  de  estradas  de 
rodagem  que  diferencie  as  estradas  locais,  das  nacionais,    das  auto-estradas, 
estradas  primárias  e  secundarias,  etc.    Muito  diferente  do  que  ocorre  com  as 
unidades  de  conservação  que  são  definidas  no  SNUC
38
,  Sistema  Nacional  de 
Unidades de Conservação. Este sistema, que prevê inúmeros tipos de unidades de 
conservação  no  território  nacional,  não  contempla  as  Estradas  Parque  como  figura 
classificatória. Isso acarreta hoje uma série de usos dessa terminologia em diferentes 
estradas  ou  de  entorno  de  estradas    e  projetos  vários,  que  infelizmente  não 
contribuem  para  o  avanço  do  sistema  de  conservação  da  natureza e  dos  sistemas 
ambientais.   
A  falta  de  uma  definição  clara  sobre  o  que  realmente  é  uma  Estrada 
Parque  tem  levado  ao  uso  dessa  terminologia  a  diferentes  estradas, 
empreendimentos  e  intenções  de  criação  de  áreas  protegidas,  que  acabam por 
utilizar  o  termo  para  classificar  diferentes  ações  de  implantação  e  manejo  desses 
locais:  Estradas  que contornam parques, estradas que cortam  parques, que ligam 
parques,  que  cortam  áreas  de  interesse  paisagístico,  turístico,  caminhos  que 
apresentam  especial  interesse  ambiental  ou  de  preservação  de  vegetação  ou 
patrimônio  cultural  ou  arquitetônico.  Alguns  desses  itens  somados  ou  todos  juntos 
podem e têm definido diferentes situações  onde o termo Estradas Parque tem sido 
      
38
 SNUC- Sistema Nacional de Unidades de Conservação - criado através da lei federal nº 9985 de 18 de junho de 
2000. A Lei  previu dois grupos de unidades de conservação (UCs): o de proteção integral e o de uso sustentável. 
O primeiro grupo tem por  base a preservação e permite somente o uso indireto dos recursos naturais. Cada um 
desses grupos é formado por diferentes tipos de unidades. O de proteção integral é formado por cinco categorias: 
parques públicos, monumentos naturais, refúgio da vida silvestre, reserva biológica (Rebio) e estação ecológica 
(Esec). 
O grupo de unidades de uso sustentável ,  permite o uso direto dos recursos naturais e coleta, ainda que com fins 
comerciais. Este é composto  de sete categorias: áreas de proteção ambiental (APA), reserva de desenvolvimento 
sustentável  (RDS),  reservas  extrativistas  (Resex),  reserva  da fauna,  ,  florestas públicas,  reserva particular  do 
patrimônio natural (RPPN) e área de relevante interesse ecológico (Arie). 
 
 




[image: alt] 
61
usado.   O uso indevido de um nome, classificação ou titulação pode ser perigoso se 
enveredar  pelos  tortuosos  caminhos  do Marketing  ecológico,  verde  ou  sustentável, 
levando  inclusive  interesses  econômicos  a  usar  esse  subterfúgio  para  vender  um 
determinado  produto  ou, pelo  menos,  avalizá-los
39
.    A esse  respeito, SORIANO 
(2003, pág. 266) diz : 
 
 As  E.P.,  muito  embora  possam  vir  a  se  constituir  de fato  em 
um importante  instrumento de  desenvolvimento  sustentável e 
de  ecoturismo,  se  manejadas  corretamente,  assim  como 
qualquer  outra  área  protegida,  podem,  também  servir  de 
instrumento de manipulação por grupos de poder privado ou do 
governo,  interessados  apenas  em  promover  a  implantação de 
rodovias em áreas protegidas que, de outra forma, dificilmente 
seriam estabelecidas. 
 
 
Paulo Nogueira-Neto
40
 define no prefácio do livro Sobre Estradas Parques 
da  SOS.  Mata  Atlântica:  “As    Estradas  Parque  são  áreas  onde  a  natureza  é 
especialmente protegida, tendo em vista assegurar a apreciação da paisagem pelas 
pessoas  que  por  ali  trafegam  em  veículos  ou  passam  a  pé”.  Diz  também  ser  de 
extrema  importância  como  acesso  à    paisagem,  e  por  ter  o  papel  de  colocar    o 
homem na paisagem de  uma maneira que isso seja compatível; além de defini-las 
como uma valiosa espinha  dorsal que  percorre várias unidades  de conservação 
previstas no SNUC. 
A  responsável  pela  criação  da    mais  conhecida  das  Estradas  Parques 
existentes  no  Brasil  -  a  Estrada  Parque  APA  Rio  Tietê,  também  conhecida  como 
      
39
 O mercado imobiliário usa há muito tempo esse recurso como forma  de associar nomes de localidades a de 
empreendimentos; estender limites inexistentes de bairros, às vezes até distantes, como técnica de agregar valor a 
seu produto. 
40
 Paulo Nogueira-Neto - Primeiro secretário da Secretaria Especial do Meio Ambiente (1974-1986), é formado 
em Ciências Jurídicas e Sociais, bacharel em História Natural, doutor em Ciências e professor titular aposentado 
de  Ecologia  Geral,  no  Instituto  de  Biociências  da  Universidade  de  São  Paulo.  Foi  membro  da  Comissão 
Brundtland para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Nações Unidas), ex-presidente e membro do Conselho 
Nacional  do  Meio  Ambiente,  presidente  do  Conselho  de  Administração  da  Companhia  de  Tecnologia  de 
Saneamento Ambiental de São Paulo (Cetesb) e 
Presidente Emérito da WWF - Brasil.
 
 




 
62
Estrada  Parque  de  Itu,  a  organização  não  governamental  SOS  Mata  Atlântica, 
apresenta o seguinte conceito, definido através do processo de criação dessa estrada 
e também da Estrada Parque da Serra do Guararú: 
 
Estrada  Parque  é  um  museu  permanente  de  percurso  que 
atravessa  Unidades  de  Conservação  ou  áreas  de  relevante 
interesse  ambiental  e  paisagístico,  implantado  com  o  objetivo 
de  aliar  a  preservação  ambiental  ao  desenvolvimento 
sustentável da região,  através do fomento ao  ecoturismo e ás 
atividades de educação ambiental, de lazer e culturais. 
Trata-se  de  uma  classificação  especial  para  rodovias  e 
estradas  localizadas  em  áreas  de  exuberância  cênica  e  de 
relevante interesse patrimonial,  quer seja natural, ambiental, 
arqueológico, cultural ou paisagístico, que podem ser tombadas 
ou especialmente protegidas.(Estrada Parque, 2004, p. 52) 
 
 
O componente da gestão participativa com os diversos atores envolvidos 
no processo, como as comunidades e proprietários das áreas de abrangência desses 
projetos complementam essa premissa. 
Da mesma forma que as Estradas Parque da APA do Tietê e da Serra do 
Guararú, as Estradas Parque da Cantareira/Roseira têm na formação de um conselho 
gestor,  um  dos  tripés  de  sustentação  de  gestão,  realmente  voltada  aos  interesses 
previstos nas leis de criação dessas figuras jurídicas de proteção e status. 
A Estrada Parque Pantanal existente no Mato Grosso do Sul, criada 
através  de  lei  estadual,  trabalha  com  o  conceito  de  unidade  de  interesse  turístico. 
Reúne  elementos que enfatizam os  exemplos já citados de  desenvolvimento e 
preservação do patrimônio natural e  a participação da sociedade organizada, como 
parceiros  na  gestão  da  unidade.  Neste  caso  aqui  citado,  como  de  conservação  no 
nível da Lei Estadual, Padovani (2003, p.09) explica: 
 
 Diversas áreas no Pantanal apresentam elevado potencial para 
o  eco-turismo.  Destas,  as  rodovias  MS-184  e  MS-228, 
localizadas na porção Sul do Pantanal, apresentam elevada 
vocação por proporcionarem beleza cênica de paisagens, fauna 
e flora, alto fluxo de turistas  e infra-estrutura para  a pesca 
esportiva.  Devido  a  esses  fatores,  entre  outros,  o  trecho 
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compreendido por essas duas rodovias foi decretado como uma 
Unidade  de  Conservação  do  tipo  “Área  Especial  de  Interesse 
Turístico” pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, em 
1993 e  denominada Estrada-Parque- Pantanal. Os  objetivos 
principais da criação  desse  decreto são os de “promover o 
desenvolvimento  turístico”,  “assegurar  a  preservação  e 
valorização  do  patrimônio  cultural  e  natural”,  “fixar  normas  de 
uso e ocupação do solo” e de “orientar a alocação de recursos 
e incentivos necessários a atender aos objetivos e diretrizes do 
presente decreto e normas diretrizes decorrentes” (DECRETO 
n°  7.122/93 de  17.03.1993) .  Para atender aos  objetivos  do 
decreto acima,  foi  também criado  um comitê gestor composto 
por cidadãos de  diversos  segmentos da  sociedade  envolvidos 
com essa unidade de conservação. 
 
O Rio Grande do Sul, através do seu Consema, criou a figura da Estrada 
Parque como unidade de conservação de uso sustentado, como podemos ver no art. 
12, inciso III do decreto estadual
41
: 
Estrada-Parque - Parques lineares, sob administração pública, 
de  alto  valor  panorâmico,  cultural,  educativo  e  recreativo.  As 
margens, em dimensões variáveis, são mantidas em estado 
natural  ou  semi-natural,  não  sendo  necessária  à 
desapropriação  mas,  somente,  o  estabelecimento  de  normas 
quanto ao limite de velocidade, pavimentação, sinalização e 
faixa a ser protegida; 
 
 Esta definição não prevê instrumentos como a gestão compartilhada, que 
parece ser um dos destaques das estradas já implantadas em outras localidades. O 
mesmo  parece  ocorrer  em    Goiás  onde  a  intenção  de  construção  de  uma  estrada 
ligando duas localidades de interesse turístico- Pirenópolis e Cocalzinho cortando um 
parque Estadual e uma APA, é apresentada como a Estrada  Parque dos Pirineus. 
Mas segundo  seu  EIA-Rima,    não  apresenta uma conceituação específica  além  da 
intenção de preservação subjetiva. LAMY (2006, p.9 ) descreve:  
 
      
41
 Decreto nº38.814, de 26 de Agosto de 1998 – art. 12, inciso III 
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Almeja-se  que  a  Estrada  Parque,  por  sua  condição  especial, 
seja  implementada  com  características  técnicas  diversas  das 
adotadas  para  as  vias  rodoviárias  convencionais.  Segundo  o 
EIA,  a Estrada Parque dos Pireneus pode facilitar a utilização 
plena das duas unidades de conservação, permitindo o fluxo de 
turistas e visitantes, usuários do PEP, ao mesmo tempo em que 
pode conservar a biodiversidade dessas unidades, por meio de 
seu uso de forma sustentável pela comunidade, aliando turismo 
ecológico e educação ambiental. 
 
 
3.2  CASOS NO MUNDO 
 
 
Existem no mundo algumas experiências e propostas para a conservação 
e  gestão  de  estradas,  que  de  alguma  forma  necessitam  ter  preservados  seus 
espaços  e  seus  entornos  que    devem  ser  mantidos  sob  proteção,  intactos  ou  sob 
cuidados  os  sítios  históricos,  paisagens  de  beleza  especial,  e  áreas  de  ambiência 
relevante. 
Os Estados  Unidos  possuem  uma experiência bastante avançada  no 
programa  chamado de Scenic Byways Program. O trabalho realizado com  estradas 
que se destacam em diferentes estados americanos e que recebem atenção e status 
especial. O programa já financiou cerca de 1500 projetos em 48 estados diferentes 
entre  Estradas  Cênicas  e  as  chamadas  All-American  Roads.  São  classificadas  de 
acordo com o reconhecimento em um ou mais destaques, sejam eles arqueológicos, 
culturais, históricos, naturais recreacionais ou cênicos. Existem atualmente (2005) 27 
estradas  chamadas  All-American  Roads,  99  Byways  Scnenic  em  44  estados 
americanos.  O  programa  da Secretaria  Federal  de  Transportes  reconhece  algumas 
estradas  como  sendo  Bayways  Scenic  ou  Estradas  All-American  Roads  com  a 
participação  da  comunidade,  que  em  geral  faz  a  indicação  das  estradas  baseadas 
sempre em suas qualidades especiais e especifica. A coordenação federal, depois de 
um  processo,  classifica-as  numa  lista  de  estradas  especiais  que  unem  as 
responsabilidades do governo e da comunidade. A Participação  da comunidade  é 
importante na construção  e no fortalecimento dos benefícios como a promoção, 
preservação, parcerias e orgulho. 
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O  uso  de  uma  marca  própria  das  Bayways  ajuda  a  divulgação  e  a 
apropriação  pelos  visitantes.  Moradores  e  visitantes,  fortalecem  o  espírito  de 
comunidade, através do sentimento de orgulho de pertencer a um local especial, e de 
formar  uma  identidade  compartilhada.    Com  isso  estruturam  mais  um  pilar  de 
sustentação  dessas  estradas  que  é  da  preservação  das  qualidades  intrínsecas  do 
lugar  para  se  garantir  a  preservação  e  a  sustentabilidade.  “É  aquela  qualidade  e 
lugares  que  os  residentes  amam  e  que  atraem  visitantes.  Desta  maneira,  a 
preservação tem  uma  conexão  forte  com  a  promoção
42
”. Por fim  essa  designação- 
estrada  de  interesse  nacional,  acaba  por  proporcionar  a  possibilidade  de 
reconhecimento  além  do  local,  para  os  planos  estaduais,  federal  e  internacionais. 
Consolida parcerias que se tornam fundamentais,  agrega mais pessoas e interesses 
que  possam  garantir  a  sustentabilidade,  através  de  novos  conhecimentos  e  de 
acesso à fontes de financiamentos. Segundo a MATA ATLÂNTICA (2004, p. 35 e 36) 
 
 Nos Estados  Unidos,  as Estradas  Parque  contém,  em sua 
maioria, infra-estrutura  apropriada para receber o  ecoturista, 
incluindo campings, centros de informação, hotéis ou pousadas, 
restaurantes,  áreas  para  piquenique,  entre  outros.  Também  é 
comum o engajamento da comunidade de entorno na promoção 
de atividades recreativas e educativas bem como no comércio 
local,  decorrentes  das  atividades  de  ecoturismo.  O  turismo 
ecológico  constitui  importante  fonte  de  renda  e  geração  de 
emprego  para  moradores  da  região.  O  entendimento  e  a 
coordenação  de  diferentes  esferas  e  pastas  de  governo, 
Normalmente estão envolvidas as pastas de  Meio Ambiente  e 
de  Transportes  do  governo  local,  e  quando  as  estradas 
atravessam  mais  de  um  município  dentro  de  um  estado, 
envolvem-se as mesmas pastas do governo estadual. 
 
 
3.3 EXEMPLOS NO BRASIL 
 
 A ocorrência  de projetos  que  incorporam  o nome  de  Estrada Parque  é 
bastante extensa e ocorre em diferentes locais do país com o denominador comum, 
      
42
 Site Byways americanas – tradução do autor 
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mas não exclusivo, de nomear estradas em locais de algum interesse de preservação 
ambiental. São elencados alguns casos, organizados cronologicamente. 
3.3.1 - A Transpantaneira 
A  Estrada-Parque-Pantanal
43
  foi  decretada  como  Área  Especial  de 
Interesse Turístico pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul no ano de 1993, 
(WWF,  2002)  portanto  é  uma  Unidade  de  Conservação    e  corta  o  Pantanal  em 
direção  ao  Porto  da  Manga.  Liga  a  cidade de  Corumbá,  considerada  a  porta de 
entrada do Pantanal, a Ladário; passando pelo entroncamento da rodovia federal BR-
262. Com 120 quilômetros de extensão, possuindo cerca de 80 pontes,  tem a 
passagem pelo rio Paraguai feita através do sistema de balsas. Na região da estrada 
são  desenvolvidas  atividades  turísticas  ligadas  à    observação  da  natureza, 
ecoturismo,  cavalgadas e pesca esportiva. Ribeiro (2007) comenta que a extensão 
da estrada  tem  prejudicado as atividades ecoturisticas  em seu  todo,  ficando quase 
que restritas as suas extremidades, próximas das grandes cidades, o que em parte, 
prejudica  o  processo  de  desenvolvimento  sustentado  e  organizado  (informação 
verbal)
44
. 
Em  parceria  com  a  WWF-Brasil  ,  a  Secretaria  de  Estado  do  Meio 
Ambiente  do  Mato  Grosso  do  Sul,  O  Instituto  de  Ensino  Superior  do  Pantanal 
(IESPAN)  além  de  proprietários  e  municípios  envolvidos  estão  desenvolvendo 
projetos de implementação de gestão participativa, de modo a garantir a preservação 
dos ecossistemas do pantanal
45
. 
 
      
43
 Decreto de criação 7.122/93 de 17 de março de 1993, decreto de criação do conselho gestor 9.938/00 de 05 de 
junho de 2000 e decreto de alteração do conselho gestor 10.249/01 de 15 de fevereiro de 2001. 
 
44
 Informação fornecida em entrevista   por Maria Luiza T. Borges Ribeiro em São Paulo em  01 de outubro de 
2007. 
 
45
 Dados do site do WWF-Brasil e do Livro Estradas Parque-Conceitos experiências e Contribuições. 
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Figura 11 : Ilustração de mapa da Estrada Parque do Pantanal 
 
Fonte: Banco de dados Geográficos da Estrada-Parque-Pantanal, MS: Embrapa, janeiro , 2003 
 
3.3.2 - A Estrada de Itu e da Serra do Guararú 
Conhecida como  Estrada Parque  de  Itu,  a  Estrada  Parque  APA  do  Rio 
Tietê foi  criada em 1996 na rodovia SP-312.  Estrada construída pelo  presidente 
Washington  Luis,  também chamada  de  Estrada  dos  Romeiros,  por  estar  localizada 
entre Pirapora do Bom Jesus e a cidade de Itu, SP. Foi assim denominada,  após um 
processo  de  mobilização  da  comunidade  local,  do  Condema  de  Itu  e da  Fundação 
SOS  Mata  Atlântica,  a  partir  de  análises  e  observações  do  patrimônio  histórico  e 
ambiental no programa de educação ambiental - “Observando o Tietê”. No dizer da 
Mata Atlântica: ”Assim, surgiu a proposta de se utilizar a estrada dos Romeiros como 
elo para consolidação de esforços de todos os atores envolvidos na conservação da 
área,    transformando-a  em  uma  Estrada  Parque,  conceito  até  então  não 
implementado no país”. 
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Este projeto buscou a construção de uma idéia de museu permanente de 
percurso,  voltado  para  a  preservação,  educação  ambiental,  lazer,  turismo  e 
desenvolvimento  sustentado  da  região.  Está  inserido    em  duas  APAS;  a  municipal 
localizada  entre  o  leito  do  rio  Tietê  e  a  Rodovia  dos  Romeiros  e  a  APA  estadual 
Cabreúva e Jundiaí na Serra do Japí. A região, além da poluição visível do Rio Tietê, 
apresentava vulnerabilidade devido a usos predatórios. 
Com o apoio do DER
46
 que através de uma portaria elevou a SP-312 a 
categoria de Estrada Parque, se consolidou uma empreitada pioneira de uma ação 
através de uma lei municipal, que criou uma área de especial interesse junto a uma 
estrada estadual. 
Através de campanha de recursos, capitaneada pela SOS Mata Atlântica, 
com a venda de camisetas e afins, se avançou na criação de um plano de manejo e 
na construção  de dois portais de entrada que consolidaram a figura da Estrada 
Parque.  A  comunicação  visual,  guaritas  e  ciclovias  previstas  ainda  não  foram 
viabilizadas. 
 
      
46
 DER – Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo 
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Figura 12 : Foto de ponto de parada na Estrada APA Rio Tietê 
Fonte: Foto do autor (2007)
 
 
Figura 13 : Foto aérea da Estrada APA Rio Tietê  
Fonte: site www estradaparque.hpg.com.br
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Esse processo se desenvolveu fundamentalmente devido à  participação 
da  sociedade  local  e  da  parceria  que  o  então  prefeito  Lazaro  Piunti  e  a  Câmara 
Municipal  proporcionaram naquele momento, na medida em que o  município de Itu 
não  entraria com  recursos,  mas  tinha interesse  na  criação  de  uma  unidade  de 
conservação.  Na  gestão  seguinte,    o  novo  prefeito  chegou  a  destituir  o  Conselho 
Gestor e o Condema que mais tarde foi retomado; também não evitou os conflitos de 
interesse entre proprietários de estabelecimentos e proprietários de terra, conforme 
relatou Ribeiro (2007) (informação verbal)
47
. 
Com a experiência positiva dessa empreitada, a SOS Mata Atlântica em 
parceria com a associação dos Amigos do Iporanga mais a comunidade local criou a 
proposta  da  Estrada  Parque  da  Serra  do  Guararú,  entre  as  cidades  de  Bertioga  e 
Guarujá (SP).  Região de bioma bastante delicado, tendo sua fragilidade ameaçada 
por grande conflito entre ocupações irregulares, especulação imobiliária e disposição 
irregular  de  lixo,  apesar  de  ser  área sob  o guarda  de diversas  formas  de proteção 
legal, entre elas, o tombamento pelo Condephaat
48
 . A proposta foi criar um processo 
de integração para a preservação do patrimônio turístico e ambiental. Com um termo 
através  da  figura  da  Estrada  Parque e  se  aproveitando  do  fato  do  DER  já  ter 
denominado a via de Estrada Cênica, utilizando um trecho da rodovia SP-61 entre os 
Km 8,5 e 22.  Com   o termo de cooperação técnica entre a SOS Mata  Atlântica, o 
DER,  o Dersa  e  a  Secretaria  de  transportes,  se  iniciou  a  implantação  de  portais
49
, 
como forma de apropriação da área,  assim como os levantamentos, mapeamentos e 
implantação  de  comunicação  visual  em  áreas  lindeiras  à  estrada,  além  de 
revitalização de trilhas e apoio à comunidade local.  A  efetiva criação através de lei 
ainda não foi consolidada, tornando este, um processo ainda em construção. 
      
47
 Informação fornecida em entrevista   por Maria Luiza T. Borges Ribeiro em São Paulo em  01 de outubro de 
2007. 
 
48
 Condephaat – Conselho de defesa do patrimônio histórico, arqueológico e artístico do Estado de São Paulo. 
 
49
 Os portais tiveram de ser réplicas dos da estrada de Itu pois se tornou modelo para o DER. 
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Figura 14 : Foto do portal da Estrada APA Rio Tietê 
Fonte: foto do autor (2007) 
 
3.3.3 - A Serra dos Pireneus e a do Parque Carlos Botelho 
 
No  Estado  de  Goiás,  o  governo  trabalha  através  de  um  EIA-RIMA  na 
construção  de  uma  estrada  de  acesso  a  duas  cidades  de  interesse  histórico- 
ambiental  cortando  um  parque  e  uma  APA,  chamada  de    “Estrada  Parque:Acesso 
Pirenópolis-Parque  dos  Pireneus  e  Acesso  Cocalzinho  de  Goiás  -  Parque  dos 
Pireneus”. O empreendimento parece não se constituir numa intenção de construção 
de uma identidade de interesse ecológico ou de turismo especifico para a via, mas 
sim, a de criar o acesso às duas cidades. 
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Figura 15: Mapa da “Estrada Parque: Acesso Pirenópolis – Parque dos Pireneus 
e acesso Cocalzinho de Goiás – Parque dos Pireneus” 
Fonte: EIA (AGETOP, 2005) apud Lamy, 2006 
 
A estrada SP-139 entre São Miguel Arcanjo e Sete Barras no Sudoeste 
Paulista,  corta  o  Parque  Estadual  Carlos  Botelho-  importante  contínuo  de  Mata 
Atlântica no interior do Estado. Ela tem recebido alguns equipamentos como base de 
vigilância,  construída  pelo  Instituto  Florestal  de  São  Paulo,  com  recursos 
internacionais.  Um  projeto  que  se  intitula  como  Estrada  Parque
50
,  mas  que  na 
verdade,  acaba  por  adotar  tal  nomenclatura  mais  em  virtude  de  atravessar  um 
parque,  do  que  propriamente  como  uma  unidade  especial  e  especifica  de 
conservação  ou  de  planejamento  e  gestão  diferenciada.  Observação  feita 
anteriormente  nos  casos  descritos,  sobretudo  dos  Pireneus,  já  que  o  acesso  a  um 
      
50
 Segundo matéria do Jornal da Tarde, caderno A4 de 14 de dezembro de 2005. 
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Parque ou a travessia deste não abraça a idéia de uma área de preservação ou de 
interesse específico. 
 
3.3.4 - Outros Projetos 
 
Encontra-se  em  desenvolvimento  uma  Estrada  Parque  na  Serra  do 
Caraça,  em  Minas  Gerais  com  o  nome  de  Estrada  Parque  de  Catas  Altas/Santa 
Bárbara. Tem  como objetivo  proteger a serra do Caraça  e seus recursos naturais. 
Além do Projeto da Estrada Parque que deverá ser instituída no entorno do Parque 
Nacional  de Caparão,  onde se localiza o  Pico  da  Bandeira  -  um  dos mais  altos  do 
País.
 
No  ano 2000  é  criada no  Mato Grosso  do  Sul,  através  de decreto 
Estadual
51
,  a  Área  de  Proteção  Ambiental  denominada  Estrada-Parque  de 
Piraputanga, entre os municípios de Aquidauana e Dois Irmãos. 
A estrada Paraty-Cunha que interliga os dois municípios cortando a Serra 
do Mar e que faz parte de um trecho da chamada Estrada Real, RJ-165 era a antiga 
rota do ouro nos  primeiros séculos da colonização. Ainda é uma via de terra, 
devendo  receber pavimentação devido ao acordo entre os estados de São Paulo e 
Rio  de  Janeiro.  Está  sendo  chamada  de  Estrada-Parque,  com  a  instalação  de 
guaritas para o controle de tráfego e a possível cobrança pelo uso. A estrada deverá 
ser pavimentada de bloquetes no seu trecho de serra que tem  apenas 9,5 Km, numa 
estrada  que    tem  no  total  46  km,  do  entroncamento  da  BR-101,  em  Paraty,  até  a 
cidade de Cunha. Terá passagens subterrâneas para animais em forma de tubulação 
para que eles possam atravessar a pista sem o risco de atropelamento. A velocidade 
máxima  permitida  será  de  30  Km/h  e  o  tráfego  será  proibido  para  caminhões  de 
grande porte. O turismo responde por 80% da economia da região. 
 
      
51
 Decreto Estadual 9.937 de 5 de Junho de 2000 
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Figura 16 : Figura ilustrativa da Estrada Parati-Cunha 
Fonte: site portal do governo do estado do Rio de Janeiro 
 
A  Calçada  do  Lorena,  a  primeira  estrada  pavimentada  do  Brasil,  foi 
construída em 1792 para o escoamento da produção de cana de Açúcar,  começada 
pelos portugueses para a ligação da base da serra do Mar ao planalto. Possuía cerca 
de  7  km,  em  substituição  ás  trilhas  construídas  por  índios,  uma  vez  que    já  não 
comportavam    o  tráfego  de  burros.  Segundo  o  Emae
52
  “Seu  caminho  era  todo  em 
ziguezague, para facilitar o transporte da carga feita no lombo de animais. Tinha 160 
curvas e um tráfego estimado de até 60 mulas por dia.
53
“ Foi abandonada por volta 
de 1840 e parcialmente restaurada entre 1989 e 1992. Mais tarde foi substituída pelo 
      
52
 Emae – Empresa Metropolitana de Águas e Energia 
 
53
 Dados da folha on-line, 2002 
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Caminho  da  Maioridade  que  já  podia  receber  carroças  que  atendiam  a  já  grande 
produção  rumo  ao  litoral.  Veio  a  se  tornar  depois,  A  Estrada  do  Caminho  do  Mar, 
também a primeira estrada pavimentada em concreto no Brasil. Fechada há muitos 
anos,  deverá  ser  reaberta  após  a  restauração  e  a  transformação  do  complexo 
chamado de “Caminho do Mar Pólo Ecoturistico”. Será um parque turístico-ambiental, 
já que está localizada no Parque Estadual da Serra do Mar.  
 
 
 
 
Figura 17 : Figura de divulgação do Projeto Caminho do Mar 
Fonte: site Projeto Caminhos do Mar 
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Figura 18 : Imagem de trecho da Estrada Caminho do Mar 
Fonte: site Projeto Caminhos do Mar (2007) 
 
No  final  de  2005,  o Governo  do  Estado e  a  Prefeitura  de  São  Paulo 
firmaram com o Dersa acordo de mitigação e compensação ambiental para o trecho 
sul  do  Rodoanel  Mario  Covas.  Acordou-se  que  o    Dersa  se  obriga  a  desapropriar 
áreas em torno desta via com largura média de 300m, formando aí o que se chama 
de “unidade de conservação”, e apresentar um plano de manejo e conservação. 
 A  idéia  de  se  formar  um  corredor  verde  para    proteger,  numa 
determinada  escala,  a  estrada  e  o  entorno,  ainda  que  bastante    louvável,  não 
agregava valor na medida em que não trabalhava com a gestão compartilhada. Não 
leva  em  consideração  os  aspectos  sócio-culturais  daqueles  trechos  e  não  evita  os 
perigos de desastres ambientais sobre os mananciais sul. 
A Associação Ecológica e Cultural Acorda Mairipa, idealizadora do projeto 
Cantareira/Roseira, trabalha com dois novos projetos para a região que possuem o 
mesmo espírito do projeto anterior. Se aplica a  mais de um município e num trajeto 
de mais de uma estrada estadual, a Estrada de Santa Inês e a Rodovia SP-23 que 
margeia  a  represa  Paiva  Castro.  Projetos  chamados  de  Circuito  Ecoturistico  da 
Cantareira e  Pólo Ecoturistico da Cantareira. Este último pretende ser um agregador 
dos  diversos  circuitos  propostos  com  uma  gestão  unificada  de  proteção  e 
sustentabilidade para a região da Cantareira em suas duas vertentes, a Norte e a Sul. 
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3.4          A  INSTITUCIONALIZAÇÃO  DAS  ESTRADAS  PARQUES  NO 
BRASIL 
 
 
A  questão  da  institucionalização  das  Estradas  Parques  no  Brasil 
apresenta-se como uma lacuna deixada em aberto no SNUC
54
, que não contemplou 
uma forma de unidade de conservação justamente numa das principais intervenções 
humanas que  são as estradas. O Brasil é um país de  vocação essencialmente 
rodoviarista,  desde  a  política  desenvolvimentista  dos  anos JK.  É  sabido  que  a  não 
hierarquização das estradas, num plano nacional
55
 ou mesmo estadual, criou vias de 
presença  em  diversos  sítios  de  interesses  históricos,  paisagísticos,  ambientais, 
arqueológicos ou de outro interesse especial qualquer, e em alguma época passada 
serviu  a  algum  determinado  interesse  de  acesso  à  comunidades  locais  ou  de 
passagem.    Hoje  a  inexistência  de  hierarquia  de  categorias  coloca  em  risco  essas 
mesmas comunidades, os ecossistemas e as paisagens onde estas estão inseridas. 
A criação da figura jurídica, contribui no  intuito de  gerar o  debate e 
externar a  necessidade premente de se fazer alguma medida que possa disciplinar 
essas vias. Uma classificação ou “status” passam a ser perigosas, já que não 
estabelecem uma unidade de ação e de pensar, tão necessária num país  com uma 
legislação bastante pautada no âmbito federal, sobretudo as leis voltadas às questões 
ambientais. 
As  Estradas  Parque  da  APA  Rio  Tietê  (Itu)  e  a  da  Cantareira/Roseira, 
baseadas  em  leis  municipais,  buscam,  através  de  parcerias  entre  as  organizações 
não governamentais, as prefeituras e a comunidade, uma estratégia de gestão. 
O caso da Estrada Transpantaneira, sob o aspecto da legislação, é a que 
formalmente esta melhor estruturada. Existente  através de decretos estaduais, o que 
garante uma possibilidade de planejamento e de parcerias intermunicipais com maior 
      
54
 O SNUC, Sistema Nacional de Unidades de Conservação, aprovado em 2000, segue basicamente a classificação 
internacional para áreas protegidas definidas pela UICN em 1994. 
 
55
 O DNER,  atual  Dnit  apresenta  alguns  critérios de  estrada dividas  em classes  :  0 –  vias  expressas  com total 
controle de acesso; IA – Pista Dupla com controle parcial de acesso; IB, pista simples com volume médio de 200 
a 1400 veículos dia; II – Pista simples com volume de 700 a 1400 veículos;  III – Pista simples com volume de 
300 a 700 veículos e IV – Pista simples com volume de 300 veículos dia. 
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rigor e  formalidade institucional,  apesar de ter sido institucionalizada como  área 
especial de interesse turístico.  Além  disso, possui um conselho gestor que extrapola 
os  limites  de  uma  única  comunidade  e    constitui,  pelo  menos  no  campo  da teoria, 
uma  teia  de  interesses  comuns.  No  caso,  a  preservação  dos  ecossistemas  do 
pantanal  por  parceiros  de  objetivos  diretos,  tão  diferentes  como:  empreendedores, 
ecologistas e  o governo, que por si só  podem contribuir para a construção de uma 
identidade bastante forte para o local . Ribeiro (2007) lembra, porém, que a extensão 
da  estrada  e  o  número  muito  grande  de  municípios  gera  grandes  conflitos  e  tem 
impedido  a efetivação  como  pólo de  ecoturismo (informação verbal)
56
.  A  Estrada 
Parque  de  Piraputanga,  também  no  Mato  Grosso  do  Sul,  criada      por  decreto 
Estadual, avança na caracterização como área de proteção Ambiental. No decreto de 
criação destaca-se o Art. 1°: 
 Fica  criada  a  área  de  Proteção  Ambiental  denominada 
Estrada-Parque  de  Piraputanga,  com  o  objetivo  de proteger  o 
conjunto paisagístico, ecológico e histórico-cultural, promover a 
recuperação  da  bacia  hidrográfica  do  Rio  Aquidauana,  e 
formações  da  Serra  de  Maracaju,  compatibilizando-as  com  o 
uso racional dos recursos ambientais e ocupação ordenada do 
solo,  garantindo  qualidade  ambiental  e  de  vida  das 
comunidades autóctones. 
 
Mas, prescinde da participação da comunidade através  da gestão compartilhada 
como a existência de um conselho gestor. 
Outros  projetos  como  a  Estrada  Paraty-Cunha  ou  mesmo  o  Pólo 
Ecoturistico  Caminho  do  Mar,  ainda  que  este  não  use  explicitamente  o  nome  de 
Estrada  Parque,  acabam  sendo  feitos  informalmente  pela  mídia  como  se  assim  o 
fossem.  Na verdade, além do caráter preservacionista de cada projeto, são estradas 
e caminhos que estão localizados dentro da área de parque estadual e que põem em 
risco, através da vulgarização, a nomenclatura de Estrada Parque. 
 
      
56
 Informação fornecida em entrevista   por Maria Luiza T. Borges Ribeiro em São Paulo em 01 de outubro de 
2007 
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Figura 19: Foto mirante do alto da serra da Cantareira Fonte: Acorda Mairipa/JoãoPaulo Mazzili Costa (2004) 
 
 
 
 
 
 
4 - A CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE 
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4.1  A SERRA DA CANTAREIRA 
 
Cantareira foi  o nome dado  a  um  trecho da  Serra da Mantiqueira pelos 
tropeiros que faziam o comércio entre São Paulo e as outras províncias do Brasil nos 
séculos  XVI e  XVII,  numa região  privilegiada pela presença de  muitas nascentes e 
córregos.  Esse  nome  teria  sua  origem  nas  prateleiras  onde  se  guardavam  os 
cântaros, jarros que armazenavam a água. Outra denominação também atribuída é a 
de que Cantareira viria de cantaria, trabalho de construção civil com pedras que são 
muito encontradas na serra. 
No século XIX, com o crescimento populacional, a cidade de São Paulo 
começou a ser afetada por  graves problemas relacionados ao  abastecimento de 
água. Estudos desenvolvidos em 1846 concluíram que a solução seria a utilização do 
Ribeirão da  Pedra  Branca, na região  da  Serra da  Cantareira, por  estar  próximo da 
cidade e pela excelente qualidade de suas águas. 
Com o avanço da colonização, parte das matas da Serra da Cantareira foi 
substituída  por  plantações  de  café,  cana  e  chá.  Em  1890,  porém,  pouco  após  a 
proclamação da República, o Governo do Estado de São Paulo desapropriou várias 
fazendas da região, visando a recuperação das matas para conservar os mananciais. 
A casa da bomba, no núcleo Engordador,  foi instalada em  1904 com o objetivo de 
auxiliar na distribuição de água para São Paulo. Em 1907 foram concluídas as obras 
do Reservatório do Engordador, atualmente desativado. 
A água proveniente da serra abastecia precariamente o centro da cidade 
de  São  Paulo  através  do  antigo  reservatório  da  Consolação.  A  capacidade  do 
primitivo sistema implantado no local seria posteriormente ampliada. No entanto, com 
a  entrada  em  funcionamento  de  outros  sistemas,  seu  papel  no  abastecimento  da 
cidade tornou-se pouco significativo. 
  A porção montanhosa que faz contraponto com a Serra do Mar e se abre 
para  as  bacias  dos  Rios  Tietê,  Tamanduatei  e  Pinheiros  é  também  importante 
referencial metropolitano, já que é avistada de diversos pontos das cidades da grande 
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São  Paulo  e  estabelece  um  limite  e  uma  identidade  muito  significativa  a  essa 
Metrópole. 
A vertente norte da  Serra da Cantareira no  município  de Mairiporã  e 
Caieiras, no trecho entre a Estrada Santa Inês e Estrada da Roseira, caracterizou-se 
ao  longo  desses  últimos  trinta  anos  por  uma  ocupação  predominantemente 
residencial de alto padrão, relativamente adaptada aos perfis exigidos pela legislação 
de proteção aos Mananciais. Apresenta o traçado inadequado de vários loteamentos, 
a ocupação de número significativo de lotes com área construída superior aos índices 
permitidos e a precariedade  de manutenção do sistema  de disposição dos esgotos 
residenciais por fossas sépticas. O trânsito de  veículos pesados e com cargas 
perigosas em estrada com declive acentuado, além da pretensa construção de posto 
de  gasolina  e  um  cemitério,  gerou  protestos  e  movimentos  de  moradores  e 
ambientalistas os quais conseguiram em alguns  casos, devido a ações judiciais, 
bloquear determinados empreendimentos. 
 A vertente sul da Serra da Cantareira vem sofrendo um ímpeto maior de 
degradação,  conseqüência  do    uso  incompatível  do  solo,  com  a  disposição 
inadequada  de  resíduos  sólidos,  como  o  lixão  de  Vila  Albertina    que  se  encontra 
atualmente  desativado,  e  com  loteamentos  irregulares  e  clandestinos,  devido  a 
grande  pressão  do crescimento descontrolado  da  cidade  de  São  Paulo.  De  acordo 
com Déscio (2007) a região mais a Oeste da serra é a mais vulnerável a esse tipo de 
ocupação.  No lado leste da serra, na divisa com o Município de Guarulhos, também 
se observa a ocupação e o parcelamento irregular do solo na área rural, bem como a 
deposição de lixo, inclusive industrial, nas estradas e nas divisas do Parque Estadual 
da Cantareira (informação verbal)
57
. 
Na proposta de Plano Diretor Metropolitano até o ano 2010, elaborado pela 
Emplasa  (1994),  aparece  pioneiramente  o  conceito  de  estradas  turísticas, 
estabelecido como meta para a região. A Associação Acorda Mairipa baseou-se 
nesse    conceito  para  elaborar  os  projetos  articulados    de  Mobilização  pela 
      
57
 Informação fornecida em entrevista por Fernando Déscio, Diretor do Parque Estadual da Cantareira em  24 de 
outubro de 2007. A região próxima à Estrada de Santa Inês,  Brasilândia, Cachoeirinha e Taipas seriam as mais 
vulneráveis a ocupações informais e que portanto despertam maior preocupação ao Parque Estadual da Cantareira. 
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Implantação  da    Estrada  Parque    da  Cantareira  e    para  a  implantação  do  Circuito 
Ecoturístico  da  Cantareira  com  recursos  advindos  do    Fehidro,  Fundo  Estadual  de 
Recursos Hídricos. 
 
4.2 O SISTEMA CANTAREIRA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
 
Em 1966, teve inicio a construção do atual Sistema Cantareira, que entrou 
gradativamente em  operação a partir de  1972, estendendo-se até 1988. O Sistema 
Cantareira  desempenha  papel  fundamental  na  solução  dos  problemas  de 
abastecimento da Grande São Paulo. São cinco grandes represas, 48 quilômetros de 
túneis  e canais,  uma    estação elevatória,  a  de Santa Inês,
58
 uma  das maiores 
estações de tratamento de água da América Latina, a do Guaraú . 
 
 
 
Figura 20 : Perfil do esquema de represas do Sistema Cantareira 
 
Fonte Sabesp 
 
Considerado em seu todo um dos maiores sistemas produtores de água 
do  mundo,  o  Cantareira    utiliza  os  mananciais  da  região,  com  algumas  nascentes 
localizadas no Estado de Minas Gerais. Abrange áreas de bacias hidrográficas que 
somam 2.281,00  km2.  Seus reservatórios  estão situados em  diferentes níveis  e 
interligados  de  tal  modo  que,  desde  os  rios  Jaguari  e  Jacareí,  a  água  passa  por 
gravidade  através  de  túneis,  ou  canais,  unindo  os  reservatórios  de  Jaguari/Jacareí 
      
58
 Na Estação elevatória, cravada em túnel a 70metros de profundidade bombas de 80.000 HPs levam a água até o 
alto da serra, no reservatório Águas Claras. 
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(em Bragança Paulista), Cachoeira (Piracaia), Atibainha (Nazaré Paulista) e Juquery 
(Mairiporã) e desembocando na Represa Engenheiro Paulo de Paiva Castro. Daí, a 
água segue em canal subterrâneo até a Estação Elevatória de Santa Inês, de onde é 
bombeada para o Reservatório de Águas Claras, no alto da Serra da Cantareira, e 
chega à Estação de Tratamento do Guaraú. Então, vai para a torneira do consumidor, 
abastecendo por volta de 8,1
59
 milhões de habitantes da Grande São Paulo com um 
volume de fornecimento de 33 mil litros por segundo. 
 Em 1963, o Decreto 41.626, de 30 de janeiro, regulamentou a região da 
Serra  da  Cantareira,  criando  o  Parque  Estadual  da  Cantareira,  para assegurar a 
proteção dos recursos naturais. O parque possui 7900 hectares e é administrado pelo 
Instituto Florestal de São Paulo. Já o restante da Serra da Cantareira, que também 
integra  o  Parque  como  área  de  amortecimento,  está  sob  administração  dos 
municípios que dela fazem parte, como: Mairiporã, Guarulhos, São Paulo e Caieiras. 
Sua  ocupação  e  urbanização  vêm  se  fazendo  de  modo  cada  vez  mais  intenso  e 
depredador; apenas a área administrada pelo Instituto Florestal tem sido preservada, 
embora sofra risco permanente devido à ocupação irregular em suas bordas. 
 Atualmente são significativos os impactos que o sistema de abastecimento 
vem sofrendo, seja pelo desmatamento com perda significativa e descaracterização 
de área considerada um dos últimos remanescentes urbanos de mata atlântica; seja 
pela ocupação desordenada e assentamentos irregulares que vêm ocorrendo ao 
longo das áreas de mananciais. A degradação, por sua vez, tem sido agravada pelo 
intenso  crescimento  populacional registrado na  região  sul do  Sistema Cantareira, 
considerado, proporcionalmente, a maior  expansão  populacional  de  baixa renda  da 
metrópole, com  taxa de crescimento de 4,66%  ao ano, em média,  contra 1,4%  do 
restante da metrópole. Acrescente-se aí a agravante de que a maioria dos municípios 
não dispõe de Leis Ambientais e Urbanísticas adequadas.  
 
      
59
 O sistema abastece na capital paulista as zonas norte, central, parte da zona leste e oeste além das cidades de 
Franco da Rocha, Francisco Morato, Caieiras, parte de Guarulhos, Osasco, Carapicuíba, parte de Barueri parte de 
Taboão da Serra, parte de Santo André e São Caetano. 
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Figura 21 : Localização do Sistema Cantareira 
Fonte : site mananciais 
 
Com  a  situação  crítica  dos  recursos  hídricos  da  região,  o  Sistema 
Cantareira, responsável pelo abastecimento de 58% da região metropolitana de São 
Paulo,  tem  sido  alvo  de  atenções,  que  se  revelam  na  prática  incipientes.  As 
alterações  climáticas  que  vêm  ocorrendo  nos  últimos  anos,  com  conseqüente 
diminuição  dos  índices  pluviométricos,  e  a  degradação  da  cobertura  vegetal 
resultaram no mais baixo nível atingido pelos reservatórios do Sistema em toda a sua 
história: no final de 2003 chegaram a registrar apenas 1,6% de reserva de água. 
O  crescimento  desordenado  da  população,  a  falta  de  planejamento 
integrado  para  uma  região  vital  e  estratégica  de  captação  de  água  para 
abastecimento  humano, a  baixa  condição  sócio-econômica-cultural dos  habitantes 
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dos  municípios  que  integram  o  Sistema  Cantareira  e  a  perda  cada  vez  maior  da 
cobertura vegetal estão na origem das alterações climáticas, assoreamento de rios, 
córregos e nascentes. Porém a raiz é a ausência de um projeto de desenvolvimento 
sustentável para a região. 
 
4.3 A APA  CANTAREIRA  
 
A  região  em  que  se  localiza  a  Estrada  da  Roseira  está  inserida  na  APA 
Cantareira,  área  de  proteção  ambiental  que  foi  criada  pela  Lei  Estadual 
 

n
o
.  10.111/1998, e  abrange os municípios de  Mairiporã, Atibaia,  Bom Jesus dos 
Perdões,  Nazaré  Paulista,  Piracaia,  Joanópolis,  Vargem e  Bragança  Paulista  (SÃO 
PAULO, 2000). Foi instituída com o objetivo de melhorar a qualidade e a manutenção 
dos sistemas ambientais existentes, principalmente por se tratar de região de especial 
interesse  para  a    produção  de  recursos  hídricos  que  formam  a  bacia  do  Rio 
Piracicaba e  abastecem  a  região  de  Campinas  e  o  do  Rio  Juquery, em  especial  o 
Sistema  Cantareira  que  vem  abastecer  parte  muito  significativa  de  região 
metropolitana de São Paulo. 
 A região, que em parte, é estruturada pelo eixo da Rodovia Fernão Dias, 
está  sob  sua  influencia.  Apresenta  características  de  paisagem  e  de  sistemas 
ambientais  semelhantes  mas  com  algumas  características  distintas  de  topografia  e 
vegetação, sobretudo na região de Mairiporã, onde o predomínio de Mata Atlântica e 
relevos mais acentuados fazem contraponto com a região de Atibaia, onde imperam 
os cerrados. 
O  fato  de  a  APA  ter  sido  criada  há  quase  10  anos  e  não  ter  sido 
regulamentada  coloca  em  risco  todos  esses  ecossistemas,  em  razão  da  crescente 
urbanização  da  região,  principalmente  a  de  ocupação  dispersa  e  a  notada 
descaracterização  rural  com  o  advento  da  fuga  da  metrópole.  Os  melhoramentos 
como a duplicação da Rodovia Fernão Dias  intensificaram esse vetor de  ocupação 
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urbana. De acordo com o ISA
60
 (2007), apenas 0,5% da área do sistema Cantareira 
encontra-se  efetivamente  protegido  através  dos  parques  da  Cantareira  e  Juquery, 
apesar desse último se encontrar parcialmente fora da APA. 
O  Diagnóstico  elaborado  pelo  ISA    ainda  descreve  o  Parque  e  sua 
importância regional: 
 
Com  834  hectares  incidentes  sobre  a  área  do  Sistema 
Cantareira, o Parque Estadual da Cantareira é um dos maiores 
parques  florestais  urbanos  do  mundo  com  7.482  hectares. 
Criado em 1963, abrange parte dos municípios de São Paulo, 
Caieiras,  Mairiporã  e  Guarulhos.  Numa  região  altamente 
urbanizada,  a  vegetação  ali  existente  representa  um 
importantíssimo fragmento da floresta ombrólia densa de mata 
Atlântica,  servindo  de  refúgio  para  a  fauna  regional,  além  de 
exercer um papel fundamental na manutenção da alta umidade 
e  temperatura  amena  na  região  da  Grande  São  Paulo 
(WHATELY, 2007, p. 31). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      
60
 Dados  do  “Diagnóstico  Socioambiental  Participativo  do  Sistema  Cantareira”   produzido pelo  ISA,  Instituto 
Socioambiental, em 2007 
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Figura 22: Áreas protegidas com destaque para a APA Cantareira 
 Fonte: Cantareira 2006: Um olhar sobre o maior manancial de água da Região Metropolitana de São Paulo
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Há  falta  de  instrumentos  mais  eficazes  de  planejamento  regional.  A 
regulamentação da APA poderia se fazer bastante importante por trabalhar uma visão 
mais regional das ocupações urbanas, dos processos de industrialização e mesmo do 
fomento das atividades turísticas
61
, de veraneio  e de preservação, sem impedir, 
contudo, a autonomia municipal na regulação do uso do território. 
Dentro dessa ótica observam-se os grandes conflitos que necessitam ser 
mais  claramente  elucidados  para  que  tenham  soluções  mais  bem  construídas.  Em 
estudo do entorno do reservatório Jacareí/Jaguary, ( HOEFFEL, et al., 2006, p. 5 e 6 ) 
observou: : 
Verifica-se  assim  na  região,  conforme  expresso  por  Logan  & 
Molotch (1992) e Schnaiberg & Gould (2000), uma confluência 
de interesses privados e públicos, representados por capitais de 
investimento  e  por  legislações  municipais,  que  estimulam  a 
expansão urbana e o desenvolvimento turístico, que possibilita 
o ritmo acelerado destes usos e transformações. 
Esta  realidade  regional  é  construída  a  partir  de  múltiplas 
percepções que refletem desde abordagens conservacionistas, 
que buscam a regulamentação  da APA  Cantareira,  até  visões 
utilitárias  e  mercadológicas  do  mundo  natural,  que  procuram, 
através  do  parcelamento  do  solo,  vender  a  paisagem  e  os 
recursos naturais  regionais, sem considerar a  necessidade da 
adoção de critérios sustentáveis. 
 
 
A  transformação  portanto  das  áreas  rurais  em  subúrbios  urbanos  e 
metropolitanos podem em médio prazo fazer se perder um dos grandes agentes de 
fomento à economia regional que é a possibilidade do turismo sustentável com base 
na  exploração    da  paisagem  natural  e  rural  e  da  sua  cultura,  Seabra  (2001,  p.15) 
contudo lembra 
 
Como  conseqüência,  especialmente  nos  países 
subdesenvolvidos, o turismo tem acarretado a perda de cultura 
dos  povos  residentes,  que  tendem  a  absorver  valores  e 
costumes  impostos  pelos  habitantes  do  mundo  desenvolvido. 
Cria-se, assim, um padrão cultural mundializado – os costumes 
       
61
 Ainda que o termo turismo seja considerado para todas as atividades de lazer e não trabalho , segundo Seabra 
(2001, p.  11)  “Segundo  a  Organização  Mundial  do  Turismo (1994),  o  turismo  é  a  atividade econômica  que 
permite ás pessoas, com disponibilidade de tempo e recursos, desfrutar de programas de entretenimento, lazer e 
recreação, fora do lugar de moradia, por um período superior a 24 horas.” 
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passam  a  ser  iguais  e  monótonos;  da  mesma  maneira, 
reproduzem-se festejos dentro de uma concepção homogênea 
de lazer e recreio. O acréscimo de carga humana compromete 
a  paisagem  formada  por  atrativos  cênicos,  e  a 
descaracterização  da  diversidade  natural  e  cultural  acarreta  o 
desinteresse e a conseqüente fuga do turista. 
 
   
No tocante ao sistema Cantareira, que em trechos se sobrepõe em parte 
com  a  APA  da  Cantareira  e  a  APA  Piracicaba-Juqueri  Mirim,  além  das  áreas 
envoltórias de tombamentos do Parque da Cantareira e da Serra dos Freitas /Pico do 
olho dágua, a  presença  das  ameaças são convergentes e  paralelas com as APAs. 
Em  especial a Bacia  hidrográfica do  Juquery  que se mostra a mais urbanizada e 
nesta, o município que apresentou o maior acréscimo de área urbana entre 1989 e 
2003 em cerca de 33,5%, foi o município de Mairiporã
62
. Segundo  Whately (2007, p. 
63) : 
 
Os  resultados  do  Diagnóstico  Socioambiental  do  Sistema 
Cantareira mostram um quadro de atenção. Em 2003, mais de 
70%  do  território  ocupado  pelas  cinco  bacias  formadoras  do 
sistema encontrava-se alterado por atividades econômicas e 
usos diversos. Por enquanto, a urbanização ainda não é intensa 
o suficiente para comprometer os corpos dágua da região, e a 
qualidade  da  água  do  sistema  é,  em  geral,  boa.  Porém,  nos 
últimos  anos  foi  possível  verificar  uma  tendência  de  piora  na 
qualidade da água em quase todos os principais tributários do 
sistema,  resultante  do  uso  desordenado  do  território  e  do 
recente período de estiagem pelo qual a região passou. 
 
 
Dessa  maneira  os  processos  de  desenvolvimento  sustentável  sugerem 
passar  pelo  caminho  da  criação  de  uma  identidade  própria  regional  que  possa  ser 
parceira da metrópole, não apenas continuidade de seu território disperso. 
 
 
 
 
 
       
62
  Dados  do  Diagnóstico  do  ISA-  Cantareira  2006:  um  olhar  sobre  o  maior  manancial  de  água  da  região 
metropolitana de São Paulo. 
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4.4   A RESERVA DA BIOSFERA DO CINTURÃO VERDE DA CIDADE 
DE SÃO PAULO 
 
A reserva da biosfera foi criada pela UNESCO em 1976 como forma de 
titular, através de um instrumento de reconhecimento internacional, regiões e biomas 
considerados    de  relevância  tanto  de  ponto  de  vista  ambiental  quanto  humano  e 
promover  a  conservação,  o  desenvolvimento  sustentável,  a  pesquisa  científica  e  a 
integração  dos  diferentes  agentes  inseridos  em  cada  contexto.  Como  a  indicação 
parte muitas  vezes de  governos locais,  esses  assumem  compromisso  de  parcerias 
com  o  intuito  de  promover  ações  e  políticas  que  visem  esses  desejos  dentro  do 
espírito  de  solidariedade  universal.  As  reservas  fazem  parte  do  programa  MaB
63
. 
Programa  o homem e a biosfera da UNESCO e totalizam cerca de 440 reservas em 
todo o mundo, abrangendo 97 paises
64
. 
A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica foi a primeira unidade da Rede 
Mundial de Reservas da Biosfera estabelecida no Brasil, sendo a maior Reserva da 
Biosfera em  área  florestada do  planeta,  com cerca de  35 milhões  de hectares, 
abrangendo áreas de 15 estados brasileiros onde ocorre a Mata Atlântica em mais de 
1000 municípios;  e estende-se por mais de 5000 Km do litoral do Rio Grande do Sul 
ao Ceará,  além de  Fernando de  Noronha, Abrolhos,  Trindade e no interior de 
estados  como    Mato  Grosso  do  Sul  e  Minas  Gerais.  A  área  foi  reconhecida  pela 
UNESCO entre 1991 e 2002. 
A Reserva  da Biosfera do Cinturão  Verde da Cidade de São  Paulo, 
integrante da Rede  Mundial de Reservas  da  Biosfera da UNESCO, abrange  73 
municípios, incluindo as regiões metropolitanas de São Paulo e da Baixada Santista, 
com  mais  de  600  mil  hectares  de  florestas,  várias  unidades  de  conservação 
sobretudo de mata atlântica, 23 milhões de pessoas e praticamente toda a água que 
       
63
 MaB, em inglês Man and Biosphere Program criado pela UNESCO. 
 
64
 Dados de maio de 2004 do site do MaB – UNESCO. 
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abastece  essas  regiões  onde  são  produzidos  cerca  de  20%  do  PIB  nacional. 
Segundo Rodrigo Victor, coordenador da RBCV : 
 
 Não obstante a grande degradação da área urbana, o seu 
entorno  verde  possui  importância  muito  maior  do  que 
costumeiramente lhe é atribuída. Além da relevância ecológica 
(a  Mata  Atlântica  está  entre  as  principais  detentoras  de 
biodiversidade do planeta), o Cinturão é crucial no fornecimento 
de  serviços  ambientais.  Esse  conceito,  que ganha  cada  vez 
mais  destaque  mundial,  enfoca  todos  os  benefícios  que  a 
população  obtém  dos  ecossistemas,  desde  os  bens,  como 
oferta de água, alimentos, madeira e medicamento, até aqueles 
nem sempre  mencionados, como regulação  do  clima,  controle 
de enchentes, aspectos estéticos e culturais. 
65
 
 
A RBCV foi instituída em 09 de junho de 1994, por ato deste organismo 
das Nações Unidas, como parte integrante da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. 
Segundo o ISA
66
, sua institucionalização plena, no âmbito do País, e do Estado de 
São Paulo,  deu-se em  2005
67
 .Nos termos  do ato de  seu  reconhecimento pela 
Unesco,  como  integrante  da  rede  do  MaB,  a  Reserva  da  Biosfera  acha-se 
comprometida  com  as  finalidades  daquela  rede  de  “conservação  da  natureza  e 
pesquisa científica a serviço do homem, servindo de  sistema de  referência para 
mensurar os impactos do homem sobre o ambiente”. 
O  sistema  de  planejamento  contempla  três  tipos  de  situações  divididas 
em: zona núcleo, zona tampão e zona de transição. A primeira, também chamada  de 
zona “
core”
, trata das áreas significativas de determinados ecossistemas, e no caso 
da Reserva do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo,  trata as áreas que  foram 
definidas núcleos, as já consideradas áreas protegidas sob domínio do estado, como 
o  Parque  Estadual  da  Cantareira,  o  Parque  Estadual  Alberto  Löfgren,  Parque  do 
       
65
 Segundo o informativo RBRB- Informativo da rede de Reservas da Biosfera , nº3, ano 1, junho 2004. 
 
66
 ISA – Instituto Sócio Ambiental. 
 
67
 Segundo o ISA, A institucionalização no Brasil e em São Paulo se deu   pela deliberação nº 01/2005 de 04 de 
maio  de 2005  e a criação de seu  Conselho de Gestão, parte integrante do Conselho da Reserva da Biosfera da 
Mata Atlântica em setembro de 2002, que, por sua vez, se ampara na Lei Federal 9.985, de 18 de julho de 2000 e 
em sua regulamentação, dada pelo Decreto Federal 4.340, de 22 de agosto de 2002. 
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Jaraguá, Parque Estadual da Serra do Mar, Parque Estadual do Jurupará, Estação 
Ecológica do Itapeti e Reserva Florestal do Morro Grande. 
A chamada zona tampão  é considerada um entorno de transição onde 
todas as ações de desenvolvimento e atividades em geral precisam estar adequadas 
às necessidades da zona núcleo; e entre elas estão às áreas de proteção aos 
mananciais, Nascentes do Tietê, Serra do Japí, além de APAs e áreas com outras 
proteções. 
Na  zona  de  transição são permitidas  atividades  que  se  adequem  aos 
conceitos do desenvolvimento sustentável de acordo com os princípios do programa 
MaB. 
 A RBCV foi criada após a pressão da sociedade civil organizada  numa 
notável campanha que se mobilizou com 150.000 assinaturas, segundo reportagem 
do Jornal da Serra
68
: “
A petição não deixava dúvida: VPM (rodoanel) (sic) não; 
reserva  da  Biosfera  sim.  A  Secretaria  do  Meio  Ambiente  ,  através  do  Instituto 
Florestal encampou  a causa  e encaminhou  o pedido a  UNESCO, que  incluiu a 
RBCVCSP  na  grande  rede  mundial  de  Reservas  da  Biosfera.”
  O  que  reafirma 
também  que  a  luta  contra  o  Rodoanel  Mario  Covas  ,  personagem  desse  processo 
também já vem de mais de uma década. 
O  mesmo  jornal  lembra  ainda  que  o  estudo  básico  foi  formulado  pelo 
mesmo  consultor  da ONU, responsável pela  elaboração da Agenda  21, além  de 
importantes  cientistas  do  Instituto  Florestal  de  São  Paulo.  Teve  a  chancela  do 
governo do Estado  de São Paulo; e  depois de  encaminhado a Brasília, obteve 
aprovação de  diversos órgãos que o analisaram, entre eles o Itamarati, o Ibama,  o 
Ministério de Planejamento da Presidência da Republica e o CNPq.  Tudo se deu sob 
os auspícios  de acordos internacionais de cooperação, o que endossa a importância 
nacional e internacional de tal figura. 
O Instituto Florestal (IF) acabou, assim, por levar adiante a atribuição da 
implementação efetiva da instituição e a consolidação da Reserva, criando, em 1993 
em São Paulo,o  Centro Administrativo das Reservas da Biosfera    que  possui sede 
       
68
 Edição especial do  Jornal  da  Serra  sobre  o  Rodoanel Mario  Covas,  setembro  de  2002,    pág. 5  com  matéria 
especifica sobre a RBCV.  
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própria dentro do instituto Florestal, com recursos doados pela comunidade sueca e 
viabilizados pelos Reis da Suécia quando da sua visita ao IF durante a Rio 92. 
Em outubro de 1994 foi realizado, em parceria com  a representação da 
Unesco, um Workshop que definiu um plano de gestão da RBCVCSP. 
Entre  as  atividades  fundamentais  atualmente  estão:  o  Programa  de 
Jovens que objetiva oferecer oportunidades e treinamentos ecoprofissionais para 
jovens  na  região  do  cinturão  verde,  em    áreas  piloto;      A  Amar,  Associação  dos 
Amigos e Moradores da Reserva da Biosfera, que  promove fóruns de discussão e 
encaminhamento  de  propostas  para  o  poder  legislativo;  e  a  sistematização  da 
avaliação subglobal do milênio
69
, iniciativa do Instituto Florestal que propôs em 2002 
a avaliação  também na  Reserva da  Biosfera do Cinturão  Verde da  Cidade  de  São 
Paulo. Esse processo   é um diagnóstico, além da avaliação global promovida pela 
ONU, já que estão sendo criadas as avaliações subglobais em 33 regiões do planeta. 
Explicam as alterações  dos ecossistemas e  seus  serviços,  ocorrem em  escalas 
menores,  uma  vez  que  os  resultados  globais  não  reconhecem  a  complexidade 
ecológica, social e institucional de vilas, cidades ou bacias hidrográficas. 
Maria Cecília Wey de Brito
70
 lembra a importância de tal avaliação: 
 
Não é possível que a gestão dos parques e florestas de nossa 
região esteja dissociada dos processos metropolitanos e que os 
benefícios que essas áreas trazem à população em termos de 
saúde,  lazer  e  condições  de  uma  vida  digna,  não  sejam 
valorizados. Temos que entender que o cinturão verde funciona 
como um organismo vivo, é essencial à cidade, não pode mais 
ser excluído de  todo um planejamento regional. É por isso que 
queremos  aqui  em  São  Paulo  essa  avaliação  subglobal:  para 
levar a questão ambiental mais próxima à vida das pessoas e 
dos  tomadores  de  decisão,  contribuir  com  o  entendimento  de 
que  a  necessidade  de  proteção  de  nossos  recursos  naturais 
não é capricho de ambientalistas e cientistas, eles influenciam 
drasticamente na vida  das  pessoas, na redução da pobreza e 
na  economia  como  um  todo.  Basta  ver  as  conclusões  da 
Avaliação do Milênio. 
 
 
       
69
 Material obtido no site da CETESB. 
 
70
 Maria Cecília Wey de Brito foi diretora Geral do Instituto Florestal –IF. 
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A Reserva da Biosfera do Cinturão Verde recebeu em 1999 o premio Ted 
Turner como a mais importante do Planeta, sobretudo por estar dentro de uma região 
metropolitana das dimensões de São Paulo. Mas podemos afirmar que essa reserva 
carece de grande estudo e de gestão integrada com os diversos atores que a  ela se 
integram e interagem.
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Ver figura no arquivo de pranchas: 
 
Figura 23 – Mapa da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo 
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O  Conselho  da  RBMA  em  seu caderno de  RBMA  afirma  que  é  preciso 
 
“Estabelecer  sistema  de  gestão  do  Bioma,  destacando  o  papel  do  governo  na 
coordenação  das  ações  em  parceria  com  os  estados  e  municípios,  buscando  uma 
permanente  interlocução  com  as  entidades  não  governamentais  setoriais  e 
ambientalistas,  garantindo  maior  participação  nas  decisões;” 
(Cadernos  da  RBMA, 
pág. 39) o mesmo caderno estabelece a necessidade de: 
 
Dar  prosseguimento  ao  processo  de  descentralização  da 
administração  no  âmbito  da  gestão  dos  recursos  florestais, 
pesqueiros, fauna silvestre, recursos  hídricos e  marinhos e do 
controle  ambiental,  buscando  ampliar  os  mecanismos  de 
participação  da  sociedade  através  de  suas  entidades 
representativas  como  os  Comitês  de  Bacia,  os  Conselhos 
Municipais de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMAS, os 
Comitês  Estaduais  da  Reserva  da  Biosfera  da  Mata Atlântica, 
etc. . Estabelecer sistema de gestão e coordenação das ações 
através  de  parcerias  que  busquem  uma  permanente 
interlocução com as entidades não-governamentais setoriais e 
ambientalistas . Rever/reorientar os instrumentos e normas de 
controle,  monitoramento,  uso  e  conservação  dos 
remanescentes, de forma a garantir que o desenvolvimento seja 
sustentável e se processe atendendo às exigências necessárias 
à  proteção  da  diversidade  biológica  no  âmbito  da  Mata 
Atlântica; (p. 40) 
 
 
Entretanto  deve-se citar  que  municípios  menores  em população,  que 
detém as maiores porções das áreas naturais tem se abstido ou se mantido alheios 
aos debates desse tema. 
 
 
 
4.5 O TRAÇADO NORTE DO RODOANEL 
 
A cidade de São Paulo e a sua região metropolitana possuem uma das 
maiores populações urbanas do planeta e como a maioria das cidades dos países em 
desenvolvimento,  apresentam  uma  grande  desorganização  sócio  espacial.    A 
ausência de  planejamento e de políticas públicas de ocupação urbana geraram um 
caótico sistema viário que nas suas principais artérias ocupam as áreas impróprias de 
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várzea  dos  rios  Pinheiros  e  Tietê.  A  maioria  das  importantes  rodovias  federais  e 
estaduais  desembocam  nessas  avenidas,  forçando,  ou  pelo  menos  induzindo  o 
tráfego que circula numa dessas  estradas e necessita fazer a interligação com outra, 
a passar pelas marginais e ou em algumas grandes avenidas da cidade. Esse cenário 
tem sido o  principal  indutor da idéia  do  projeto  do  anel  rodoviário metropolitano  da 
grande  São  Paulo,  que  em  tese,  visa  a  tirar  o  trânsito  pesado  de  caminhões  que 
cruzam a metrópole
71
. Neste sentido foi elaborado pela Protran Engenharia, a pedido 
do  Dersa,  o    Projeto  do  Rodoanel  Mario  Covas  que,  em  projeto  anterior  de  1989, 
recebeu o nome de via perimetral metropolitana.  Dividido em quatro trechos: norte, 
sul, leste e oeste, deverá contornar a área mais densamente urbanizada da metrópole 
num  trajeto  de  170 km;  e  ligar  10  eixos  rodoviários    com  o  conceito  de  rodovia 
fechada, com trevos de acesso apenas nos entroncamentos principais, sem acesso 
às propriedades lindeiras. 
 
 
Figura 24: Propaganda dos benefícios do Rodoanel 
 
Fonte: Material de divulgação do Rodoanel distribuído pelo Dersa 
 
       
71
 Além de desafogar o transito, o Rodoanel objetiva viabilizar o chamado “Corredor do Mercosul” já que a cidade 
de São Paulo como entroncamento de diversas vias que fazem a ligação com o Porto de Santos e de São Sebastião 
é elo  de ligação  entre  o  sul  do  país  e todo  o  Norte, Nordeste  e Centro-Oeste  com especial ligação  com  Minas 
Gerais 
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  O modelo escolhido é o mesmo já usado em outras fases da cidade 
de São Paulo para  resolver os problemas de trânsito, como o Plano de Avenidas de 
Prestes Maia com seus anéis circuncentricos, o Pequeno Anel Viário de 1950 ou a 
Malha  de  Vias  Expressas  dos  anos  70.  Mas  como  é  publico  e  notório,  não 
conseguiram  cumprir    por  muito  tempo  os  seus  objetivos,  possivelmente  por  não 
respeitar as características plurais da metrópole; não considerá-la como  um  todo  e 
ser dirigida a algumas parcelas da população em detrimento de outras. 
   O projeto do Ferroanel surgiu nessa esteira propondo acompanhar 
em    parte    o  traçado  do  Rodoanel,  mas  como  se  supõe,  parece    inconsistente  e 
carece  do  mesmo  problema  de  falta  de planejamento global,  já  que  parte desse 
Rodoanel  já está  concluído  e  não  se  previu  ali  espaço  para  tal  linha  de  transporte 
ferroviário. 
 O que se  prevê  é  que o traçado causará forte impacto  em uma região 
especialmente  sensível  e  vulnerável  sobre  vários  aspectos  físicos  e  ambientais, 
sobretudo a região de proteção aos mananciais e a serra da Cantareira. 
O trecho escolhido como primeiro a ser implantado foi o trecho Oeste que 
liga as rodovias Regis Bittencourt e a Via Anhanguera. O segundo, o trecho sul que 
ligará  as  rodovias  Regis  Bittencourt  e  Anchieta.      Os  problemas  de  licenciamento 
ambiental do trecho oeste levaram o Ministério Público a exigir que o licenciamento 
ambiental fosse feito do traçado total e não trecho a trecho, como inicialmente, para 
que se vislumbrasse os impactos positivos e negativos como um todo sobre a região 
metropolitana. O trecho foi dado como concluído, sem que o licenciamento estivesse 
aprovado  e  os  compromissos  de  mitigação  dos  impactos  fossem  realmente 
efetivados. 
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Figura 25: Ocupações irregulares descontroladas no trecho oeste do Rodoanel 
 
Fonte: SOS Mata Atlântica 
 
 
O Estudo e o Relatório de Impacto Ambiental apresentaram para o trecho 
norte três propostas  diferentes: uma seguindo  pelas bordas da serra junto  à malha 
urbana da  zona norte de São  Paulo  e  do  Parque  da Cantareira  e  parcialmente  em 
túneis  sob  a  montanha;  outra  cortando  o  Parque  Estadual  do  Juquery,  saindo  dos 
domínios  da  serra  já  quase  no  limite  de  Atibaia;  e  uma  terceira  proposta  cortando 
todo  o  vale  do  Rio  Juquery,  no  município  de  Mairiporã  e  próximo  à  represa  Paiva 
Castro. Esta terceira foi  chamada de proposta  intermediária e  foi a escolhida como 
ideal  pelo  Dersa.   Mas    perversamente,  mostrou  ser  a  mais  devastadora  para  o 
desejado desenvolvimento sustentado da região (figura 26 e 27). 
Muitos  parecem  ser  os  interesses  envolvidos nessa grande  empreitada, 
além dos resultados políticos eleitorais naturais que obra de tal  magnitude traz. Os 
conflitos  se  sobrepõem  formando    uma  teia,  onde  os  interesses  privados  de 
especulação  imobiliária,  de  empreiteiras,  além    de  melhoria  de    logística  e  de 
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possibilidade de novas acessibilidades,  competem com os interesses públicos e os 
interesses do meio ambiente que garantem a vida na metrópole 
Poderíamos dizer que há interesse público na proposição de fazer a 
ligação entre os diversos eixos rodoviários que atualmente se conectam apenas pela 
malha viária da cidade de São Paulo, criando melhores condições de logística para 
boa  parte  do  PIB  nacional  que  ali  circula  para  os  mercados  do  Mercosul  e  para  o 
escoamento de  produção Norte/sul.  Apesar  do  alto  custo  da  obra,  a  intenção  é  de 
regular a  ocupação territorial  conflitante.  Lefebvre (1985,  p.07)  diz: “
A  prática 
espacial regula a vida,
 
não a faz”.
 
 Já a cidade de São Paulo num certo sentido, também apresenta motivos 
fortes ao mostrar  a   questão da  retirada dos caminhões que fazem a  travessia da 
cidade, apenas para a interligação com outras estradas, com o paradoxo de liberar 
estes espaços para serem ocupados pelos automóveis. Também se deve considerar 
o interesse das cidades da região metropolitana, especialmente as citadas aqui, que 
terão seus territórios retalhados e divididos; e suas identidades destruídas na medida 
em que se tornarão apenas bairros periféricos de São Paulo, mas  ao mesmo tempo, 
se permitirão novas acessibilidades. 
Pode-se  somar  a  isso  os  interesses  dos  grandes  empreendedores 
imobiliários que certamente encontrarão, nessa enorme via, um grande mercado para 
condomínios  residenciais,  comerciais  e  industriais,  mas  terão  de  lutar  bravamente 
contra o processo de invasões pelos excluídos desse processo.  Ainda os interesses 
de bairros, como os condomínios do alto da serra, que acreditam  terem futuramente 
seu  acesso  facilitado,  e  a  suas  propriedades  valorizadas,  ao  mesmo  tempo  que  a 
poluição e a destruição da paisagem os ameaçam com a desvalorização. A tudo isso, 
soma-se   a  posição dos ambientalistas  na  grande  batalha  entre a  preservação  e  o 
desenvolvimento. 
Todo  esse  verdadeiro  “
mix”
  de  interesses  coloca  em  jogo  a  grande  e 
verdadeira questão que é: a sobrevivência da vida na metrópole que tem no local o 
grande  fornecedor  de  água para  a  região  metropolitana,  assim  como  significativa 
parcela  de  vegetação  de  mata  atlântica
72
.  O    plano  metropolitano  da  Grande  São 
       
72
 O Município de Mairiporã detém 48% de Floresta remanescente , cerca de 15.465 ha (site Rede das Águas). 
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Paulo-1993-2010 já citava:  “
As áreas de características e destinações não-urbanas 
deverão  deixar  de  ser  consideradas  como  simples  espaços  de  reserva  e  proteção 
difundindo-se  iniciativas  de  sua  utilização  econômica  conforme  as  restrições  nelas 
presentes”.
 
 
FRANCO (2000, p. 27) define essa questão : 
 
 Uma  vez  que  o  desenvolvimento  sustentável  apresenta  além 
da questão ambiental, tecnológica e econômica, uma dimensão 
cultural e política, ele exige a participação democrática de todos 
na  tomada  de  decisão  para  as  mudanças  que  se  farão 
necessárias para a implementação do mesmo. 
 
 
A  destruição  da  paisagem  local  inviabilizará  processos  como  a  das 
estradas  secundárias,  de  interesse  turístico e de  preservação ambiental,  como  a 
Estrada  da  Roseira  e  a  Estrada  de  Santa  Inês.  Mas  o  apelo  do  progresso 
desenvolvimentista  tardio  tem  seduzido  os  poderes  públicos  locais  que  não 
identificam  como  problema  o  grande  impacto  negativo  que  uma  obra  como  o 
Rodoanel trará  sobre  a  vida, a  identidade  e a  sustentabilidade  dessas cidades. 
Entenda-se a questão da sustentabilidade, principalmente pelo viés econômico, como 
diz MACHADO: (2000, p.85) “
A principal premissa é entender o meio ambiente como 
meio econômico, ou seja, recurso natural enquanto capital”. 
 
4.5.1 O Processo de Licenciamento do Trecho Norte 
 
Em  2002  o  Dersa  iniciou  o  processo  de  apresentação do  projeto e  seu 
Eia-Rima através de audiências públicas para a obtenção do licenciamento do Trecho 
Norte do Rodoanel. Após a mobilização de lideranças locais se criou um movimento 
auto-intitulado  SOS Cantareira, que  com trabalho  voluntário articulou-se,  gerando 
liminares  judiciais  que  conseguiram  cancelar  ou  impedir  uma  série  de audiências 
públicas programadas. Agregou também  diferentes atores que se manifestaram de 
forma crítica a esse traçado, como o Parque Estadual da Cantareira e a Reserva da 
Biosfera  do  Cinturão  Verde  da  Cidade  de  São  Paulo  (RBCV).  No  parecer  sobre  o 
trecho sul do Rodoanel, mas comentando sobre todo o seu traçado, a RBCV diz: 
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É igualmente importante destacar, em última análise, que o 
adensamento da malha metropolitana e da malha rodoviária 
causa sérios danos à recarga dos aqüíferos (vg o Trecho Oeste 
do Rodoanel), fato este agravado pelas técnicas construtivas do 
tipo  “corte/aterro”.  Quanto  maior  o  nível  de  rebaixamento 
topográfico,  tanto  maior  a  interferência  no  nível  hidrostático 
(consideradas  ainda  as  características  geológicas  e 
geomorfológicas),  ocasionando  alterações  na  biota, 
potencialmente com perda de biodiversidade.
73
 
 
 
Essa ação levou o governo do estado a recuar e desistir de licenciar este 
trecho, alegando serem necessários novos estudos e concentrar seus esforços nos 
trecho sul que dentro da estratégia política nos lembra o dizer de Neder (1997) : “...
de 
regulação  pública  ambiental  desenvolvimentista
”.  Esse  trecho  se  mostrou  mais 
factível e não menos problemático, mas talvez mais facilitado  por interesses da 
ligação, das rodovias que levam ao Porto de Santos. 
Dentro dessa estratégia política, o Consema- Conselho Estadual do Meio 
Ambiente,  permitiu  novamente,  através  de  um  documento  chamado  Avaliação 
Ambiental Estratégica o licenciamento por trechos e, por conseguinte, o licenciamento 
do trecho sul. 
Apesar da aparente sensibilização governamental é preciso perceber que 
o não enfrentamento da visão global da metrópole, a não construção de um projeto 
realmente  eficiente  de  transporte  público  de  massa  e  ausência  de  visão  de 
desenvolvimento sustentado, que sobretudo a regiões  norte e sul  requerem, coloca 
em médio prazo o mesmo dilema que é o da prática das questões ambientais. Nos 
parece bastante claro que a dinâmica metropolitana não  está articulada  com os 
interesses  dos  diversos  segmentos  da  sociedade  e  dos  diferentes  interesses  dos 
municípios, fato que mostra a inexistência de um verdadeiro interesse metropolitano. 
   A  ausência  de  um  planejamento  metropolitano,  que  reconheça  e 
seja reconhecido pelos governos locais, poderá levar, em futuro breve, à construção 
de  outros  rodoanéis,  o  rodoanel  do  rodoanel  e  assim  por  diante,  ícones  de  uma 
       
73
  Parecer    do  conselho  de  gestão  da  reserva  da  biosfera  do  Cinturão  verde  da  cidade  de  São  Paulo  sobre  os 
impactos Socioambientais do Rodoanel Mario Covas - trecho sul Modificado São Paulo, fevereiro de 2006. 
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modernidade  virtual,  utópica,  desconectada  do  processo  de  produção  real  da 
paisagem e da sustentabilidade, perdendo-se por completo o controle do processo de 
expansão da área urbanizada. 
Talvez seja assim o prenúncio de uma grande mudança no agir e pensar 
a  cidade,  quem  sabe o  nascimento  de  uma  nova  configuração.  Citando  Le  Goff, 
(1998, p.141) : “
O fim das cidades ou a cidade sem fim
”. 
A estrada Parque da Roseira surge nesse sentido como uma abordagem 
baseada na busca da sustentabilidade, já que tenta trabalhar questões metropolitanas 
como lazer  e  turismo,  além  do  abastecimento  de  água.  Com  o  equilíbrio de  ações 
locais voltadas às comunidades de entorno e a estruturação econômica, garantindo 
um  uso  que  possa  ser  de  alguma  maneira,  realmente  desfrutado  pelo  conjunto  da 
metrópole. A desconsideração desses elementos nos EIA-Rima do Rodoanel reforça 
a idéia de que é preciso repensar ações desse porte. 
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TRECHO NORTE 
alternativas de traçados
 
 
TRAÇADO 1 
         TRAÇADO 3
        TRAÇADO 2 
       
 
                 
 
 
Figura 26: Alternativas de traçado norte do Rodoanel 
 
Fonte: Material de divulgação do Rodoanel distribuído pelo Dersa e adaptado pelo autor 
 
 
TRAÇADO 3 
INTERCEPTA A 
ESTRADA DA 
ROSEIRA 
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Figura 27: Destaque de alternativa 1 de traçado norte do Rodoanel que não 
incide sobre área de mananciais 
 
Fonte: Material de divulgação do Rodoanel distribuído pelo Dersa 
 
4.6 O MUNICÍPIO DE MAIRIPORÃ 
 
4.6.1 – Histórico 
 
  Não  se  sabe  ao  certo  como  ou  quando  foi  fundada  a  cidade  de 
Mairiporã mas desde 1642 já era citada em carta de sesmaria. O núcleo original deve 
ter  surgido entre o final  do  século XVI  ou princípio  do  século XVII, em território 
pertencente a São Paulo, em torno de uma capela erguida por Antonio de Souza Del 
Mundo, em honra a Nossa Senhora do Desterro que é hoje a padroeira do Município. 
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Esse núcleo original se instalou no vale do rio Juquery no lado oposto do 
morro do mesmo nome e permaneceu como pequeno povoado por centenas de anos. 
O povoado  foi elevado à categoria de Vila em 1696 com o nome de Vila de Nossa 
Senhora do Desterro de Juquery, nome de uma  planta  da família das leguminosas 
conhecida  também  como  dormideira.  Em  1880  foi  incorporado  a  Guarulhos  e 
somente em 27 de março de 1889 foi elevado à categoria de município. Devido ao 
Hospital Psiquiátrico do Juquery  construído em 1898 pelo médico Doutor Franco da 
Rocha,  o  nome  virou  sinônimo  de  loucura,  o  que  levou  através  de  um  plebiscito 
realizado em 1948 à mudança do nome para Mairiporã que em tupi-guarani significa 
lugar  bonito.  Monte  Castelo  devido  às  vitórias  do  Brasil  na  Itália  era  outro  nome 
apresentado.   
O território municipal era muito grande, cerca de 3.800 km2.  Mas, com o 
fracionamento através  da criação  do  município de Franco da Rocha,  e este depois 
dividido entre os municípios de Caieiras e Francisco Morato, conservou a Mairiporã  
hoje com 307 km2, dos quais 193 km2 de área rural e 114 km2 de área urbana 
74
. 
Pela  própria  localização,  o  município  se  manteve  à  margem  do 
desenvolvimento estadual, resguardado pelo maciço da Serra da Cantareira que era 
coberto de florestas de mata atlântica, sendo que os únicos e difíceis caminhos eram 
em  trilhas  de  tropas  de  burros.    O  povoado  servia  de  parada  para  as  tropas  que 
seguiam para Minas Gerais e tinham uma nítida, porém pequena, vida agrícola e de 
extração de madeira para abastecer, sobretudo a cidade de São Paulo.  
Por volta de 1823 se instala na região a família Fagundes que passaria a 
ter até o início do século XX grande importância política. Irá influenciar a construção, 
entre 1924 e 1925, da estrada velha São Paulo-Bragança,  pois desde 1700 até essa 
data,  os  únicos  caminhos  existentes  eram  o  dos  Camargos  que  tomava  Tucuruvi, 
Cachoeira,  Ibiturantim  e  chegava  a  Juquery.  Outro  caminho era  o  dos  Pires  que 
passava  pela  Água  Fria,  Tremembé,  Serra  da  Cantareira,  Juqueri  Mirim  e  Vila 
Juquery e  depois  de  atravessar o  rio  do  mesmo  nome, seguia para  Bom  Jesus  da 
Terra  Preta,  Atibaia,  Bragança  Paulista,  indo  até  Uberaba.  Ambos  os  caminhos 
partiam  de  Santana.  Os  imigrantes  japoneses  chegam  ao  Juquery  em  1913 
       
74
 Segundo dados da Prefeitura de Mairiporã, para o IBGE a área é maior, de 321 km2 
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comprando terras e alterando de alguma maneira a economia local, Fagundes (1992, 
p. 183) lembra: 
 
 Do  Tremembé  seguia  uma trilha  pelas  montanhas  que  ia  dar 
em Juquery, onde transitava a tropa, levando no lombo de burro 
tudo que se produzia na região. 
Essa  trilha  era  o  antigo  caminho  das  Bandeiras  em  busca  de 
ouro. Cada pouso deu origem a uma nova cidade, em direção à  
Minas Gerais. 
Distanciada  de  São  Paulo  pela  barreira  das  montanhas, 
Juquery, como    que  parada  no  tempo,  mantinha seu  ritmo  de 
vida colonial, desviada 19 km da trilha direta às  Gerais. Longe 
do progresso da civilização, a população se mantinha simples. 
Não houve iniciativas até a chegada da colônia japonesa. 
 
 
A construção dos  estúdios  da Companhia Cinematográfica Multifilmes
75
, 
no final da década de 50, ensaiava, por pouco tempo, um desenvolvimento que não 
vingou. Mas a grande atividade econômica até os anos 70 era a indústria do tijolo que 
chegou a  possuir 350 olarias
76
 e ocupava boa  parte do  leito do Rio  Juquery, e 
praticamente foi extinta com a construção do sistema Cantareira de Abastecimento de 
Águas pela Comasp
77
. 
A partir da década de 60 com a construção da Rodovia Fernão Dias, o 
município avança no desenvolvimento. Chega a uma população de cerca de 12.000 
habitantes,  o  que  deu  grande  fomento  aos  primeiros  loteamentos  de  chácaras  de 
recreio  que  se  consolidaram  com  a  construção  do  Clube  de  Campo  de  Mairiporã, 
ainda  no  final  da  década  de  50.  Em  1970,  como  parte  do  sistema  Cantareira,  a 
criação da Represa Paiva Castro abre um 
boom
 de loteamentos que tem seu ápice 
em  1976  quando  da  instituição  da  lei  de  proteção  aos  mananciais.  Atualmente  de 
acordo com a Prefeitura, são 166 loteamentos legalizados e 242 desmembramentos. 
       
75
  O  Estúdio  Cinematográfico,  criado  pelo  cineasta  Italiano  Mario  Civelli  pretendia,  na  época,  competir  com 
estúdios já consagrados como a Vera Cruz e a Atlântida,  chegando a produzir o Primeiro filme brasileiro a cores, 
“Destino em Apuros”, além de receber artistas estrangeiros como Glen Ford e Sarita Montiel. 
 
76
 Importante lembrar que a atividade oleira possuía uma característica muito predatória retirando terra de encostas 
para a produção dos tijolos, e usando vegetação nativa para a queima dos fornos. A atividade era bastante pesada e 
as condições de trabalho, de uma forma geral, bastante precárias. 
 
77
 Comasp – Companhia Metropolitana de Águas de São Paulo que foi substituída pela Sabesp. 
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Com população de 75.022 habitantes
78
 e taxa de crescimento de 3,79%
79
 ao ano. A 
distribuição da população  apresenta-se equilibrada nos 4 setores que o município se 
divide,  sendo  32%  no  centro,  20%  no  Rio  Acima  e  22%  na  região  da  Cantareira, 
todos dentro  da  área  de proteção aos mananciais e 26% no distrito de terra Preta, 
fora da área de proteção. 
 
 
 
 
Figura 28: Foto da área central de Mairiporã com a represa ao fundo, Serra da 
Cantareira a esquerda e Serra dos Freitas a direita 
 
Fonte: Site www.mananciais.org.br 
 
Hoje  o  município  de  caráter  terciário  não  possui  identidade  econômica 
definida  e  tem  sofrido  os    avanços  da  metrópole  no  que  ela  tem  de  pior  como  o 
aumento do trânsito, violência e invasões de áreas que deveriam ser protegidas por 
fazerem parte da área de proteção aos mananciais. 
       
78
 IBGE, dados de 01/07/2006. 
 
79
 Dados Fundação Seade. 
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4.6.2 - Aspectos Físicos 
 
O município de Mairiporã está localizado a norte da cidade de São Paulo, 
,junto  à  serra  da  Cantareira  e  à  Serra  dos  Freitas,  também  chamada  de  Morro  do 
Juquery, área natural tombada que  faz divisa ao norte com Atibaia, ao sul com São 
Paulo, a leste com Bom Jesus dos Perdões, Nazaré Paulista e Guarulhos e a Oeste 
com Franco da Rocha. 
Segundo  Ab´saber  (1978),  os  diversos  sítios  mairiporãnenses  são 
formados por áreas de declividade muito acentuada de mais de 40%, principalmente 
junto à Serra da Cantareira e nas encostas das Serras do Juquery. Com altitudes que 
vão  de  875  metros  junto  à  área  urbana,  e  o  espelho  dágua  da  represa  até  1168 
metros. Em linha reta, os cumes das serras da Cantareira e da Serra do Juquery não 
se distanciam  mais  de  5km,    e  cerca  de  50  km  do maciço  da  serra  do  Bonilha  no 
município de Mauá que  se contrapõe à Cantareira. Segundo o  mesmo autor, o 
município, cortado pelo  rio Juquery no sentido nordeste-sudoeste, possui  paisagem 
interessante para o turismo, pois seus vales e afluentes permitem que cerca de 30% 
das áreas seja ocupada entre seus patamares . A área da sub-bacia do rio Juquery 
possui cerca de 246 km2 . 
 
4.6.3 - Legislação Disponível 
 
Por se tratar de área de tão singular interesse e fragilidade, as legislações 
incidentes na região pecam pela ambigüidade, ora pelo excesso, pelo descaso,  falta 
de interação com a realidade local, ora pela total ineficácia. 
Além  das  legislações  principais  que  incidem  sobre  a  região,  a  nível 
federal - Código Florestal e das resoluções Conama, podemos citar as leis estaduais 
de proteção aos mananciais. Entre elas a Lei Estadual nº. 898, de 18 de dezembro de 
1975, a  Lei Estadual nº.1.172, de 17 de novembro de 1976 que delimita as áreas de 
proteção relativas aos mananciais.  O Decreto Estadual nº. 9.714, de 19 de abril de 
1977  que  regulamenta estas  leis,  as  Leis  Estaduais  nº.1.817, de  27  de  outubro  de 
1978  e  nº.2.952,  de  15  de  julho  de  1981  que  consolidam  as  chamadas  zonas 
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industriais,  a nova lei de proteção aos mananciais, a lei nº.9.866 de 28 de novembro 
de 1997, que estabeleceu uma política que, entre outras ações,  deveria proporcionar 
a criação de uma lei específica para a bacia,  o que ainda não aconteceu. Também 
merecem destaque as APAs estaduais, as  áreas envoltórias de sitos naturais 
tombados e da figura da reserva da biosfera. 
Na  década  de 70, o excesso  de burocracia  na aplicação  das  leis  de 
proteção  aos  mananciais,    e  a  sua  pouca  interação  com  a  realidade  específica  da 
bacia  levaram  a  construção  de  um  tecido  urbano  e  rural  totalmente  distorcido  que 
silenciosamente corroeu as estruturas ambientais que até então pareciam protegidas. 
Importante  lembrar  que  a  realidade  das  bacias  da  Bilings  e  da  Guarapiranga,  que 
estão sempre na ordem do dia dos noticiários é muito diferente e não contribui para o 
abastecimento  de  água  em  importância  com  o  esquecido  sistema  Cantareira.
80
 
Apenas  os  ecos  de  organizações  ambientalistas  se  fizeram  presentes  além  de 
pequenas ações do estado, mas de forma sempre muito tímida.  Soma-se o descaso 
do  poder  público  municipal  local  que  não  se  ateve  a  criar  suporte  através  de  uma 
legislação  municipal  que,  integrada  às  leis  estaduais,  pudesse  construir  uma 
realidade nova e embasada nos desejáveis conceitos de desenvolvimento sustentável 
e de proteção ao patrimônio natural, indispensáveis tanto para a metrópole como um 
todo, como para a melhor qualidade de vida da população local. 
O código de obras do Município de Mairiporã data de 1971
81
, assim como 
o  código  de  posturas  municipais
82
.  A  lei  municipal  1020,  criada  nos  anos  80,  que 
estabelecia  alguns  parâmetros  de  uso  do  solo,  apesar  de  pouco  eficiente,  foi 
revogada e não substituída por outra. 
 O  plano  diretor  municipal
83
  elaborado  pela  Emplasa,  aprovado  às 
pressas  para  o  cumprimento  do  prazo  imposto  pela  legislação  federal-  Estatuto  da 
Cidade,  sem  participação  popular,  se  limitou  a  um  apanhado  superficial  de 
       
80
 O território das bacias do Sistema Cantareira, Rios Jaguari, Atibaia e Camanducaia, não estão protegidos por 
uma legislação estadual. 
 
81
 Código de Obras Municipal ; Lei nº 484 de 31 de dezembro de 1971. 
 
82
 Código de Postura Municipal; Lei nº 813 de 15 de dezembro de 1978. 
 
83
 Lei Complementar nº 297 de 06 de novembro de 2006. 
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generalidades e diretrizes, com  qualidade bastante discutível. Algumas leis como a 
de regularização de áreas verdes invadidas dentro dos mananciais
84
, desconectadas 
de planos e projetos habitacionais ou de assentamentos, completam o panorama da 
regulação urbanística local. 
 
4.6.4 - Planos Existentes 
 
Em 1974 a Sabesp encomendou um projeto para as margens da represa 
ao arquiteto Ruy  Otake. Previa  a  criação de  dois  roteiros de ocupação: roteiro 
educativo cultural e roteiro turístico recreativo.  O primeiro teria um museu da água, 
viveiro de mudas e posto de piscicultura.  O segundo, objetivando o lazer ativo, teria 
bares, restaurantes, ancoradouros para barcos, quadras e uma esplanada no centro 
de Mairiporã com jardins, auditório e cinema. Na margem norte da represa foi previsto 
o que se chamou na época de Estrada-Parque, com locais para pic-nics, camping e 
pesca recreativa.  O projeto também fazia recomendações à legislação de proteção e 
de uso do solo. 
Em 2000, a  Sabesp  encomendou  um novo plano à Emplasa para o 
estudo e proposições de diretrizes para as margens  e entorno do Reservatório Paiva 
Castro, que depois de concluído ficou restrito à empresa não ganhando contornos de 
participação com  os agentes  que  deveriam  estar envolvidos, como  a sociedade 
organizada  e  as  prefeituras  locais.  Em  2006  a  Sabesp  abriu  uma  licitação  para  a 
contratação de um novo projeto para as margens da Paiva Castro e,  mais uma vez, 
não conversa com a sociedade. 
O plano de desenvolvimento do potencial de turismo e lazer do município 
de  Mairiporã,  elaborado  em 1999  através de  uma parceria  entre a Prefeitura de 
Mairiporã  e    o  Fehidro,  estabeleceu  um  zoneamento  através  da  criação  de  alguns 
setores de interesse turístico e interesse ambiental. Mas este  plano não evoluiu na 
programação  de  investimentos  e  na  conformação  de  uma  legislação  específica  de 
proteção ambiental e de desenvolvimento almejado na época. 
       
84
 Lei Nº 2.414 de 17 de setembro de 2004 que: Autoriza o poder executivo a outorgar concessão de uso especial 
para fins de moradia ou concessão de direito real de uso, desafetando áreas públicas municipais da classe de uso 
comum do povo, ocupadas por população de baixa renda; com a finalidade de promover regularização urbanística. 
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O  PDPA  -  Plano  de  Desenvolvimento  e  Proteção  Ambiental  promovido 
pelo sub comitê de Bacia do Juquery Cantareira, com recursos do Fehidro e que está 
sendo elaborado pelo IPT
85
, se arrasta por alguns anos sem conclusões. 
 
4.6.5 – Caminhos 
 
A    serra  da  Cantareira  é  entrecortada,  no  território  do  município,  pela 
Rodovia  Fernão Dias,  além da  antiga Estrada  velha de  Bragança,  atual  Avenida 
Sezefredo Fagundes/Rodovia Arão Sahn, pela Estrada de Santa Inês e pela Estrada 
da Roseira, atual avenida Belarmino Pereira de Carvalho. Todas elas atravessam o 
Parque  Estadual  da  Cantareira  e  possuem,  de  maneiras  diversas,  interessantes 
potenciais paisagísticos e tem perfil heterogêneo de ocupação do solo, mas a Estrada 
da Roseira é a única de jurisdição municipal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
       
85
 IPT- Instituto de Pesquisas Tecnológicas. 




 
113

 
Ver figura no arquivo de pranchas: 
 
Figura 29 – Sistema viário local 
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4.7 OS MANANCIAIS QUE CRUZAM A ESTRADA DA ROSEIRA 
 
 
4.7.1 – Caracterização 
 
 
A estrada está inserida na sub-bacia do Rio Juquery, afluente do Rio Tietê 
e pertence, dentro da política estadual de recursos hídricos, ao Subcomitê de bacia 
Juquery/Cantareira, SCJC, parte do Comitê do Alto Tietê. 
 
 
 
Figura 30 : Localização da Estrada da Roseira 
 
Fonte Emplasa 
 
 
 O  sistema  Cantareira  (figuras  20,21  e  31),  que  produz  cerca  de  33mil 
litros/s de água, capta essas águas junto à divisa com Minas Gerais e é responsável 
hoje pelo fornecimento de cerca de 58% do abastecimento da região metropolitana de 
São Paulo, mas já chegou a representar 60%. Esse sistema é composto por diversas 
ESTRADA DA ROSEIRA 
Rodovia. Fernão Dias 
Áreas urbanizadas 
Limite da sub-bacia 
Centro Mairiporã 
Represa Paiva Castro 
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represas  como  a  do  Jaguari,  Jacareí,  Cachoeira,  Atibainha,  Paiva  Castro  e  Águas 
Claras.  Porém,  próximo  a  Nazaré  Paulista  sofre  uma  divisão  de  suas  águas  para 
duas bacias distintas, a do Sistema Cantareira e a do Rio Piracicaba, enfatizando a 
sua importância vital à sobrevivência de boa parte da população do Estado de São 
Paulo, senão a Brasileira. 
 
 
 
 
Figura 31 : Esquema do sistema de represas do Sistema Cantareira 
 
Fonte SABESP 
 
 
 
A região é parte integrante da APA Sistema Cantareira 
86
que também tem 
parte e sobreposição do sistema, principalmente no conjunto de represas a montante 
do rio Juqueri na APA Piracicaba-Juqueri-mirim Área II
87
. 
       
86
 APA Sistema Cantareira, lei estadual 10.111-04 de dezembro de 1998, fonte DAE/CPLA – Ano 2000. 
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Apesar da região ser farta em águas e áreas florestais de Mata Atlântica, 
ora primárias, ora em manchas de regeneração, não são muitos os cursos d
′
água de 
maior volume ou importância que interceptam ou se cruzam com o leito da estrada
88
 
conforme pode ser visto na figura 34. O quadro 1-cursos dágua apresenta em detalhe 
as características físicas, ambientais e legais dos cursos dágua, bem como os fatores 
de maior impacto na qualidade de suas águas e faixas marginais. 
Naturalmente o principal curso d
′
água é a represa Paulo de Paiva Castro, 
formada  pelo  Rio  Juquery  que,  como  ponto  final  do  Sistema  Cantareira  de 
abastecimento de água,  marca o início da estrada no entroncamento com a Rodovia 
SP 23. AB´SABER (1978, p.05) diz :  “
O eixo maior do reservatório do Juqueri possui 
apenas 10 km de comprimento, em sentido NE-SW, enquanto que sua largura média 
oscila entre 400 e 600m
.(...)”, o mesmo afirma : 
 
 As  bacias  que  drenam  diretamente  para  o  reservatório 
possuem  maior  número  de  braços  importantes,  na  margem 
esquerda do vale do Juqueri, onde as águas retidas penetram 
de 1 a 4,5 km, como braços do reservatório principal. A soma 
do  volume  de  água  retido  nesses  “braços”  da  margem 
esquerda, praticamente equivale ao conjunto da águas do eixo 
principal do reservatório.(idem) 
 
 
No trecho inicial, a cerca de 1,5 km, aparece o primeiro curso d
′
água- o 
Ribeirão Cabuçu que formando uma várzea junto a um trecho da estrada, nascendo 
em área florestada há cerca de 3km da represa.  Está sendo paulatinamente aterrado 
através de ocupações clandestinas e ou irregulares, sobretudo comerciais. É bastante 
pertinente citar os dados da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo
89
 
que  mostram  que  a  região  da  Estrada  da  Roseira  está  inserida  em  trecho 
considerado de Alta Fragilidade Potencial do Meio Físico e de Muita Alta Fragilidade 
do Potencial do Meio Físico, dessa forma,  todas as intervenções junto ou próximo a 
                      
87
 APA Piracicaba- Juqueri-Mirim Área II, lei Estadual 7.438 -16 de junho de 1991, fonte DAE/CPLA – ano 2000. 
 
88
 De acordo com o ISA, a bacia do Rio Juquery contribui com cerca de 2 mil ltros/s ao sistema. 
 
89
 Oficina de trabalho para regulamentação das APAs Piracicaba-Juqueri Mirim, Sistema Cantareira e Bairro da 
Usina, fonte IPT, 1997,1981. 
 




[image: alt] 
117

esses cursos d
′
água  põem  em  risco o reservatório da represa Paiva  Castro  que já 
apresenta significativo processo de assoreamento. 
O  curso  d
′
água    mais  importante,  que  corta  a  estrada,  está  localizado 
junto à reta dos restaurantes a aproximadamente 3,5 km e tem nesse trecho seu leito 
totalmente alterado,  já  que foi  retificado  e  teve suas  margens aterradas  para a 
construção  de  diversas  obras  desses  estabelecimentos  comerciais.    Ainda  que  as 
águas  tenham  aspecto  limpo  é  bem  grande  a  possibilidade  de  contaminação  por 
fossas  sépticas sem  manutenção,  já  que  a  região  não  possui  rede de  esgotos.  As 
águas  residuais,  advindas  da  própria  estrada,  também  contribuem  para  uma 
contaminação, pois a área se encontra em fundo de vale de uma micro bacia. Este 
córrego também recebe detritos de cultos religiosos que, sem que haja nenhum tipo 
de serviço público de limpeza, acabam por levar resíduos desses materiais para seus 
leitos que por sua vez tem como destino final a represa Paiva Castro. 
O Ribeirão São Pedro nasce no alto da serra da Cantareira, junto à divisa 
dos municípios de Mairiporã e São Paulo a 1025 metros de altitude, e no caminho vai 
ganhando  diversas  linhas  de  drenagens  até  receber  o  córrego  da  Palhinha
90
  que 
nasce também no alto da serra, por volta de 1050 metros de altitude.  Seguindo um 
fundo de vale, o Ribeirão São Pedro recebe o Córrego da Boa vista e assim segue, 
passando  sob  a  Estrada  da  Roseira,  formando  pequenas  quedas  d
′
água  até 
encontrar    o  Ribeirão  Juqueri-Mirim  que  acaba  como  um  braço  da  Represa  Paiva 
Castro. 
Todos esses  córregos  e  ribeirões  apresentam como característica  as 
nascentes no alto da serra, junto a grotões e linhas de drenagem, junto à porções de 
Mata Atlântica densa. Atravessam médias propriedades. À medida que se aproximam 
da Estrada da Roseira ou do reservatório Paiva Castro, as propriedades tendem a ser 
mais parceladas, apresentando represamentos para pesqueiros ou lagos ornamentais 
de  chácaras,  com  construções  mais  próximas  dos  cursos  dágua  e, 
conseqüentemente, maiores geradores de  detritos e de poluição dessas águas que 
nascem límpidas, a poucas centenas de metros, antes, no meio da mata.  Segundo o 
       
90
 O Nome do córrego da Palhinha não aparece nas cartas da Emplasa e portanto não tem nome oficial. 
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Comitê do Alto Tietê
91
, os dados de 1997 mostravam que o Sistema Cantareira, até o 
centro  de  Mairiporã,  apresentava  qualidade  de  água  considerada  ótima,  passando 
depois desse trecho  e  recebendo  as  águas  dos córregos  que  cortam  a Estrada da 
Roseira para “boa”, o que mostra o alto grau de comprometimento que a urbanização 
parece induzir. Em 2001, conforme a figura 33, a situação piorou, pois a montante de 
Mairiporã as águas passaram de ótimas para boa. 
 
 
 
 
Figura 32 : Mapa de Qualidade das águas da região metropolitana de São Paulo 
 
Fonte: Cetesb/site fundcaofia (2007) 
 
 
A  Estrada  da  Roseira,  por  subir  a  serra  na  vertente  norte  e  pela  sua 
subida em relação ao relevo da serra, se desvia, quase que naturalmente, dos mais 
significativos cursos d
′
água, com exceção dos já citados, de certa forma preservando 
os mesmos. 
       
91
 Informativo do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, Ano II, nº6, maio, 1997. 
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Por  conseguinte,  apesar  de  ainda  possuírem  áreas  de  matas  que 
protegem parcialmente as nascentes e parte das margens, assim como da existência 
de  várzeas e alagados  significativos,  fica  muito  evidente  o processo  de  risco do 
manancial devido à ocupação descontrolada, a inexistência de uma política municipal 
de uso do solo e a precariedade da fiscalização. 
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Ver figura no arquivo de pranchas: 
 
Figura 33 – Sistema hídrico relevante 
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4.7.2 - Inventario Fotográfico 
 
 
 
 
Figura 34 : Inicio da Estrada da Roseira junto a SP 23 e a represa Paiva Castro
 
Fonte: fotos do autor (2006) 
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Figura 35 : Várzea do córrego Cabuçu seguindo em direção a jusante
 
 
Fonte: fotos do autor (2007)
 
 
 
Figura 36 : Alagado do
 
Ribeirão Cabuçu
 
 
Fonte: fotos do autor (2007)
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Figura 37 : Exemplo de atividade sobre a várzea do Ribeirão Cabuçu
 
 
Fonte: fotos do autor (2007)
 
 
 
Figura 38 : Área de invasão ao lado de corpo dágua e junto à mata, próximo ao 
Ribeirão Cabuçu
 
 
Fonte: fotos do autor (2007)
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Figura 39 : Vista do Ribeirão São Pedro, próximo a sua nascente
 
 
Fonte: fotos do autor (2007) 
 
 
 
Figura 40 : Encontro do Córrego da Palhinha com o Ribeirão São Pedro
 
 
Fonte: fotos do autor (2007) 
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Figura 41 : Queda dágua do Ribeirão São Pedro, local de cultos religiosos 
 Fonte: fotos do autor (2007)
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Figura 42: Áreas aterradas do Ribeirão São Pedro
 
 
Fonte: fotos do autor (2007)
 
 
 
Figura  43  :  Construções  clandestinas  sobre  a  várzea  com  apelo  “ecológico”
 
 
Fonte: fotos do autor (2007) 
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Figura 44 : Reta  dos restaurantes construídos sobre a várzea do Ribeirão São 
Pedro
 
 
Fonte: fotos do autor (2006) 
 
 
 
Figura 45 : Poucos metros da nascente do Córrego da Palhinha
 
 
Fonte: fotos do autor (2006)
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Figura  46  :  Córrego  da  Palhinha  correndo  em  direção  ao  Ribeirão  São  Pedro 
atravessando propriedades grandes 
 
Fonte: fotos do autor (2006) 
 
 
 
Figura 47: Cascata do Córrego da Palhinha com antiga usina hidrelétrica
 
 
Fonte: fotos do autor (2006) 
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Figura 48 : Córrego da Palhinha correndo por entre a mata
 
 
Fonte: fotos do autor (2006)
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Figura 49 : Proximidades da nascente do Córrego da Palhinha
 
 
Fonte: Fotos do autor (2006) 
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 Quadro 1. Cursos dágua que interagem com a estrada da Roseira 
 
 
 
Caracterização 
Estrada da Roseira 
Represa  Ribeirão  Córrego 
 Ação direta da estrada  Ação indireta da estrada 
Reser

vatório 

Paulo de 
Paiva Castro 
Ribeirão São Pedro

 

Ribeirão Cabuçu

 

Ribeirão 

Juqueri Mirim 
Córrego Boa Vista

 

Córrego da 

Palhinha 
Largura média  100 a 200m  +-4,00m  +-4,00m  +-5,00m  +-3,00m  +-2,00m 
Declividade do 
leito 
Ocupa fundo 
de vale no 
antigo leito do 
rio Juquery 
Áreas de declividades 
variadas mas 
ocupando trechos 
planos. Declividade 
mais acentuada logo 
após o cruzamento da 
Estrada da Roseira 
com uma queda 
dágua 
Áreas planas já 
próximas ao nível 
da represa ao 
qual é afluente 
direto 
Declividade 
acentuada até 
atingir o nível do 
reservatório 
Paiva Castro 
Das nascentes no 
alto da serra até o 
encontro com o 
Ribeirão São Pedro, 
bastante declividade 
Das nascentes no 
alto da serra até o 
encontro com o 
Córrego Boa vista, 
bastante declividade 
com pequenas 
quedas dágua 
Características 
do fundo 
Leito de 
antigas olarias 
com a 
existência de 
perigosos 
poços 
Leito de fundo de vale 
com alguns trechos 
em rocha como na 
queda dágua 
Trechos em área 
de várzea com 
alagados cobertos 
de taboas 
Leito de fundo de 
vale com alguns 
trechos em rocha 
 

Leito de fundo de 
vale com alguns 
trechos em rocha 
Fundos de vales 
com características 
de brejos e alguns 
trechos com rochas 
Qualidade da 
água 
boa  boa  boa  boa  ótima  ótima 
Tipo de 
Margem 
Barrancas e 
taludes 
construídos 
Pequenas barrancas  várzea  barrancas  barrancas  Várzeas 
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Situação atual 
das margens 
 
Margem 
esquerda com 
ocupação de 
veraneio, 
margem 
direita com 
capoeira 
 
Trechos com 
vegetação de mata 
atlântica preservados 
e em estado de 
regeneração, áreas 
aterradas ou 
desmatadas em suas 
margens e áreas 
gramadas além de 
trechos represados 
mais próximos ás 
nascentes 
 
Áreas aterradas 
por 
estabelecimentos 
comerciais 
Nota-se a 
existência de 
invasões em 
áreas próximas 
 
Matas em 
regeneração, 
capim, 
ocupações 
irregulares e 
junto à represa, 
assoreamento 
causado pela 
pedreira 
Concremix 
 
Trechos com 
vegetação em 
regeneração e 
chácaras de recreio 
 
Áreas de matas, 
várzeas e 
represamentos 
clandestinos 
Existência de 
lançamentos 
Efluentes da 
ETE Mairiporã 
Sem dados oficiais 
mas observou-se 
lançamentos 
clandestinos e lixo 
Sem dados 
oficiais mas 
observou-se 
lançamentos 
clandestinos e lixo
 

Sem dados 
oficiais mas 
observou-se 
lançamentos 
clandestinos e 
lixo 
Sem dados oficiais 
não se observou 
lançamentos  
Sem dados oficiais 
não se observou 
lançamentos  
Existência de 
dutos e postes 
Cruzamento 
de 2 linhões 
de alta tensão 
de furnas 
Posteamentos nos 
trechos em que 
interceptam as 
estradas municipais 
Cruzamento de 
linhão de alta 
tensão de furnas 
Posteamentos 
nos trechos em 
que interceptam 
as estradas 
municipais 
Posteamentos nos 
trechos em que 
interceptam as 
estradas municipais 
Posteamentos nos 
trechos em que 
interceptam as 
estradas municipais 
Valores 
paisagísticos 
existentes 
Parte da 
represa entra 
pelo Parque 
Estadual do 
Juquery 
Existência de queda 
dágua entre grandes 
pedras 
Área de várzea 
espremida entre 
montanhas 
próximas onde 
corre a estrada 
com vegetação 
bastante presente 
Vegetação 
significativa e 
ocupação 
dispersa 
Leito serpenteando 
entre as montanhas 
Ambiente ainda 
bastante natural com 
porções de mata 
significativos 
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Valores 
paisagísticos 
potenciais 
Grande 
potencial de 
paisagens 
para 
contemplação 
e lazer 
Proximidade com 
locais já consolidados 
de vocação turística 
ou de serviços de 
apelo turístico 
Encostas de mata 
atlântica e 
existência de 
antiga olaria 
desativada 
Paisagem ainda 
pouco ocupada 
Paisagem ainda 
rural 
Nascentes próximas 
ao topo da serra 
com águas 
cristalinas e 
pequenas quedas 
dágua que se 
prestam como 
atração de interesse 
turístico 
Tipos de 
transposição 
Pontes de 
concreto nas 
rodovias além 
de tubos nos 
braços da 
represa

 

Tubos de concreto 
sob as estradas 
Tubos de 
concreto sob as 
estradas 
Tubos de 
concreto sob as 
estradas 
Tubos de concreto 
sob as estradas 
Tubos de concreto 
sob as estradas 
Situação 
Fundiária 
Margem 
esquerda, 
área 
pertencente à 
Sabesp, área 
direita dividida 
entre 
loteamentos 
regulares e 
irregulares 
além de áreas 
rurais 
Atravessa áreas rurais, 
loteamentos e 
estabelecimentos 
comerciais 
Corre por entre 
áreas rurais e 
áreas parceladas 
com chácaras e 
estabelecimentos 
comercias 
Trechos com 
sítios e 
pequenas 
propriedades 
Atravessa áreas 
rurais e loteamentos 
Atravessa 
propriedades 
grandes e médias 
em área rural além 
de bairro rural e 
chácaras de recreio 
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Características 
de vegetação 
de entorno 
Mata atlântica, 
porções 
bastante 
significativas  
de áreas com 
capoeira, 
eucaliptos 
Mata atlântica em 
regeneração e 
vegetação exótica 
introduzida nas 
construções 
existentes 
Várzea com 
predominância de 
taboas e 
vegetação típica 
de alagados além 
de grande 
próximidade com 
reflorestamento 
de eucaliptos 
Mata Atlântica 
com porções 
bastante 
significativas  
além de áreas 
com capoeira 
Mata atlântica e 
reflorestamento de 
eucaliptos 
Mata atlântica com 
porções bastante 
significativas 
principalmente 
próxima as 
cabeceiras, 
gramados e 
pequenas várzeas 
Legislação 
incidente 
Lei de 
proteção aos 
mananciais, 
código 
florestal, Plano 
Diretor 
municipal * 
Lei de proteção aos 
mananciais, código 
florestal, Plano diretor 
Lei de proteção 
aos mananciais, 
código florestal, 
Plano diretor 
Lei de proteção 
aos mananciais, 
código florestal, 
Plano diretor 
Lei de proteção aos 
mananciais, código 
florestal, Plano 
diretor 
Lei de proteção aos 
mananciais, código 
florestal, Plano 
diretor 
Outras 
observações 
Penúltimo 
reservatório 
do sistema 
Cantareira 
Nasce no alto da 
serra, recebe a 
contribuição do 
córrego da Palhinha, 
do Córrego Boa Vista 
e deságua no Ribeirão 
Juqueri-Mirim 
Afluente direto do 
reservatório Paiva 
Castro 
Afluente direto 
do reservatório 
Paiva Castro 
Nasce no alto da 
serra e deságua no 
Ribeirão São Pedro 
Nasce no alto da 
serra e deságua no 
Ribeirão São Pedro 
 
* - Não existe legislação municipal de proteção ambiental nem de parcelamento ou uso do solo 
 
fonte:Vistorias realizadas entre dezembro de 2006 e abril de 2007
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Figura 50: Trecho sinuoso da Estrada da Roseira Fonte: Acorda Mairipa/João Paulo Mazzili Costa (2004) 
 
 
 
 
 
 
5  - O PROJETO DA ESTRADA PARQUE NA 
CANTAREIRA 
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Figura 51: Logotipo da Estrada Parque Cantareira/Roseira 
 
Fonte: Projeto da Estrada Parque (2004) 
 
 
5.1  HISTÓRICO DA CONFORMAÇÃO DO PROJETO 
 
 
Quando  se  pensou  em  criar  o  projeto  da  Estrada    Parque,    se  buscou 
reconstituir  inicialmente  as  características  físicas    do  sítio  em  que  a  estrada  está 
inserida,    como  forma  de  circunstanciá-la  dentro  da  problemática  de  proteção  aos 
mananciais, razão e motivo primordial do projeto. 
Por estar inserida em região de Mata Atlântica, em área protegida pela lei 
de proteção aos  mananciais, pela APA Cantareira, pela  Reserva da  Biosfera do 
Cinturão  Verde  da  Cidade  de  São  Paulo,    pela  proximidade  de  três  parques 
estaduais,  três  áreas  naturais  tombadas  e  uma  RPPN  –  Reserva  Particular  de 
Patrimônio  Natural,  a  Estrada  Parque    necessita  de  atenção  especial.  Seria 
importante  que  algum  olhar    voltado  ao  planejamento  e  à  gestão  comum  entre  o 
poder público e as organizações e entidades não governamentais pudesse e devesse 
compartilhar desse compromisso. 
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Ver figura no arquivo de pranchas: 
 
Figura 52 – Áreas protegidas no entorno da Estrada da Roseira 
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Nesse sentido,  a Associação Ecológica e Cultural Acorda Mairipa inicia, 
por volta do ano 2000, mobilização para refletir sobre uma estratégia que a partir de 
um  fato  pontual,    alavancasse  outras iniciativas  de  proteção  aos  recursos  hídricos. 
Pensou-se na preservação de uma estrada, uma ação antrópica tão significativa no 
meio natural ou no meio da paisagem construída. 
A  Estrada  da  Roseira  é  escolhida  como  núcleo  inicial  dessa  estratégia 
por se tratar de uma estrada municipal. Em tese, isso facilitaria a articulação entre os 
diferentes  setores  envolvidos    pois  somente  a  esfera  pública  do  município,  que  é 
proprietário da estrada,  passaria a ser o  agente fomentador do projeto em  parceria 
com  a  Associação  Acorda  Mairipa.  Um  fato  relevante  foi  o  uso  da  Roseira,  como 
atalho  e rota  de  fuga  dos  congestionamentos  e  transtornos  causados  durante  as 
obras de duplicação da Rodovia Fernão Dias, que expôs a total inadequação tanto do 
projeto geométrico da via como do planejamento do entorno resultando em  altíssimo 
índice de acidentes
92
. 
Outro fator importante foi a condição geográfica e de localização, já que 
saindo da área central do município e junto ao reservatório Paiva Castro, a estrada 
atravessa  a  encosta  da  Serra  da  Cantareira  e  adentra  no  Parque  Estadual  da 
Cantareira,  na  divisa  com  o  município de São  Paulo.  Atravessa  diferentes tipos  de 
ocupação do solo que bem caracterizam o município de Mairiporã como: bairros de 
ocupação  em  auto  construção,  cemitério,  áreas  de  vocação  comercial  voltadas  ao 
lazer,  bairros fechados  de classe  média,  além de significativas  porções de  Mata 
Atlântica,  córregos  de  águas  de  boa  qualidade  e  vistas  panorâmicas  bastante 
interessantes  que  careciam  de  um  olhar  mais  apurado  de  planejamento  e  de 
estruturação, para um futuro que se avizinha com significativo processo de ocupação 
irregular e destruição do patrimônio ambiental. 
A  partir  desse  cenário  que  se  apresentava,  a  Ong,  que  possui  um 
histórico de ações voltadas a questões de proteção aos recursos hídricos, elaborou 
       
92
  Segundo  dados  da  Polícia  Militar,    o  número  de  acidentes  na  Estrada  da  Roseira  é  o  maior  do  município, 
superando,  inclusive,  o  número  de  acidentes  que  ocorrem  no  trecho  em  que  a  Rodovia  Fernão  Dias  corta  o 
Município, num trecho de aproximadamente 15 km. 
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um  projeto  de  captação de  recursos  pelo  Fehidro
93
,  que  através  dos  comitês  e 
subcomitês de bacia, distribui recursos para projetos de mobilização, planejamento e 
proteção  aos  recursos  hídricos.  Esse  processo  acabou  por  viabilizar  a  criação  de 
outras unidades e formas de mobilização e proteção que tem se materializado através 
dos novos projetos conduzidos pela Acorda Mairipa, como a do  Circuito Ecoturístico 
da Cantareira e a  do Pólo Ecoturístico da Serra da Cantareira.  Atendendo ao que já 
preconizava  o  Plano  Metropolitano  da  Grande  São  Paulo-1993/2010: 
“As  áreas  de 
características e destinações não-urbanas deverão deixar de ser consideradas como 
simples  espaços  de  reserva  e  proteção,  difundindo-se  iniciativas  de  sua  utilização 
econômica  conforme  as  restrições  nelas  presentes”
  (EMPLASA,1994,  p.177)  e  se 
complementando com  ações locais como a construção do  Núcleo Águas Claras de 
educação ambiental, conduzido pela Casc
94
 em parceria com o Instituto Florestal-IF, 
em área do Parque da Cantareira, contribuindo significativamente para a solidificação 
da identidade de proteção ambiental local. 
A discussão das idéias partiu do pressuposto da participação dos atores 
envolvidos: além da Prefeitura Municipal, os moradores, transeuntes, comerciantes e 
usuários sistemáticos ou eventuais. Através de um painel de debates,   se pretendia 
entender  melhor  as  dificuldades  e  potenciais da  região  e  pensar  um projeto  que 
significasse  ganho  em  qualidade  para  todos  os  envolvidos,  mesmo  que  se  ficasse 
aquém das expectativas de cada pessoa ou grupo participante. Buscou-se também o 
encontro  de  diretrizes  já  estabelecidas,  como  o  do  Plano  Metropolitano  da  Grande 
São Paulo  1993/2010  que já  previa  nas  propostas de  diretrizes  físico-territoriais 
ambientais:  
 
Implementação de sistema viário regional de interesse turístico 
que  dê  suporte  ao  desenvolvimento  de  iniciativas  voltadas  à 
potencialização  dos  seus  recursos  ambientais  e  de  seu 
patrimônio histórico e artístico
 (EMPLASA,1994, p.179) 
 
 assim  como,  reafirma  como  ações  a 
“Implementação  da  rede  de  caminhos 
paisagísticos  e  núcleos  turístico-ambientais  e  aproveitamento  do  potencial  turístico 
       
93
 Fehidro- Fundo Estadual de Recurso Hídricos. 
 
94
 Casc – Confederação das Associações de Moradores da Serra da Cantareira. 
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dos  tramos  ferroviários  de  Perus-Cajamar,  de  Paranapiacaba  e  o  ramal  Mairinque”
 
(1994, p.179). 
O  Projeto  de  mobilização  pela  “Estrada  Parque  Cantareira/Roseira”, 
proposto  pela  Associação  Ecológica  e  Cultural  Acorda  Mairipa,  visa,  portanto, 
investigar, analisar,  diagnosticar  e  propor  cenários  futuros  para  a  transformação 
desse traçado viário e seu entorno. As ações foram pensadas dentro do espírito de 
uso sustentado com característica de parque linear, objetivando o futuro aumento do 
status
 do local e a conseqüente atenção dos transeuntes, da comunidade e do poder 
público, para a preservação e  evolução  da região dentro  da legislação de proteção 
aos mananciais; notadamente a lei 9866/97 e a lei específica que dela surgirá
95
. 
Considerou-se  a  possibilidade  de  aumento  de  fluxo  de  veículos,  na 
medida em que a área receber melhoramentos, e também estiver mais em evidência, 
o que é fato. Mas segundo Nascimento (2007) optou-se por esse caminho avaliando-
se que em função do crescimento da região esse afluxo seria inevitável. Então seria, 
inclusive, mais prudente receber esse aumento de veículos dentro de um contexto no 
qual os transeuntes e usuários da estrada fossem recebidos com a proposta de se 
usar o  local  com  a atenção e  a visão  de uma  estrada especial, com  estrutura 
preparada para que esse espaço fosse cuidado e preservado (informação verbal)
96
. 
Diferentes produtos foram contratados para a mensuração dos problemas 
e  das  qualidades  potenciais  da  área,  como  um  levantamento  de  flora  feito  por 
biólogos, levantamento fotográfico, pesquisa fotográfica  de jornal regional, além de 
uma  pesquisa  elaborada  por  empresa  especializada  com  500  entrevistas.  Uma 
empresa de Arquitetura foi  contratada
97
 após processo licitatório para a elaboração 
dos  diagnósticos,  apresentação  de  propostas,  através  de  cenários  criados  para  o 
futuro e o desenvolvimento de um projeto de comunicação visual que desse ao final 
conformação material ao projeto. 
       
95
  Segundo a lei  estadual 9866/97, cada bacia hidrográfica deverá criar uma lei especifica de proteção aos 
mananciais levando-se em conta suas realidades e suas peculiaridades, observadas diretrizes comum a todas. 
 
96
Informação fornecida por  Mario César Lopes do Nascimento,  presidente da Associação Ecológica e Cultural 
Acorda Mairipa. em 08 de março de 2007 . 
 
97
 A Empresa Precadi foi contratada por processo licitatório e a mesma contratou o autor . Ao autor coube  liderar 
a equipe de desenvolvimento de diretrizes, diagnósticos e projetos. 




 
141

 O  projeto  de  comunicação  visual  teria  como  objetivo    significar  um 
símbolo de apropriação da população pela estratégia apresentada. O  título inicial de 
Estrada Parque Serra da Cantareira foi substituído durante o processo de elaboração 
e  discussão,    pois  se  pensou  mais  eficaz  no  trato  do 
marketing
  como  apropriação 
local  e  metropolitana  adotando-se,  então,  o  nome  de  Estrada  Parque 
Cantareira/Roseira. 
 
 
5.2 DESCRIÇÃO DO PROJETO 
 
5.2.1 - O Termo de Referência 
 
 
O  projeto  foi  proposto  através  de  um  termo  de  referência  que  traçava 
uma justificativa e  uma  caracterização da região alvo. Além de  objetivos gerais, 
específicos, metas e  atividades a  serem  desenvolvidas, apresentava a metodologia 
escolhida, como também,  as formas de apresentação  dos produtos   ao agente 
financeiro e ao público. 
Os  objetivos  do  projeto  eram:  sustentar  através  da  experiência  piloto  o 
papel  de  cidade  de  referência  ambiental  que  Mairiporã  apresenta  no  âmbito 
metropolitano, estabelecer um modelo  de ocupação e desenvolvimento e resgatar os 
princípios ecológicos do lugar. 
Esse  tripé  de  objetivos  gerais  gerou  os  objetivos  específicos    como:  a 
caracterização de público alvo com o levantamento das atividades e potencialidades 
do local, a produção de material adequado de divulgação, o  incentivo à mobilização 
para limpeza do trajeto pela comunidade, além de promoção de  palestra e seminário 
com os atores envolvidos. 
Das  metas  e  atividades  constavam  a  elaboração  de  pesquisa,  a 
formulação dos mapas temáticos de análise e diagnósticos, propostas e comunicação 
visual, levantamento de flora, levantamento fotográfico, modelo de lei específica a ser 
encaminhado ao  executivo municipal,   material  de comunicação e divulgação como 
vídeo documentário sobre  o  processo de implantação  da Estrada  Parque,  CD  rom, 
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além  de  acompanhamento  técnico  e  administrativo  dentro  de  um  financiamento  do 
Fehidro, no qual 20% dos recursos foram contrapartida da entidade proponente. 
 
5.2.2 - Oficinas de Participação 
 
Tendo  nas  mãos  o  termo  de  referência  com  as  metas  e  objetivos 
traçados,  buscou-se  a  participação  da  comunidade  através  da  realização    de  uma 
oficina
98
  para  se debater  as  propostas  e  implantação  da  Estrada  Parque  que  se 
intitulou: “Estrada Parque, uma Percepção local” que foi realizada em 30 de outubro 
de 2004 na Associação dos Moradores do Parque Petrópolis, portanto no coração da 
serra. Teve como objetivo principal elucidar três perguntas que dariam a conformação 
essencial à proposta que eram: Estrada Parque, o que é ?; Para que serve?; Qual a 
importância  para  Mairiporã?.  Dessas  indagações  diferentes  idéias  e  conceitos 
surgiram conforme a referência de  quem alí presente representava mas,  após o 
debate, se chegou a um consenso com definições estabelecidas. 
Em  resposta  ao  que  é  a  Estrada  Parque,  concluiu-se  ser  uma  via  com 
valores  estéticos,  ambientais  e  urbanísticos  que  deve  ter  uma  regulamentação 
específica  com  um  sistema  de  gestão  próprio  para  que  se  atinja  os  objetivos  de 
preservação, informação e de oferecimento de lazer a quem dela  faça uso. Quanto à 
resposta a que serve, definiu-se como instrumento auxiliar para o disciplinamento do 
uso do solo que também atinja os objetivos de preservação e  recuperação dos 
valores ambientais, além do despertar da consciência ecológica ao aumentar o status 
do local. A importância para o Município de Mairiporã ficou evidente por proporcionar 
visibilidade como exemplo de ocupação, gerando atrativos diversos como a desejada 
preservação ambiental, a diminuição de acidentes, atração por um turista de melhor 
nível, a melhoria da qualidade de vida, o aumento da auto-estima dos munícipes e a 
geração  significativa  e  sustentável  de  empregos,  conseqüentemente  gerando 
       
98
 A Prefeitura Municipal e a Câmara de Vereadores foram convidadas mas não se fizeram representar, portanto 
não demonstraram interesse, de qualquer modo concluiu-se na reunião que as medidas definidas caberiam em boa 
parte ao poder público. 
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valorização  imobiliária
99
.  A  partir  dessas  respostas  a  oficina  discutiu  e  estabeleceu 
parâmetros sobre quais passos seriam necessários para a implantação do Projeto da 
Estrada Parque e a quem deveria ser dirigida a responsabilidade de fazê-lo. 
Assim ficou estabelecido em quatro itens
100
 :  
1)  Aprovação  de  lei  municipal  instituindo  a  Estrada  Parque  da 
Roseira. 
2)  Instituição do conselho gestor da estrada parque. 
3)   Regulamentação da lei municipal da estrada parque com definição 
de  zoneamento  e  política  municipal  de  desenvolvimento  ecoturístico  para  a  região 
abrangida. 
4)   Efetivação do programa de recuperação da estrada da  roseira e 
implantação da estrada parque com a: 
•
 
Recuperação do leito carroçável; 
•
 
Sinalização para neblina com implantação , recuperação e limpeza 
da existente. 
•
 
Drenagem (pontos próximo várzea); 
•
 
Guard rails (ponto de  acidentes,  curva próxima  a  entrada do 
alambique Belarmino); 
•
 
Melhoria e implantação de acostamento; 
•
 
Barreira eletrônica de velocidade . 
•
 
Padronizar iluminação pública na entrada de condomínios e pontos 
de interesse 
Encargo : Prefeitura Municipal Mairiporã 
projetos & coordenação obras /execução 
 viabilidade de financiamentos linha estadual /federal 
       
99
 Afirmação do projeto da Estrada Parque. Importante lembrar que a desvalorização imobiliária tem levado a um 
número crescente de invasões e à ocupação sistemática de construções clandestinas e seus conseqüentes serviços 
como borracharias, depósito de sucatas, etc., o que de certa forma contraria os objetivos do projeto. Naturalmente 
que  os  loteamentos  fechados  também  são  promotores  de  ocupações  irregulares,  mas  dentro  do  contexto 
metropolitano apresentado, talvez essa ação seja a menos pior. 
 
100
 Lista retirada do relatório da “Oficina propostas para a implantação da Estrada Parque da Roseira – Estrada 
Parque,  Uma  Percepção Local” realizada em 30 de outubro de 2004  na sede  da  Associação dos Moradores do 
Parque Petrópolis em Mairiporã, SP. 
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•
 
Implantação  coleta  seletiva  de  resíduos  sólidos  no  comércio  e 
condomínios 
•
 
Campanha permanente  de educação ambiental para os turistas e 
usuários da estrada objetivando a redução de lixo jogado na via e entorno 
•
 
Campanha  de  incentivo  á  implantação  de  fossa  séptica  e 
tratamento de esgotos no comércio e residências 
Encargo  :  Associação  Acorda  Mairipa  &  parceiros    organizados  no 
conselho gestor da eprc; 
•
 
Incentivo á recuperação ambiental por plantio de espécimes nativas 
•
 
Coibição de invasões :  cadastro de invasores por fotografia aérea 
/satélite e assistentes sociais com programa de realocação habitacional 
Encargo:      Prefeitura  Municipal  de  Mairiporã  em    parcerias  com: 
secretaria estadual do meio ambiente , ongs ambientalistas e moradores  do entorno 
organizados no conselho gestor da eprc; 
•
 
Desenvolvimento de  selo ecológico que garanta a procedência de 
qualquer madeira ou produto extraído da natureza na região da serra da Cantareira / 
Mairiporã, como sendo um produto não agressor do meio ambiente; 
•
 
Implantar um disk denúncia para invasões e atividades ofensivas a 
região da Estrada da Roseira; 
Encargo: Associação Acorda Mairipa 
 & parceiros do conselho gestor eprc 
•
 
Implantação da infra-estrutura proposta por estudo urbanístico  de 
viabilização da estrada parque (realizado pela associação acorda mairipa) 
Encargo: Prefeitura Municipal de Mairiporã com parcerias ppp (programa 
público privado) , conselho gestor e associação Acorda Mairipa
 
 
Dessa  forma  se  estabeleceram  as  linhas  mestras  que  balizaram  a 
elaboração e a implantação parcial do projeto. 
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5.2.3 - Levantamento de Flora 
 
 
Por  se  tratar  de  área  de  domínio  de  Mata  Atlântica,  achou-se  por  bem 
levantar os as espécies mais significativas em predominância na área de abrangência 
da  estrada,  sobretudo  de  espécies  nativas  para  um  melhor  entendimento  sobre  os 
potenciais não só bióticos, como paisagísticos que essa vegetação acaba por impor 
ao  local.  Além  disso  o  levantamento  acrescenta  elementos  para  possíveis 
intervenções que possam minimizar os impactos ambientais. 
A região é marcada pela fragilidade do sítio geológico chamado de Mar 
de  Morros.  Segundo  Ab´Saber  (2003),  essa  configuração  como  meio  ecológico  e 
paisagístico  é  das  mais  difíceis  do  país  no  trato  com  a  presença  humana,  pois  é 
sujeita a processos erosivos e de movimentos de solo. 
O relatório de espécies recorrentes na Estrada da Roseira comenta : 
 
Para Baitello,  os  fragmentos  florestais  da  Serra  da Cantareira 
possuem  espécies  exclusivas  da  Mata  Atlântica  aliadas  a 
elementos  da  mata  semicaducifolia  de  planalto,  conferindo  a 
Serra da Cantareira o caráter de vegetação de transição entre 
mata atlântica  e  mata de  planalto. Também enquadram-se  no 
tipo de  Floresta Estacional Mesófila Semidecídua e Floresta 
Ombrófila Densa. Estes fragmentos representam um importante 
patrimônio genético, ecológico e protetor dos mananciais para o 
estado e, em particular para a capital de São Paulo (Baitello et 
al, 1992) 
 
 
O  relatório  também  cita  que  a  mata  da  área  de  estudo  configura  uma 
zona afetada pelo chamado efeito de borda, onde a alteração das condições de luz e 
umidade na mata, devido a presença da estrada, levam à  morte de espécies numa 
faixa de até 500m sendo mais notados nos primeiros 35 metros. 
Os dados foram levantados através de observação,  de relato fotográfico 
e  consulta  à    literatura  existente  .Esse  material,  posteriormente,  conduziu  a 
elaboração de um relatório com as principais espécies encontradas, entre elas: 
•
  Mulungu – Erythrina speciosa 
•
  Cambará – Gochnatia polymorpha 
•
  Guarea – Gauarea trichiliodes l. 
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•
  Aroeira Vermelha – Astronium fraxinifolium 
•
  Figueira – Fícus glaba 
•
  Paineira – Chorisia speciosa 
•
  Jurubeba – Solanum variabile mart. 
•
  Quaresmeira – Tibouchina granulosa 
•
  Embaúba – Cecropia pachystachya 
•
  Araticum – Rollinia silvatica 
•
  Açoita Cavalo Miúdo – Luehea divaricata 
•
  Tamanqueira – Alchomia triplinervia 
•
  Jacarandá Paulista – Machaerium villosum 
•
  Miconia cabursu – Miconia cabussu hoehne 
•
  Batisa, Fumão ou Araribão – Bathysa australis 
•
  Fruto Roxo – Psychotria suterella 
 
5.2.4 - Pesquisa com os Atores Envolvidos 
 
Como  instrumento  de  diagnóstico  da região de  abrangência  da  Estrada 
da  Roseira,  foi contratada  uma pesquisa  que  inicialmente  deveria ter  um  caráter 
apenas quantitativo. Depois,  os próprios pesquisadores acharam por bem estender a 
um critério também qualitativo, para melhor amostragem do material colhido e para se 
obter uma visão mais ampla dos riscos a que o local parecia exposto. 
A pesquisa teve como objetivo compreender a dinâmica local através do 
conhecimento dos hábitos, demandas, carências, necessidades e riscos. Para isso se 
pautou  na  metodologia    de  entrevistas  com  500 pessoas  entre  os  dias  10  e  22 de 
maio de 2004, sendo estas divididas entre: 
•
  100 entrevistas com pessoas que utilizam a estrada como acesso a 
Mairiporã 
•
  100 entrevistas com pessoas que a utilizam como acesso a outras 
estradas 
•
  100 entrevistas com moradores das margens da estrada 
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•
  100  entrevistas  com  proprietários  de  comercio  no  âmbito  da 
estrada 
•
  100  entrevistas  com  pessoas  chamadas  de  turistas  e  que 
utilizavam a estrada para se servir das atividades de comércio e lazer local 
 
Da  pesquisa  e  do  material  tabulado,  constatou-se  a  predominância  de 
pessoas do sexo masculino, sendo apenas no  grupo  de moradores que  o feminino 
apareceu  como  acentuada  maioria.  Na  classificação  por  tipos  a  categoria  de 
comerciantes  foi  a  menor,  sendo  as  demais  dentro  de  uma  média  equilibrada.  A 
classe  econômica  predominante  mostrou  ficar  entre  as  classes  B  e  C,  sendo  que 
entre moradores as classes D e E aparecem na mesma média, deixando evidente  a 
sua distribuição. 
A retórica local coloca a Região da estrada da roseira como um universo 
de pessoas abastadas e de classe mais alta, o que parece não ser a expressão da 
verdade. 
Classe Sócio econômica
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Figura 53 : Perfis sócio econômicos 
 
Fonte: Pesquisa do Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira – Jump (2004) 
 
Entre os perfis de idade, a predominância da população mais jovem entre 
18 a 25 anos e entre 26 a 35 anos aparece em todos as faixas, sendo que entre os 
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comerciantes  a  faixa  maior  aparece  entre  os  26  a  35  anos  e  entre  36  a  45  anos. 
Quanto ao   número de pessoas na família, o  predomínio foi de 4 a 6 indivíduos. A 
origem das pessoas mostra que a maioria dos turistas vem da cidade de São Paulo, 
mas entre  os comerciantes e moradores a própria região parece ser a origem.  Os 
que  estão  de  passagem,  o  curioso  foi  mostrar  que  quase  de forma  equilibrada,  se 
originam ora de Mairiporã , ora de outras cidades do interior e pouquíssimos, cerca de 
2%, seriam da cidade de São Paulo. 
Na questão da freqüência de utilização tanto os turistas, os de passagem 
ou  os  que  se  destinam  a  Mairiporã,  a  utilizam  menos  que  uma  vez  por  mês, 
obviamente os moradores  a utilizam algumas vezes por semana  e os comerciantes 
todos os dias. Finalmente da razão da utilização o passeio e o acesso a casa e ou ao 
trabalho aparecem com variáveis em todos os segmentos. 
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Figura 54 : Amostragem da razão de utilização da Estrada 
 
Fonte: Pesquisa do Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira – Jump (2004) 
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Quanto aos aspectos qualitativos da pesquisa, foram formuladas diversas 
perguntas no sentido  de se mensurar as  prioridades para a estrada, com destaque 
para  as  questões  de  infra-estrutura    e  segurança:  calçada,  acostamento,  buracos, 
manutenção, sinalização entre outras. 
O grau de preocupação com a preservação local apresentou um perfil de 
maioria  preocupado  ou  muito  preocupado.  Atividades  que  os  entrevistados 
consideravam  antiecológicas    foram:  os  desmatamentos,  os  loteamentos,  o  lixo  na 
estrada  e  os  incêndios  como  os  itens  mais  citados.  Em  contrapartida,  quando  se 
perguntou como considerar os interesses da  natureza com os da  população, as 
opiniões  são  bastante  divergentes  e  ambíguas.  Do  total,  43%  cita  a 
conservação/sinalização/iluminação  como  itens  prioritários  seguidos  do  replante  de 
mudas nativas com  12%,  mas surge  a  necessidade  de  posto  de abastecimento de 
combustível e de borracharias com 10% de interesse. 
Nos aspectos  considerados mais relevantes, 89% não apontaram nada e 
menos  de  10%  consideraram  questões  como:  a  proteção  de  lençóis  freáticos, 
tratamento  de  esgoto,  o  planejar  de  obras  ecologicamente  possíveis  além  da 
presença de lixo e entulho. 
Apesar de se enxergar a floresta como elemento fundamental ao local, a 
maioria acredita que tanto a estrada quanto a mata  vão piorar em seus aspectos de 
qualidade e quantidade. Consideram que a fiscalização e preservação da estrada são 
de responsabilidade da Prefeitura de Mairiporã o que apresenta uma leitura bastante 
realista, já que se trata de uma estrada municipal, área de uso público comum. 
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Resumo - total
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Figura  55  :  Amostragem  da  visão  de  como  a  mata  e  a  Estrada  vão  estar  no 
futuro 
 
Fonte: Pesquisa do Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira – Jump (2004) 
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Figura 56: A Quem cabe a responsabilidade de preservação e fiscalização 
 
Fonte: Pesquisa do Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira – Jump (2004) 
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Finalmente, a disposição em colaborar com um projeto de preservação do 
local apresenta uma população  interessada, com a média de 42% seguida de 26% 
com pouco interesse, o que mostra ser bastante possível a implantação desse projeto 
como elemento agregador regional. As propostas apresentadas, como a participação, 
mostraram  uma  grande  maioria  citando  palestras,  cursos,  oficinas  nas  escolas 
seguidas de alertas em rádio, TV, folders e através de conversa e informação com as 
pessoas,    além  da  existência  de  uma  sinalização  específica  para  a  preservação. 
Dessa  população  disposta  cerca  de  52%
101
  se    diz  interessada  em    propagar  as 
idéias, 13% apoiaria mas não sabe como e 9% estariam disponíveis a um trabalho 
voluntário. 
Do  universo  dos  pesquisados  se  traçou  uma  lista  dos  diversos  grupos, 
sua posição e suas ações de caráter mais predatório da região como: moradores dos 
condomínios,  moradores  das  encostas,  invasores  da  mata,  comerciantes 
estabelecidos, turistas, comerciantes clandestinos, esotéricos e místicos. 
Dos  moradores  de  condomínio  avaliou-se  que,  como  tradicionais 
defensores  do  local,  possuem  ação  isolada  do  resto  da  população,  têm  uma 
percepção de salvadores da região, não considerando sua posição de potencialmente 
poluidores e absorvedores da mão de obra, oriunda das invasões. 
 Os  moradores  das encostas  vêem a  questão da ecologia  como  algo 
externo  a  eles,  justificando  extrações  clandestinas  como  fator  de  sobrevivência  e 
viverem à margem dos serviços públicos . 
Os  invasores  apresentam-se  como  necessitados,  portanto,  não 
poluidores, apesar de preferirem se estabelecer em áreas próximas aos cursos dágua 
para se servirem destes. Também estão alheios aos serviços públicos. 
 Já  os  comerciantes  estabelecidos  acabam  por  se  tornar  geradores  de 
trânsito    e  de  poluição,  pois    se  constatou  a  presença  de  restos  de  produtos  na 
região. Como geradores de empregos acabam por dar sustentação a invasores. 
       
101
 Os  dados  se referem  às  respostas  espontâneas  dos entrevistados  quando  perguntado  como    deveriam ser as 
ações de educação ambiental e preservação. 
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Turistas não apresentam nenhum vínculo com o local
102
 e são geradores 
de  lixo,    vão  à  região  principalmente  em  busca  de  divertimento,  não  preservam  o 
local.  Os  esotéricos  e  místicos,  através  de  seus  rituais  na  mata,  nascentes  e 
cachoeiras, poluem o local com restos de alimentos, embalagens e objetos. 
A pesquisa termina com algumas considerações: a mata passa por risco 
iminente,  não  existe  qualquer  trabalho  formal  que  de  fato  una  as  populações 
moradoras de diferentes classes sociais e seria preciso desenvolver gestões práticas 
que unam todos em torno de uma causa comum. 
 
 
5.2.5 - Do Levantamento Fotográfico 
 
O  inventário  fotográfico  se  deu  através  de  um  apanhado  geral  das 
características marcantes de cada trecho da estrada como: o tipo de ocupação, as 
instalações  comerciais e  de serviço, os condomínios, mirantes, matas, além dos 
aspectos  de  ação  predatória  e  de  agressão  ao  meio  natural  e  ao  ambiente.  Fatos 
decorrentes      da  precariedade  da  infra-estrutura,  das  invasões,  e  das  ocupações 
clandestinas    entre  outros.  Uma  forma  de  se  conhecer  através  de  um  olhar  mais 
atento que o de apenas simples passagem, e também a observância de detalhes que 
acabam  por  passar  despercebidos,  principalmente,  se  for  levado  em  conta  que  a 
estrada  não  possui  acostamentos,  baias  de  estacionamento  ou  calçadas  na  quase 
totalidade de seu trajeto. 
Também merece destaque o levantamento de fotos colhidas pelo Jornal 
da  Serra    que  com  mais  de  20  anos  de  existência,  apresenta  relatos  de 
desmatamentos,  disposição  ilegal  de  lixo,  acidentes  e  atropelamentos  de  animais 
nativos do ecossistema local como tatus, arara azul, micos, cobras, gambás e até um 
lobo  guará,  evidenciando  os  perigos  do  aumento  do  trânsito,  que  tem  impedido  a 
circulação de animais destruindo a idéia de corredores de fauna. 
 
 
       
102
 O que a pesquisa convencionou chamar de “turismo”, na verdade não se refere a uma prática voltada para o 
lazer contemplativo ou com objetivos essencialmente de preservação ambiental, mas também de atividades e usos 
de bares e restaurantes, lojas de plantas e produtos artesanais além de passeios motorizados. 
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Figura 57 : Foto de animal atropelado 1 
Fonte: Relatório fotográfico do Projeto da Estrada Parque Cantareira/Roseira – Jornal da Serra 
 
 
Figura 58 : Foto de animal atropelado 2 
Fonte: Relatório fotográfico do Projeto da Estrada Parque Cantareira/Roseira – Jornal da Serra 
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Figura 59 : Fotos de animal atropelado 3 
 
Fonte: Relatório fotográfico do Projeto da Estrada Parque Cantareira/Roseira – Jornal da Serra 
 
 
5.2.6 - Da Análise e Diagnóstico do local 
 
 
Foi elaborado um mapa da análise e diagnóstico da Estrada da Roseira e 
das áreas envoltórias. Obteve-se uma panorâmica das potencialidades e problemas 
apresentados no local,  para proporcionar o embasamento das proposituras de ações 
e obras que dessem   a conformação de local de interesse turístico/ambiental e que 
pudessem contribuir para a reabilitação da paisagem natural . 
A estrada possui um traçado sinuoso, declividade acentuada e é elo de 
ligação a diversos bairros da serra e entre a cidade de Mairiporã e a cidade de São 
Paulo.  Apresenta,  como  fator  positivo,  trechos  de  várzea  e  de  montanha,  com 
espaços  significativos  de  mata  atlântica  onde  a  observação  de  árvores  de  grande 
porte pode induzir a interessantes experiências sensoriais; áreas com reflorestamento 
de eucaliptos e pontos de mirante que valorizam o trajeto,  criando transições entre a 
metrópole e o caminho do interior. 
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Consideraram-se  vários  pontos  negativos.  Dentre  eles  a 
descaracterização  dos  elementos  da  paisagem,  desfigurando  a  imagem  rural  e  de 
floresta  que  tendem  a  desaparecer;  a  começar  pela  mudança  do  nome  oficial  da 
Estrada  da  Roseira  para  “avenida”  Belarmino  Pereira  de  Carvalho,  numa  clara 
insensibilidade por parte da Câmara Municipal em descaracterizar um elemento rural 
e  pitoresco,  que  representaria  uma  “estrada”,  em  contraste  como  o  que  possa 
representar uma “avenida”, no contexto de manutenção de identidade local. 
Considerou-se  também  a    inexistência  de  calçadas  e  acostamentos, 
presença  de  elementos  de  poluição  visual  como    “outdoors”  e  placas  de 
estabelecimentos comercias fixadas até em árvores; ausência de sinalização geral de 
trânsito,  construções  comerciais  junto  ao  leito  da  estrada,  além  de  construções  de 
maneira geral irregulares ou clandestinas. Verificou-se a existência de vários focos de 
invasões, deficiência no armazenamento e na coleta de lixo, desmatamentos e infra-
estrutura inexistente, como a de redes de esgoto, pavimentação deteriorada, além da 
falta  crônica  de  sinalizadores  de  trânsito,  que  tornaram  a  estrada  insegura    e 
transformaram-na no pior local de acidentes dentro do município de Mairiporã. 
Dividiu-se  a estrada  em  trechos de  ocupação  semelhante, para uma 
melhor  leitura  das  análises  e  da  formulação  de  um  diagnóstico  coerente,  com  os 
objetivos centrais de proporcionar o desenvolvimento sustentável:   
•
  O trecho 1 (figura 60) foi definido como o início da estrada junto  a 
rotatória com a SP 23, até o cemitério Jardim da Serra. Atualmente está resolvido o 
nó de trânsito que havia quando do início do projeto.   Dá acesso a  bairros como o 
Jardim Suíço, de implantação irregular, com ocupação junto ao leito da estrada e de 
uso do solo bastante confuso e caótico; de perfil de autoconstrução e índice elevado 
de ocupação dos lotes com usos diversos de moradia e comércio local. 
•
  O  trecho  2  (figura  61)  se  estende    desde  o  Cemitério  Jardim  da 
Serra até o “Bar do Pedrão” - estabelecimento muito famoso na cidade de São Paulo 
que atrai muitos motoqueiros e jipeiros nos finais de semana. Esse trecho atravessa 
importantes  porções  de  mata  nativa,  assim  como  de  reflorestamento  de  eucaliptos 
que  formam  um  agradável  vale,  bastante  peculiar,  contornando  em  boa  parte,  um 
trecho de várzea . A existência de dois linhões de energia de Furnas, a ocupação por 
chácaras  e  um  comércio  desorganizado  compõem  a  área  que  tem  problemas  de 
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drenagem que sistematicamente deterioram a pavimentação asfáltica; e a existência 
de uma ladeira, de declividade acentuada, complica o trânsito. 
•
  O  trecho 3 (figura 62) que se inicia no Bar do Pedrão e vai até a 
entrada da estrada que dá acesso ao alambique do Belarmino. Trecho bastante plano 
mas que por estar na várzea do Ribeirão São Pedro,  já totalmente alterada,  dificulta 
a    destinação  dos  esgotos  e  águas  servidas.  O  local  concentra  a  maioria  dos 
estabelecimentos  comerciais  que  atraem  grande  público,  como  os  restaurantes: 
Recanto Mineiro,  O Pescador,  Cabana da Montanha e o Sítio do Tio Zezo, local de 
eventos  e  diversão  infantil;  a  loja  de  plantas  O  Rei  das  Mudas,  além  de  pequena 
cachoeira localizada no Ribeirão São Pedro, que atrai pessoas para rituais religiosos. 
•
  O  trecho  4  (figura  63),  considerou-se  até  o    portal  da  serra    que 
apresenta  grande  declividade  e  mirantes  naturais,  de  onde  se  avistam  municípios 
vizinhos  e  o  Parque  Estadual  da  Cantareira.  Aqui  se  concentra  a  maior  parte  dos 
loteamentos  fechados,  chamados  condomínios  de  classe  média  alta    como:  o 
Residencial Cantareira, Suíça da Cantareira, Parque Petrópolis, Jardim da Montanha, 
Parque  Imperial  que  se  fecham  em  altos  muros  segregando  os  moradores  e 
impedindo  a  convivência  com  a  paisagem  e  a  floresta.  Na  estrada,  a  ocupação  é 
bastante heterogênea, com atividades por vezes conflitantes, como: residências, loja 
de  material  de  construção,  centro  de  recuperação  de  menores  “Projeto  Meu  Guri” 
etc.. Atualmente uma grande escola  ”Pueri Domus” foi  construída ali, de forma 
bastante agressiva  para  a paisagem e ocasionando problemas com o trânsito. No 
portal, que se apresenta como limite físico do município, a existência de um posto da 
Polícia  Militar  causa  certo  complicador,  em  local  que  já  tem  espaço  exíguo  e 
proximidade de fatores geradores de trânsito, como imobiliárias. 
Já no trecho do Parque  Estadual da Cantareira, o Núcleo Águas Claras, 
administrado  pelo  Instituto  Florestal,  se  apresenta  como  um  importante  pólo  de 
educação ambiental, totalmente  inserido em ambiente  florestal, com  estrutura de 
apoio e diversas trilhas na mata, que pode vir a ser um grande atrativo para a região. 
Segundo  dados  da  Polícia  Militar,   os trechos mais  perigosos para  o 
trânsito são: o trecho entre o restaurante Cabana (trecho 3) e o projeto Meu Guri, e a 
área nas proximidades da portaria do loteamento Parque Imperial (trecho 4). Quando 
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do início do projeto, o local de  maior risco era  o entroncamento com a SP  23 
(trecho1). 
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Figura 60 : Estrada Parque – trecho 1 
Fonte: fotos PMM (2002)
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Figura 61 : Estrada Parque – trecho 2 
Fonte : fotos PMM (2002) 
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Figura 62 : Estrada Parque – trecho 3 
Fonte: fotos PMM (2002) 
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Figura 63: Estrada Parque – trecho 4 
 fonte: fotos PMM (2002) 
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5.2.7 - Criação de Cenários Futuros 
 
Com base nos diferentes processos de análise da região, que passaram 
obrigatoriamente pela observação e também por referências intuitivas e de vivência 
acontecidas na bacia hidrográfica para a elaboração do projeto de Estrada Parque, foi 
concebido  um  programa  de    estabelecimento  de  cenários  futuros.    Esse  programa 
deveria nortear a elaboração, execução e gestão das propostas gerais e pontuais que 
viriam a ser implementadas. 
Com base nas discussões e expectativas de criação de um ambiente no 
qual o desenvolvimento tivesse uma base sustentável,  se optou  por trabalhar com 
uma nova forma de tratar o meio ambiente, através de um novo paradigma ambiental, 
conforme o texto do projeto: 
 
A  visão  ambiental  abre  um  novo  prisma,  um  novo  olhar,  um 
novo paradigma onde as questões éticas e o olhar do passado 
servem como fio condutor da visão de cenários futuros. Tanto 
os  leigos  como  os  estudiosos  do assunto muitas  vezes  não 
conseguem aprofundar no tema colocando a questão ambiental 
sempre  como  um  recurso  de  superficialidade,  uma  fachada  a 
esconder interesses que não os do meio natural como um todo. 
(Projeto Estrada Parque, 2004) 
 
 
A interação de natureza e turismo, que tem relação ambígua com o 
desenvolvimento, foi considerada como o próprio projeto cita: 
 
 A  vocação  que  se  impõe  à  região  com  relação  ao  turismo  é 
correta e incorreta ao mesmo tempo, se por um lado o potencial 
natural se impõe como um atrativo ele por si só não é suficiente 
se  não  for  acompanhado  por  equipamentos  ou  elementos 
pontuais de  paisagem construída que  possam agregar  uma 
relação  materializada  da  atração  turística  (Projeto  Estrada 
Parque, 2004) 
 
Assim  se  buscou  uma  estratégia  metodológica  para  a  formação  de 
propostas, conforme o projeto indica : 
 
Como metodologia para a proposta de Planejamento Ambiental 
para  a área  foi  utilizada  a  criação  de “cenários  ambientais”, 
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definido como “a projeção de uma situação futura, para o meio 
ambiente, tendo em vista a solução de problema ou a melhora 
de uma condição presente indesejável ou insatisfatória” (Projeto 
Estrada Parque,2004, apud, Franco) 
 
Os  cenários  criados  foram  os  de  Recuperação,  Conservação  e 
Desenvolvimento Sustentável;  Cenário  de  Valorização Paisagística  e Cenário  de 
Circulação Eficiente. 
O cenário da Recuperação, Conservação e Desenvolvimento Sustentável 
teve como   objetivo criar uma nova política de ocupação do solo, no intuito de se 
impedir o aparecimento de novas ocupações irregulares, garantir a estabilidade dos 
ecossistemas  locais  e  pensar  a  recomposição  vegetal  como  forma  de  proteção  ao 
solo e as águas. Outras formas importantes propostas foram: 
•
  Alterar o  perfil da estrada  transformando-a  em  uma via-parque, 
tendo como conseqüência o aumento da valorização do local e o aumento da 
arrecadação de impostos 
•
  Estabelecer zonas de proteção 
•
  Criar  mecanismos  para  incentivar  a  ocupação  dos  loteamentos 
existentes,  como  forma  de  democratizar  os  investimentos  em  serviços  públicos  e 
infra-estrutura 
•
  Recuperar os loteamentos populares agressivos ao meio ambiente 
•
  Adotar corredores ecológicos de fauna 
•
  Criar um circuito turístico ambiental com outras estradas da região 
como a SP 23  e a  Estrada de Santa Inês,  integrando outros  pontos  de atração do 
município 
•
  Revitalizar o centro urbano de Mairiporã, ponto inicial  da  estrada, 
como  ponto  agregador  e  convergente  das  atividades  que  proporcionem  o 
desenvolvimento sustentável 
  No  perfil    do  Cenário  de  Valorização  paisagística  podemos 
considerar mais relevantes os seguintes aspectos: 
•
  Controlar  as  ocupações  sob  o  ponto  de  vista  da  garantia  dos 
cenários urbanos 
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•
  Usar  a  vegetação  como  elemento  de  organização  dos  espaços, 
identificador  das  diferentes  características  físicas  do  lugar  e  amortecedoras  das 
massas construídas 
•
  Criação  de  normas  rígidas  para placas  e anúncios,  condizentes 
com a paisagem local 
•
  Criar obras pontuais  de mirantes  e belvederes  como forma de 
solidificar a identidade turístico-ambiental da estrada (figura 64) 
 
 
 
Trecho 4
Trecho 4
DECK /CAFÉ / MIRANTE
DECK /CAFÉ / MIRANTE
 
 
Figura 64 : Proposta de intervenção 1 – Trecho 4 
Fonte: Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira (2004) 
 
Para  o  Cenário  de  Circulação  eficiente,  se  objetivou  a  criação  de  uma 
região menos concentrada no eixo da estrada da Roseira, através da implantação de 
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infra-estrutura em outras estradas da região que  pudessem distribuir a concentração 
de  veículos  e  contribuir  para  uma  ocupação  mais  homogênea  do  entorno.  Outras 
ações previstas são: 
•
  Implantação  de  obras  de  infra-estrutura  de    drenagem  e 
recapeamento, construção de calçadas, acostamentos e instalação de “guard rails” 
•
  Colocação de controladores eletrônicos de  velocidade, além de 
sinalização adequada 
•
  Construção  de  rotatórias  nos  entroncamentos  e  acessos  a 
loteamentos 
•
  Estabelecimento de um trajeto de transporte público que possa ser 
usado para fins turísticos tematizados, como bondes. (figura 65) 
 
 
 
Trecho 2
Trecho 2
PONTO MICRO ÔNIBUS
PONTO MICRO ÔNIBUS
 
Figura 65: Proposta de intervenção 2 – Trecho 2 
Fonte : Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira (2004) 
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5.2.8 - Propostas  
 
Com  base  nos  cenários  propostos  se  objetivou  a  implantação  de  uma 
série de  políticas,  ações e  obras  no  intuito  de  se  materializar  o  projeto  da  Estrada 
Parque. As mais importantes e estruturadoras são: a aprovação da lei específica de 
criação  da estrada na Câmara  Municipal  de Mairiporã,  a  instituição  do  Conselho 
Gestor  da  Estrada  Parque,  o  estabelecimento  de  uma  lei  de  zoneamento  para 
ordenar a ocupação das áreas de entorno da estrada, com a restrição das atividades 
comerciais e de serviço. Além daquelas foram propostos o  estabelecimento de uma 
faixa de proteção de 15 metros com a obrigatoriedade de revegetação, programas de 
coleta seletiva de resíduos, campanha permanente de educação ambiental e de 
implantação de fossas  sépticas, cadastro de  invasores e  monitoramento através de 
fotografia  aérea  de  ocupações  clandestinas,  instalação  de  um  disk  denúncia  para 
estas  e  demais  agressões  ao  meio  ambiente  local.  A  idéia  da  se  criar  um  selo  de 
procedência  dos  produtos  locais, também  foi pensado  em  conjunto  com  diversas 
outras ações e obras, que se listam a seguir: 
•
  Pavimentação das estradas próximas 
•
  Construção de rotatórias, calçadas , acostamentos e redutores de 
velocidade,  além  de  colocação  de  iluminação  ornamental  em  pontos  específicos  a 
serem definidos (figura 66). 
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ROTATÓRIA / PAISAGISMO
ROTATÓRIA / PAISAGISMO
Trecho 3
Trecho 3
 
 
Figura 66 : Proposta de intervenção 3 – Trecho 3 
Fonte: Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira (2004) 
 
•
  Criação de túneis verdes com grupos de árvores e ajardinamento 
de trechos do entorno da estrada (figura 67) 
•
   Construção de marco no início da estrada 
•
  Construção  de  passagens  para  animais  para  a  integração  de 
corredores de fauna 
•
  Recuperação da várzea, localizada no trecho 2, com criação de um 
circuito de caminhada e a recuperação do córrego atrás dos restaurantes do trecho 3, 
reconstituindo a paisagem natural . 
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Trecho 2
Trecho 2
Paisagismo/ túnel verde
Paisagismo/ túnel verde
 
Figura 67 : Proposta de intervenção 4 – Trecho 2 
Fonte: Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira (2004) 
 
Dentro  desse  programa  também  foram  propostas  algumas  obras 
consideradas  pontuais  e  que  teriam  a  capacidade  de  agregar  valor  ao  projeto    de 
desenvolvimento como: a construção de um mirante com decks no alto da serra com 
serviços  e  equipamentos  de  observação;  a  construção  do  memorial  do  Oleiro  na 
última olaria existente, atualmente em ruínas, e que simboliza a história econômica da 
região  (figura  68).  Ainda,    a  implantação  dos  chamados  túneis  verdes,  com  a 
formação  de  maciços  arbóreos  e  de  pérgulas  sobre  a  estrada,  a  padronização  de 
pontos  de  ônibus  que  fariam  conjunto  com  a  linha  de  bondes  e,  por  fim,  a 
urbanização e qualificação de trechos já consolidados da estrada. 
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Trecho 2
Trecho 2
MEMORIAL DO OLEIRO
MEMORIAL DO OLEIRO
 
Figura 68 : Proposta de intervenção 5 – Trecho 2 
Fonte: Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira (2004) 
 
 
Todas essas políticas, ações e obras foram idealizadas para serem 
implantadas  em parceria  com a  associação promotora, a Prefeitura Municipal  de 
Mairiporã e o Conselho Gestor que abrigaria os comerciantes, moradores e demais 
grupos de interesse legítimo. 
 
5.2.9 - A Comunicação Visual 
 
O projeto de comunicação visual, pensado e proposto, evidencia ter sido 
elaborado para a apropriação material na primeira fase de criação da figura jurídica 
da Estrada Parque. Seria  uma  forma de criar, de imediato, uma identidade e um elo 
de ligação de caráter emocional que tornaria o processo irreversível, na medida em 
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que os moradores e usuários tivessem uma percepção material do que em principio é 
apenas virtual. 
Buscou-se assim criar uma identificação forte
103
, mas que tivesse aporte 
nos  elementos  presentes  no  local  como:  figuras  da  fauna,  a  madeira    e  as 
informações  necessárias  a  uma  configuração  de  local  especial  de  interesse 
paisagístico e de preservação, mas também, de interesse de uso sustentado. 
A  divisão  da  estrada  em  trechos  com  características  distintas,  tanto  de 
uso atual, como de uso proposto, foi reforçada com a criação de um animal em chapa 
no alto dos postes condizentes com cada trecho. Ficaram assim definidos: o pica pau 
no trecho 1, por trabalhar com a idéia da construção; o mico no trecho 2, já que  a 
área possui  a  presença  desses  animais;  a  preguiça  no  trecho  3,  por  aludir  ao 
relaxamento  a que as atividades ali concentradas estimulam; e a onça no trecho 4, 
onde  a  presença  desse  animal  é  verificada,  vez  por  outra,  advindo  das  matas  do 
Parque Estadual da Cantareira. 
Uma família de totens com mapas de localização, indicadores de atrações 
de interesse e marcação de quilômetros deverá se somar a uma série de totens com 
vistas  a  dar  suporte  a  informações  eventuais,  como  festas  e  eventos  comuns  na 
região: casamentos e batizados em chácaras e sítios especializados. 
A sinalização foi desconsiderada
104
 pela Prefeitura Municipal que alegou 
não ter interesse. A entidade promotora trabalha
105
 com  a  possibilidade de usar  os 
recursos  advindos  do  Fehidro  para  a  colocação  das  mesmas  nas  propriedades 
particulares lindeiras à estrada com o aval do agente financiador. 
 
 
       
103
 
Estruturou-se os elementos de identificação com madeira de reflorestamento. No caso, o eucalipto tratado em 
autoclave  para  que  não  se  permitisse  o  uso de  madeiras  nobres  ou vindas  de  outras  regiões.    A escolha  do 
eucalipto se deu em detrimento de madeiras certificadas devido ao custo que poderia inviabilizar a proposta. Os 
elementos  metálicos  e  adesivados  foram  previstos  devido  a  durabilidade,  facilidade  de  obtenção,  instalação  e 
manutenção,  além de  propiciarem a  introdução  de  elementos  com  linguagem contemporânea  que  criam uma 
identificação forte e única ao local além de interagirem com a paisagem do entorno. 
 
104
  Informação fornecida  em entrevista com    Mario César  Lopes  do  Nascimento,  presidente da  Associação 
Ecológica e Cultural Acorda Mairipa. em 08 de março de 2007. 
 
105
 Segundo a Associação Acorda Mairipa o projeto ainda não foi totalmente finalizado devido ao impasse com a 
Prefeitura Municipal de Mairiporã. 
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Figura 69 : Detalhe comunicação visual 
Fonte: Projeto Estrada Parque Cantareira/Roseira (2004) 
 
5.2.10 - O Papel da Lei 
 
A efetiva criação da figura da Estrada Parque só poderia existir, de fato, 
através  da  criação  de  uma  lei  municipal,    aprovada  pela  Câmara  Municipal  de 
Mairiporã  por  se  tratar  de  estrada  municipal.  Nesse  sentido,  dentro  do  projeto 
apresentado  pela  Acorda  Mairipa,  foi  elaborado  um  projeto  de  lei  que  pudesse 
assumir o papel de modelo. A proposta de projeto de lei, elaborado por advogados 
contratados,  especialistas  em  direito  ambiental,  foi  baseada  em  experiências  já 
existentes,  incorporando  o  conceito  de  participação  da  comunidade  através  de  um 
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conselho gestor de caráter deliberativo e consultivo. O projeto de lei
106
 no seu artigo 
4º estabelece: 
 
 Fica  constituído  o  Conselho  Gestor  da  “Estrada  Parque 
Turística da Cantareira”,  de caráter deliberativo e consultivo e 
composição paritária entre a municipalidade e a sociedade civil, 
cuja competência e atribuições serão definidas em Decreto, 
assegurada a participação das associações civis da região da 
Serra  da  Cantareira  e  entidades  ambientalistas, 
comprovadamente  estabelecidas  no  município  há  mais  de 
2(dois) anos. 
 
 
O  projeto  de  lei  foi  encaminhado  ao  chefe  do  executivo  municipal  que 
tinha  a função de  enviar, através de  ato do  executivo,  à  câmara  municipal, que 
acabou por aprovar o projeto . O conselho gestor, apesar de instituído pela lei, não foi 
formado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
       
106
 Lei nº2.570 de 17 de maio de 2006 
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Figura 70: Mobilização para limpeza da Serra da Cantareira Fonte: / Jornal da Serra da Cantareira/ Celso Heredia 
 
 
 
 
 
 
 
6 - ESTRATÉGIAS DE IMPLANTAÇÃO 
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6.1  A GESTÃO COMPARTILHADA 
 
 
No  Projeto  da  Estrada  Parque,  uma  das  estratégias  de  consolidação  e 
continuidade da manutenção  do processo de implantação e planejamento foi a de se 
pensar  no  compartilhamento  dos  processos  de  gestão,  como  forma  de  avançar 
através de parcerias entre o poder público e a sociedade civil organizada. 
Buscou-se se adequar à gestão da estrada, um  próprio municipal de uso 
comum, com a participação das comunidades que se interagem com ela, seja como 
proprietários de áreas lindeiras, como usuários da estrada ou como representantes de 
organizações  que  tenham  algum  tipo  de  interesse  sendo  ele  específico  como 
associações  de  moradores,  ou de abrangência genérica como  as entidades de 
defesa do meio ambiente. 
O processo de entendimento dessas novas formas de gestão ainda está 
em construção no Brasil, já que se parte do princípio de que os  detentores do poder 
representativo/eletivo, em  tese, já seriam os  representantes dos anseios populares, 
como os vereadores e o prefeito.  Nesse novo desenho da gestão do bem público é 
fundamental  que  grupos  de  interesse  possam  compartilhar  das  decisões,  sem, 
contudo, ferir os preceitos da legitimidade dada nas urnas. 
A Lei 6.938/81, que cria a política Nacional do Meio Ambiente  e  inicia os 
processos  de  participação  ao  criar  os  conselhos  e  órgãos  colegiados,  tem  na 
Constituição  de 1988  a consolidação do caminho para a co-participação de setores 
da sociedade. Começa a mudar o panorama dessa participação ao permitir que se 
enxergue o verdadeiro papel do que é público, e quais são os atores que nele agem 
para a  edificação dos anseios da sociedade, em especial os que estão diretamente 
ligados ao objeto em questão. Vieira cita: 
 
A  noção  de  espaço  público  não  pode  mais  se  limitar  à  visão 
liberal de um mercado de opiniões onde os diversos interesses 
organizados buscam influenciar os processos decisórios. No 
modelo  chamado  discursivo,  de inspiração  habermasiana,  a 
esfera  pública  atua  como  instância  intermediadora  entre  os 
impulsos comunicativos gerados na sociedade civil (no “mundo 
da  vida”)  e  as  instâncias  que  articulam,  institucionalmente,  as 
decisões  políticas  (parlamento,  conselhos).  Não  se  trata  mais 
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de um “sitiamento” do Estado, sem intenção de conquista, mas 
de um sistema de “eclusas” entre o Estado e a sociedade. Ao 
transpor  as  eclusas, os  influxos  comunicativos  da  sociedade 
civil  acabam  influenciando  as  instâncias  decisórias.(VIEIRA, 
1998, p. 34) 
 
A  agenda 21 talvez possa ser  considerada um  grande passo, já  que 
abraça a idéia de que a participação das comunidades e dos cidadãos é parte 
fundamental  das  políticas  de  desenvolvimento  sustentável  e  de  condução  para  um 
ambiente mais estruturado e mais justo. 
Importante  lembrar  que  as  forças  de  mercado,  em  especial  a  da 
especulação  imobiliária,  sempre  exercerão  sua  pressão  nas  diversas  estâncias  de 
gestão  que  vierem  a  existir.  Mas  naturalmente,  quanto mais atores  estiverem  no 
embate,  mais  difícil  será  a  ingerência  desses  grupos  na  alteração  dos  biomas 
existentes e das diferentes características, aqui já evidenciadas do local e que correm 
certo  risco  de  serem  afetadas.  Não  se  pode  esquecer  que  uma  das  premissas  da 
maioria  das  Estradas  Parque,  em  especial  a  da  Cantareira,  é  a  do  ideal  do 
desenvolvimento  sustentável.  Sachs  (2002)  nesse  aspecto  já  mostrava  que    “O 
desenvolvimento  sustentável  é  evidentemente,  incompatível  com  o  jogo  sem 
restrições das forças do mercado” (p. 55). Fica patente, portanto, a necessidade de 
exercer  essas  possibilidades  de  gestão  e  co-gestão  para  o  aprimoramento  do 
processo.  “Porém,  ainda  há  uma  grande  distância  entre  os  preceitos  legais  e  os 
mecanismos voltados a garantir a efetiva participação da sociedade civil organizada 
no processo de desenvolvimento sustentável.” (MATA ATLÂNTICA, 2004, p. 51). 
 
6.2 OS CONFLITOS POLÍTICOS PARA A IMPLANTAÇÃO EFETIVA 
 
 
 6.2.1 – O Paradoxo do Interesse Público 
 
 
Qualquer ação que se propõe sobre o tecido urbano ou no território deve, 
necessariamente,  interagir  com  os  diversos  atores  que  compõem  este  espectro  de 
intenções, que inicialmente motiva a execução de determinado projeto.  Naturalmente 
deve-se  buscar  contemplar  a  satisfação  dos  diversos  grupos  de  interesses  que 
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sempre  estão  envolvidos  nessas  ações  desde  que  estes  representem  interesses  e 
valores legítimos no contexto do projeto proposto. 
Dentro do processo político e político-partidário existente no Brasil, país 
em pleno estado de direito  democrático tem-se a participação  tanto dos setores 
organizados  da sociedade,  de interesses coletivos  quanto  individuais, em grande 
parte  representados pelo poder  público. Apresenta  uma escala sempre grande e 
conflitante  de  interesses  que  precisa  ser  focado  através  da  luz  da boa  fé  e dos 
interesses da maioria  que se supõem ser o interesse fundamental  e primordial das 
instituições.  Ainda  é  preciso  lembrar  que  o  interesse  dessa  maioria  necessita  ser 
definido e aprimorado sempre através de debates e discussões, já que nem sempre o 
desejo desses estratos populares representam o ideal de sustentabilidade, seja por 
desconhecimento das reais possibilidades, ou por imediatismo na resolução de seus 
problemas, Sant’Ana; Bueno; Fava (2007) lembra que entre o modelo de urbanização 
da população e  o  que  realmente se  espera para a  sustentabilidade existe uma 
distancia considerável. 
No  processo  de  idealização,  captação  de  recursos,  elaboração  e 
implantação  do  projeto  da  Estrada  Parque  Cantareira/Roseira  se  buscou  de  forma 
clara  e  consciente  a  parceria  e  a  efetiva  participação  do  poder  público.  No  caso 
específico da Prefeitura Municipal de Mairiporã, que é a proprietária da estrada e que 
portanto, deveria firmar uma  parceria  para a construção  da  institucionalização e 
implantação dos diversos itens que compõem o projeto. 
No projeto, as atividades de responsabilidade da  Prefeitura  seriam: a 
proposição da institucionalização da Estrada Parque com o envio do projeto de Lei à 
Câmara  Municipal,  a  criação  de  programas  de  recuperação  ambiental,  coibição  de 
invasões,  a  coordenação  para  a  elaboração  de  projetos  e  obras.  Mais  adiante, 
executar e implantar toda a infra-estrutura proposta no projeto, buscando a captação 
e viabilização de recursos em diversos níveis como o Estadual e Federal. 
Curiosamente,  a  Prefeitura  Municipal    foi  a  parte    que  mostrou  menor 
interesse.  Em  tese  só  deveria  colher  frutos  dessa  operação,    já  que  se  trata  de 
recurso advindo do Fehidro. Houve desinteresse  tanto na fase de elaboração e de 
implantação  de  parte  da comunicação  visual  prevista,  quanto  na  elaboração  de 
projeto específico de lei. 
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É possível que o processo histórico em que o Município de Mairiporã está 
inserido, tenha levado a uma indiferença inicial e um desprezo posterior pelo projeto, 
já que apesar de pertencer a partido de situação,  no nível do Estado, o PSDB
107
, o 
município teve uma representação, na maior parte  de seus prefeitos, por partidos de 
direita ou de linha mais conservadora como a Arena,  PDS, e o PFL.  Em 1982 na 
importante  eleição  que  marcou  o  início  do  fim  do  regime  militar,  onde  o  PMDB
108
 
marcou  maciçamente  sua  presença  na  política  nacional,  Mairiporã  foi  o  único 
município da região metropolitana em que o PDS saiu vitorioso. Não que essa marca 
ideológica fosse sinônimo de evolução ou atraso, mas o perfil da política partidária no 
histórico  do  município  traçou,  desde  sempre,  uma  política  de  cunho  assentado  no 
assistencialismo. Relegou as questões urbanísticas, de ocupação do uso solo e  as 
políticas ambientais a simples apêndice das linhas administrativas . 
A  atividade  econômica  da  produção  de  tijolos  pelas  olarias,  altamente 
predatória do ponto de vista dos recursos naturais e bastante exploratória no quesito 
das  relações  de  trabalho  e  no  cunho  social,  além  do  histórico  de  espoliação  e  de 
relações duvidosas entre o poder público local e os agentes econômicos contribuíram 
para o  agravamento dos problemas da gestão pública, SANT’ANA; BUENO; FAVA, 
(2007,  p.266)  diz:  “Esse  quadro  gera  grandes  dificuldades  nos  processos 
reivindicatórios, bem com na eficácia dos processos participativos de planejamento e 
gestão”. 
Sucessivos erros no trato com o  espaço e o território transformou o 
município  num emaranhado  de  parcelamentos  do  solo, sem  interligação  entre  si, 
alheio a  qualquer processo de planejamento ou Plano Diretor. Foi aprovada   apenas 
uma lei
109
, que foi revogada há pouco tempo, sem ter sido substituída por nenhuma 
outra legislação de uso do solo. Teve, como única orientação para a  ocupação do 
solo, a lei de proteção aos mananciais instituída em 1975
110
 . Essa se mostrou pouco 
       
107
 PSDB- Partido da Social Democracia Brasileira. 
 
108
 PMDB – Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 
 
109
 Lei municipal 1020 que estabelecia de forma bastante simples normas de desmembramentos e subdivisão de 
lotes e apresentava algumas regras para implantação de loteamentos. 
110
 Lei 898, de 18 de dezembro de 1975- Uso do solo dos mananciais.  Pela primeira vez surge uma lei específica 
de proteção às represas e outros corpos d'água da Região Metropolitana. Esta lei disciplina o uso do solo para a 
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efetiva no trato com o espaço, notadamente urbano e peri-urbano, o que claramente 
serviu de maneira muito acentuada a grupos de interesse de especulação imobiliária. 
Após  mais  de um ano da  apresentação das propostas  do projeto  ao 
Prefeito Municipal
111
 e  a entrega da  minuta do projeto de lei
112
, sem  nenhuma 
resposta por parte da Prefeitura e estando o referido projeto aos cuidados da  área 
jurídica,  o  projeto  foi  enviado  á  Câmara  Municipal.  Obteve    sua  aprovação
113
,  mas 
muito claramente de forma não  inteligível. O mesmo, novamente, ficou estacionado, 
sem  que  os  passos  seguintes  de  permissão  para  a  implantação  da  comunicação 
visual  e  da  criação  do  conselho  gestor  na  efetivação  da  Estrada  Parque  fossem 
dados. 
                      
proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de águas e demais recursos hídricos da Região Metropolitana da 
Grande São Paulo, em cumprimento à Lei nº 94, de 29/5/74. 
 Lei nº 1.172, novembro de 1976 - Critérios para a ocupação dos mananciais. Esta lei delimita as áreas de proteção 
relativas aos cursos e reservatórios e aos mananciais de água. Constitui áreas ou faixas divididas por categorias 
ou de maior restrição aos corpos d'água, as cobertas por mata e todas as formas de vegetação nativa. 
Decreto regulamentador (nº 9.717 de 19 de abril de 1977) das leis de proteção.      Este Decreto regulamenta as 
Leis nº 898/75 e 1.172/76, disciplinando e estabelecendo normas e restrições do uso do solo nas áreas de proteção 
como sanções, penalidades, infrações, etc. 
Aprm (nº 9.866, de 28de novembro  de 1997) Nova lei de proteção e recuperação dos mananciais.  A nova lei, 
além de prever a proteção, inseriu a política de recuperação aos mananciais, descentralizando o planejamento e a 
gestão das bacias hidrográficas em parceria com a sociedade local envolvida, entre elas uma lei específica para 
cada bacia.
 
 
111
 Em 9  de novembro de  2004  foi  entregue material destacando  a  importância  da  aprovação  da  minuta de lei 
apresentada e da permissão para a instalação de comunicação visual ao prefeito eleito. 
 Reiteração da solicitação em 23 de março de 2005. 
 Entrega  formal  em  04  de  maio  de  2005  do  projeto  executivo  de  comunicação  visual  e  solicitação  de 
autorização para disposição em faixa de domínio dos totens . 
 Reiteração de solicitação de encaminhamento de projeto de lei em 08 de maio de 2005. 
 Reinteração de solicitação de encaminhamentos em 27 de outubro de 2005. 
 Reinteração de solicitação de encaminhamentos em 13 de dezembro de 2005. 
 Explanação da  situação  do projeto  na Câmara Técnica  do sub-comitê com  ausência  do  representante da 
Prefeitura de Mairiporã em 17 de março de 2006. 
 Declarado apoio da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo através de seu novo secretário junto 
aos recém criado Comtur, Conselho Municipal de Turismo em 06 de junho de 2006. 
 Reinteração da solicitação de autorização de colocação visual em 07 de agosto de 2006. 
 Indeferimento  da  Prefeitura  Municipal  de  Mairiporã    à  instalação  da  comunicação  visual  (ofício  PMM  nº 
1058/06) em agosto de 2006. 
 
 
112
 Minuta de Lei entregue ao Prefeito Municipal em 19 de Fevereiro de 2005. 
 
113
 Projeto de Lei aprovado em 09 de maio de 2006. 
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No  pequeno  espaço  existente  na  imprensa  local,  as  poucas  notícias 
versaram  sobre  a  aprovação  do  projeto    e  uma  visita  ocorrida  pelo  prefeito  e 
assessores à Estrada Parque de Itu. Mas, na reportagem foi omitida a participação da 
Ong como proponente e captadora dos recursos, assim como do órgão financiador, 
apresentando a prefeitura como única responsável pelo projeto
114
. 
Devido  à  insistência  da  entidade  proponente  do  projeto,  a  Prefeitura 
Municipal fornece documento afirmando não ter interesse na comunicação visual
115
, 
portanto, não autorizaria a organização Acorda Mairipa a usar o recurso do Fehidro e 
implantar os totens de comunicação visual na área de domínio da via pública.  Além 
do caráter educativo e informativo, as ações ajudariam a dar conformação à Estrada 
Parque,  criariam  uma  forma  de  apropriação  do  espaço  no  âmbito  do  conceito 
estratégico  que  ela  se  propõe;    e  na  conclusão  do  uso  do  recurso  público  que  foi 
prevista  em  projeto  desde  o  início,  inclusive  com  a  concordância  da  Prefeitura 
Municipal. 
Assim  mostra-se  curiosa    a  posição  adotada  pelo  poder  público,  pelos 
ganhos óbvios que  a  estrada,  a  região  e  o município  como  um  todo colheriam.  Os 
resultados,  inclusive  sob  o  ponto  de  vista  de  ganhos  eleitorais,  pareciam  bastante 
interessantes,  já  que  no  projeto,  a  Prefeitura  aparece  como  parceira.  A  saída 
encontrada pela Associação  Acorda Mairipa, inclusive para a  destinação efetiva  do 
recurso, foi a parceria com proprietários lindeiros da estrada, para que a sinalização 
fosse colocada em áreas particulares, mas com anuência do órgão financiador. 
Outro aspecto que merece destaque nesse processo de trabalho com os 
diversos interesses foi a elaboração do projeto através da participação em seminários 
de  discussão  sobre  o que    era  a  estrada parque,  para que  servia  e qual  a  sua 
importância  para  a  região.  Resultou  em  material  bastante  proveitoso.  Estes 
seminários  tiveram  a  participação,  sobretudo,  de  associações  de  moradores  e    de 
indivíduos  interessados  que  reunidos  na  Associação  dos  Moradores  do  Parque 
       
114
 Matéria do “Jornal Cidade de Mairiporã”, edição nº1066 de 30 de junho de 2006. 
 
115
 Em reunião em 10 de março de 2006 da Acorda Mairipa com os secretários municipais de Desenvolvimento e 
Turismo,    de  Planejamento   e  Administração conjuntamente  com  o  Vice Presidente  do  Subcomitê  de  Bacia 
Juqueri-Cantareira foi exposta a posição da Prefeitura Municipal : “As placas de comunicação visual eram muito 
bonitas e chamariam a atenção para os buracos da estrada e que a Prefeitura não tinha recursos para consertá-los”. 
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Petrópolis  colaboraram  na  definição  da  estratégia  projectual  da  Estrada  Parque.  O 
Poder Público, mesmo convidado, não compareceu. 
Uma apresentação final,   em evento promovido no Clube de Campo de 
Mairiporã, encerrou as atividades de conclusão do projeto. O prefeito municipal se fez 
representar por uma funcionária do departamento jurídico que não sabia exatamente 
do que tratava o evento. 
Após  a  aprovação  do  projeto  na  Câmara  Municipal,  curiosamente  a 
Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  Municipal  contratou  (2006)  uma 
profissional  para  criar  um  projeto  paralelo  de  Estrada  Parque,  tentando,  de  certa 
forma, se apropriar do projeto proposto pela Ong e sem reconhecer o trabalho desta. 
O novo projeto da Prefeitura trabalhou apenas o plano conceitual, não considerando 
nenhum dos aspectos estudados do projeto original; inclusive fazendo uma pesquisa 
utilizando funcionários da secretaria sem base cientifica para identificar os problemas 
da  região.  Como  era  de  se  esperar,  poucos  meses  depois,  o  secretário  deixou  o 
cargo, a funcionária foi demitida e o projeto, sem consistência e sem base, não teve 
continuidade. A entidade articula, então, a retomada do projeto original. 
Esse  histórico  ressalta  a  importância  da  estratégia,  já  que  a  leitura  da 
realidade  demonstra  que  os  conflitos  têm  acontecido  no  campo  da  política 
partidária/eleitoral. É  natural se supor  que em  município tão pequeno, onde os 
interesses acabam sempre se resvalando nas questões pessoais, o fato da prefeitura 
tentar buscar um projeto paralelo, e  conseguir recursos do governo do Estado para a 
recuperação  do  leito  da  estrada,  demonstra  que  ouve  um  reconhecimento  da 
importância da estratégia.  Se superadas essas questões menores, as possibilidades 
de avanço na estratégia do desenvolvimento sustentável para a região da Cantareira 
são bastante promissoras. 
O município de São Paulo, através do projeto dos portais dos mananciais,  
tem colocado postes de sinalização informativos/ornamentais em pontos da região da 
Cantareira.  O  Plano  Diretor  da  capital,  que  coloca  a  área  da  Cantareira  como  de 
Interesse  ambiental,  também  reforça  a  idéia  de  que  o  despertar  do  interesse  da 
conservação da região começa a se fazer sentir. 
Como descreveu Ribeiro (2007), os embates  nas Estradas Parques de 
Itu, da Serra do Guararú e a do Pantanal padeceram dos mesmos conflitos. Mas isso 
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de certa maneira acabou contribuindo para o fortalecimento do movimento, sobretudo 
o não governamental,  na medida em que se conseguiu dar mais visibilidade para a 
discussão  que  se  pretende,  num  processo  que  está,  na    verdade,  sempre  em 
construção (informação verbal) 
116
. 
A Sabesp (2007), do ponto de vista operacional, a grande interessada na 
preservação  dos  mananciais, tem  se  posicionado  favorável ao projeto.  Considera 
bastante  salutar  a  integração  dessas  ações  com  os  seus  projetos,  sobretudo  o  do 
futuro parque  Linear  da Represa  Paiva  Castro que  em  tese,  num futuro talvez não 
muito  distante,  possa  consolidar  o  desejado    olhar  diferente  sobre  a  região 
(informação verbal)
117
. 
   
6.2.2 – A Ambigüidade do Interesse Privado   
 
Vemos  que  o poder público se mostra desinteressado e alheio, quando 
se trata de projetos que  vão além do alcance individual do lugar comum dos projetos 
e  obras  ordinários  e  da  prática  administrativa  de  prefeituras,  que  têm  histórico  de 
descaso no trato como o uso do solo. 
As associações chamadas a colaborar na  tentativa de convencimento do 
poder público não se manifestaram  de forma efetiva.  Em todas as reuniões que a 
entidade foi  apresentar o projeto,   o interesse foi bastante incipiente, reduzindo as 
apresentações  a  um  espaço  de  tempo  dentro  da  reunião  de  condomínio
118
, 
mostrando, dessa forma, um acentuado desinteresse
119
. 
Por outro lado,  a pesquisa elaborada revelou que os comerciantes, são 
os que mais têm disposição em colaborar com projetos de preservação do local, 52% 
considerando-se  disposta,  20%  muito  dispostas,  inclusive  com  significativa 
       
116
 Informação fornecida em entrevista  por Maria Luiza T. Borges Ribeiro em São Paulo em 01 de outubro de 
2007. 
 
117
 
Segundo informação verbal obtida em entrevista com Engenheiro Carlos Roberto Dardis
, 
Gerente de Divisão 
dos Recursos Hídricos Metropolitanos Norte da Sabesp, realizada em Mairiporã 19 de novembro de 2007. 
 
118
 Foram feitas apresentações  nos loteamentos : Parque Imperial da Cantareira, Jardim da Montanha e Parque 
Bela Vista, em reuniões das Associações. 
 
119
  Como  já  foi  dito  no  sub-capitulo  anterior,  as  associações  se  mostraram  interessadas  no  inicio  do  processo 
quando participaram das oficinas de discussão. 
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disponibilidade para trabalho voluntário e 41% se apresenta como muito preocupado 
com  a  preservação  local.  Grau  maior  que  o  dos  moradores,  o  que  demonstra  que 
existe uma percepção pelas necessidades locais e que existe um trabalho a  ser feito 
dentro  da  ótica  da preservação  e  do  desenvolvimento.  Mas    evidencia  que  essa 
estratégia precisa avançar  para costurar esses interesses com  a dura realidade de 
uma região abandonada e que sofre constante agressão. 
Outras ações que acontecem no município, como as discussões de plano 
diretor,    a  elaboração  de  leis  de  uso  do  solo    carecem  de  mobilização,  devido  ao 
estado de letargia que, muito provavelmente, a política local insiste em produzir entre 
os  cidadãos  que  procuram  algo  mais  concreto  materializado  para  se  engajar  e 
exercitar uma mobilização efetiva. Nessa discussão vale a pena lembrar que, quando 
da formação da agenda 21 local (1998),  mais de 120 pessoas chegaram a participar 
das  reuniões  mas,  como  o  processo  não  tivesse  fornecido    respostas  mínimas  de 
forma prática, o grupo se perdeu. 
A  compreensão  de  que  o  processo  de  implantação  da  estrada,  que 
poderá  ser  o  ponto  de  partida  de  transformação  e  de  preservação  tanto  dos 
interesses coletivos da comunidade como os interesses individuais e da valorização 
dos imóveis e loteamentos fechados do entorno, passa obrigatoriamente pela efetiva 
implantação de todas as fases previstas. São elas: a análise e diagnóstico da área, a 
instalação  da  comunicação  visual  e  a  criação  do  conselho  gestor  como  articulador 
dos  diversos  interesses  e  da  participação  efetiva  das  partes  envolvidas.  Seria, 
portanto, muito prudente que isso não demorasse muito a acontecer, sob pena de em 
curto espaço de tempo não se prestar mais à finalidade pretendida. 
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O segredo não é correr atrás das borboletas...é cuidar do jardim para 
que elas venham até você 
 
(Mario Quintana) 
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Figura 71 : Vista da Serra dos Freitas e de Mairiporã Fonte: Acorda Mairipa/João Paulo Mazzili Costa (2004) 
 
 
 
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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7.1  CONCLUSÕES 
 
Através  de  uma  panorâmica  pelos  conceitos  de  desenvolvimento 
sustentável  e das Estradas Parques no Brasil e no mundo, assim como através da 
conformação da caracterização da região do nosso estudo de caso, podemos traçar 
algumas conclusões  e  também delinear    a  objetividade  que  um  projeto  de Estrada 
Parque tem, poderá ou deverá ter sobre as políticas e estratégia de desenvolvimento, 
sobretudo  o  tão  desejado  desenvolvimento  sustentável  que  o  planeta  e  mais 
especificamente, o Brasil, reclamam. São apresentadas algumas sugestões sobre o 
encaminhamento da implementação das Estradas Parque, seja no aprimoramento de 
seu planejamento e gestão, no papel dos diferentes atores; seja na institucionalização 
da Estrada Parque como instrumento legal e de gestão. 
 Através  das  experiências  vistas  no  mundo  que  se    intitulam  ou 
incorporam noções de  Estradas Parques sobretudo nos Estados Unidos e  no Brasil, 
com  especial  atenção  à  Estrada  Parque  da  Serra  da    Cantareira,    podemos 
considerar que existe uma variedade enorme de idéias, conceitos e finalidades para 
tal  designação.  Alguns  são  de  caráter  mais  estratégico  e  outros  de  apelo 
“propagandístico”, talvez de aporte mais voltado a interesses especulativos. 
Buscou-se,   através desta pesquisa, elucidar o histórico  e abrir janelas 
que  possibilitem  o  avanço  nas  questões  apresentadas  quanto  aos  objetivos, 
institucionalização e gestão. 
O aperfeiçoamento das legislações que incidem sobre a região, seria de 
grande valia para o ideal que se busca de sustentabilidade. A ampla discussão sobre 
a criação  da    lei  específica de  proteção    à  bacia  do  Rio Juquery,  a  adequação  do 
plano diretor  municipal  de forma  participativa,  a  criação de  uma  lei  de uso  do  solo 
municipal  incorporando  as  diretrizes  do  projeto da  Estrada  Parque,    assim  como  a 
regulamentação da APA-Cantareira, trariam vantagens de grande alcance regional. 
Uma nova estratégia no trato com os atores envolvidos nas questões de 
planejamento, sobretudo   a que  tange  à implantação e  consolidação de Estradas 
Parques, se faz necessária. A pesquisa   mostrou   a  pouca mobilização efetiva dos 
grupos e pessoas, ainda que, em tese, a maioria declarasse  grande interesse pelo 




 
186

tema.  A prática,  porém, mostra uma participação bastante incipiente, semelhante ao 
transcorrer do  histórico  do movimento  ambiental, onde pequenos  grupos  passam a 
carregar o esforço e a responsabilidade de  levar adiante as ações que, em principio, 
deveriam ser de muitos. 
É bem possível que a  irreflexão e a própria dinâmica da sociedade de 
consumo, que exige ações muito imediatas, além de condutas de grande exposição 
na mídia, leve a essa apatia, a uma  letargia e a um certo desencanto; a uma certa 
descrença na objetividade e na real materialização  desses projetos de interesse 
comum, haja vista que em geral eles se desenrolam em longo prazo. 
Portanto ações mais concretas e  efetivas carecem de uma iniciativa, 
sobretudo  do  poder  público.  O  poder  executor  deste  permite  que  os  projetos 
assumam  uma  conformação  mais  material  que  acaba  por  mobilizar  e  agregar  os 
demais atores na crença de que mais do que retórica, esses projetos e planos podem 
se tornar uma realidade que melhore de alguma forma o seu dia a dia. 
A  estratégia  de  desenvolvimento  sustentável  estudada  mostrou-se 
portanto  bastante  viável.  Podemos  observar  que  através  de  diversos  estratos 
estudados, processo semelhante, como o da APA Tietê, apresentou-se proveitoso na 
iniciativa  de  se  proteger  e  ao  mesmo  tempo  criar  um  novo  paradigma  de 
desenvolvimento  sustentado.  Aponta  o  turismo  como  uma  forma  de  valorização  da 
região  e  da  cultura  local,  de  preservação  do  grande  patrimônio  ambiental  e 
paisagístico, garantindo um futuro mais solidamente equilibrado. 
Naturalmente que será preciso um grande esforço para se construir essa 
estratégia, unindo interesses e vontades públicas e privadas. Mas na medida em que 
as  ações forem  se materializando, novos caminhos  vão  se abrindo  e agregando 
novos  parceiros.  Cabe  lembrar  que  somente  o  crescimento  vegetativo  das 
populações, em princípio, já coloca em risco qualquer  ecossistema. É fundamental, 
portanto,    se  planejar  essa  demanda  em  função  da  construção  de  um  futuro  que 
possa ser sustentado, baseado nos valores, na economia, na cultura e nos interesses 
do local; em função de uma abrangência maior, no caso, metropolitana. 
A  construção  de  uma  figura  nova  de  planejamento  e  de  área  de 
conservação contribuirá com um maior rigor e um maior interesse no plano municipal, 
fazendo  parte  do  Sistema  Nacional  de  Unidades  de  Conservação  e  apresentando 
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diretrizes básicas no nível da legislação federal.  Acaba por obrigar a adequação e, 
inclusive, a  facilitação  de captação de  recursos para  se projetar e implementar 
unidades de conservação Brasil afora e para que se possa trabalhar de forma mais 
direta  e  objetiva  essas  estradas,  ações  antrópicas  tão  significativas  no  cenário  do 
planeta, e sobretudo na paisagem e no tecido urbano do Brasil. Surge uma grande 
oportunidade  de  se  conservar  e  construir  uma  nova  paisagem  onde  os  interesses 
coletivos  e,    principalmente,  os  ambientais  possam  desenhar  um  novo  tipo  de 
ocupação do solo. 
As ações existentes no Brasil, em graus variados, apresentam um certo 
avanço na área de conservação e planejamento. As Estradas Parques criadas nem 
sempre  têm  perseguido  o  mesmo  objetivo  que,  em  tese,  deveria  ser  o  da 
conservação  da  paisagem  e  dos  ecossistemas  envoltórios.  Vê-se  assim  a 
possibilidade de que isso promova não uma sacralização, mas um desenvolvimento 
com base na  sustentabilidade  dos recursos disponíveis em cada local, além  do 
suporte  de  sustentabilidade  às    populações  que  dessas  estradas  se  servem,  seja 
para moradia, deslocamento ou lazer. 
Formar  uma  política  específica  como  unidade  de  conservação,  nos 
parece bastante salutar para estabelecer conceitos básicos e estruturadores dessas 
unidades. Mas, que possam garantir, de forma efetiva através de mecanismos legais, 
a adaptação às realidades de cada local onde estas estradas estejam inseridas, além 
de  assegurar  a    participação  dos    atores  e  agentes  nos  processos  de  gestão  que 
preferencialmente sejam compartilhados. 
A adoção dos conceitos de planejamento estratégico como forma de se 
estabelecer uma política local  ou  regional usando uma Estrada Parque,  parece  ser 
um caminho bastante interessante.  Essa tática permite uma  visão de longo prazo, 
além  dos  limites  físicos  dessas  vias,  e  têm,  na  sua  essência,  intenções  mais 
abrangentes na  construção de um objetivo ou de um objeto de alcance mais amplo. 
São  exemplo  as  “Byways”  americanas,    que  buscam    realçar    as    paisagens 
características   de cada região    daquele  país  e procuram destacar a cultura   e   a 
historia  de  cada  local,  transformando  estes    recursos  em  meios  de  promoção, 
preservação, parceria e orgulho de pertencer àquelas comunidades e àquela nação. 
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O  uso  do  marketing  ambiental,  como  instrumento  de  promoção  dos 
projetos  de  Estrada  Parque,  pode  ser  benéfico  se  através  deles  se  promover  uma 
estratégia  de  transformação  das  cidades  e regiões.   Essas  estradas constituem 
elementos estruturadores ou agregadores de valores a comunidades.  Muitas vezes 
possuem  gigantesco  potencial,  mas    se  encontram  no  obscurantismo  por  falta  de 
divulgação ou de uma estratégia de levar as pessoas a esses lugares e fazê-las se 
inserir nos processos de conservação. O conhecimento e o uso consciente tendem, 
afinal,  a  despertar  o  desejo  das  pessoas  de    preservar  e  manter.  O  marketing e  a 
propaganda por outro lado podem ser extremamente nocivos se usarem o nome de 
Estrada  Parque  como  mote  de  promoção  de  uma  ação  política  partidária.  O  que 
pode,  ocasionar    ganhos  eleitorais  ou  imobiliários,  sem  permitir  a  participação  dos 
atores  e  sem,    verdadeiramente,  construir  uma  unidade  de  interesse  especial,  que 
não o da especulação. 
 Nesse sentido a criação de uma unidade especifica no SNUC  seria   de 
grande valia para a consolidação de uma política nacional que pudesse abranger os 
mais diversos rincões do país e também de grande importância no planejamento  de 
estradas em diferentes contextos. 
A  Estrada  Parque  como  estratégia  de  desenvolvimento  sustentável 
parece  dessa  forma,  tanto  no  estudo  de  caso  como  nos  outros  projetos 
apresentados, ainda que pese seus inúmeros problemas e conflitos, ter atingido seus 
objetivos de iniciar um processo de transformação e construção de um novo modo de 
enxergar o desenvolvimento. 
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Figura 72: Portal da Serra na Estrada da Roseira Fonte: Acorda Mairipa/João Paulo Mazzili Costa (2004) 
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Figura 73:   Potencial paisagístico da  Estrada da Roseira     Fonte: Acorda Mairipa/JoãoPaulo Mazzili Costa 
(2004) 
 
9 – ANEXOS 
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9.1  Anexo A:  
 
Critérios da Sustentabilidade 
(Ignacy Sachs, 2000) 
1 – Social: 
•
  Alcance de um patamar razoável de homogeneidade social; 
•
  Distribuição de renda justa; 
•
  Emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida decente; 
•
  Igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais. 
2 – Cultural: 
•
  Mudanças  no  interior  da  continuidade  (equilíbrio  entre  respeito  á 
tradição e inovação) 
•
  Capacidade de autonomia para elaboração de um projeto nacional 
integrado e endógeno (em oposição às cópias servias dos modelos 
alienígenas); 
•
  Autoconfiança combinada com abertura para o mundo. 
3 – Ecológica: 
•
  Preservação do potencial do capital natureza na sua produção de 
recursos renováveis; 
•
  Limitar o uso dos recursos não renováveis; 
4 – Ambiental: 
•
  Respeitar  e  realçar  a  capacidade  de  autodepuração  dos 
ecossistemas naturais; 
5 – Territorial: 
•
  Configurações  urbanas  e  rurais  balanceadas  (eliminação  das 
inclinações urbanas nas alocações do investimento público); 
•
  Melhoria do ambiente urbano; 
•
  Superação das disparidades inter-regionais; 
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•
  Estratégias  de  desenvolvimento  ambientalmente  seguras  para 
áreas ecologicamente frágeis (conservação da biodiversidade pelo 
ecodesenvolvimento). 
6 – Econômico: 
•
  Desenvolvimento econômico intersetorial equilibrado; 
•
  Segurança alimentar 
•
  Capacidade  de  modernização  contínua  dos  instrumentos  de 
produção;  razoável  nível  de autonomia  na pesquisa  científica  e 
tecnológica; 
•
  Inserção soberana na economia internacional. 
7 – Política (nacional) 
•
  Democracia  definida  em  termos  de  apropriação  universal  dos 
direitos humanos; 
•
  Desenvolvimento  da capacidade do Estado para implementar o 
projeto nacional em parceria com todos os empreendedores; 
•
  Um nível razoável de coesão social. 
8 – Política (internacional) 
•
  Eficácia do sistema de prevenção de guerras da ONU, na garantia 
da paz e na promoção da cooperação internacional; 
•
  Um pacote Norte-Sul de co-desenvolvimento, baseado no principio 
de  igualdade  (regras  do  jogo  e  compartilhamento  da 
responsabilidade de favorecimento do parceiro mais fraco); 
•
  Controle institucional efetivo  do sistema  internacional financeiro e 
de negócios; 
•
  Controle  institucional  efetivo  da  aplicação  do  princípio  da 
precaução  na  gestão  do  meio  ambiente  e  dos  recursos  naturais; 
prevenção  das  mudanças  globais  negativas;  proteção  da 
diversidade  biológica  (e  cultural);  e  gestão  do  patrimônio  global, 
como herança comum da humanidade; 
•
  Sistema  efetivo  de  cooperação  científica  e  tecnológica 
internacional  e  eliminação  parcial  do  caráter  de  “commodity”  da 




 
203

ciência  e  tecnologia,  também  como  propriedade  da  herança 
comum da humanidade. 
 
9.2 Anexo B: 
 
LEI Nº 2.570, DE 17 DE MAIO DE 2006 
 
Cria a Estrada Parque da Roseira e dá outras providências. 
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  MAIRIPORÃ,  Senhor  ANTONIO 
SHIGUEYUKI AIACYDA, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica criada a Estrada Parque da Roseira, museu permanente de 
percurso  voltado  para  a  preservação,  educação  ambiental,  lazer,  turismo  e 
desenvolvimento sustentável, localizada na Avenida Belarmino Pereira de Carvalho e 
seu entorno, região da Serra da Cantareira, delimitada pela SP-23, onde se inicia, até 
a Avenida José Ermínio de Moraes, onde termina, na divisa com o Município de São 
Paulo. 
Art.  2º Fica  o Poder  Executivo autorizado a proceder à  elaboração e 
execução dos  projetos  de  criação,  implantação e  gestão da  Estrada Parque da 
Roseira. 
Art. 3º O  projeto da Estrada Parque  da Roseira observará as seguintes 
diretrizes: 
I – o disciplinamento do uso e das funções viárias da Avenida Belarmino 
Pereira de Carvalho em relação aos elementos sócio-ambientais e urbanístico do seu 
entorno;   
II  –  a  compatibilização  do  seu  uso  e  funções  com  a  proteção  dos 
mananciais e a conservação ambiental, compreendidas, especialmente, medidas de 
proteção à fauna; 
III  –  a  preservação  dos  valores  e  atributos  naturais,  culturais  e 
paisagísticos da região da Serra da Cantareira; 
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IV  –  promoção  do  desenvolvimento  ecologicamente  sustentado  do 
Município  de  Mairiporã  e  região,  baseado  nos  princípios  e  instrumentos  do 
planejamento por zoneamento ecológico-econômico e de manejo. 
Art. 4º A Estrada Parque da Roseira terá por objetivos:   
I  –  fomentar  o  uso  e  a  ocupação  racional  do  solo  e  a  exploração 
sustentada dos recursos naturais da região da Serra da Cantareira; 
II  –  promover  a  reurbanização  temática  da  via  e  de  seu  entorno, 
convertendo-os em equipamento de uso turístico, com a readequação e melhoria da 
infra-estrutura  carroçável,  de  segurança  ambulatória,  comunicação  visual  e 
tratamento paisagístico; 
III – promover a educação ambiental continuada, voltada para a proteção 
dos mananciais e a conservação ambiental; 
IV – promover a prevenção da degradação, o controle da qualidade e a 
conservação ambiental com a participação da comunidade. 
Art. 5º Fica constituído o Conselho Gestor da Estrada Parque da Roseira, 
de caráter deliberativo e consultivo e composição paritária entre o poder público e a 
sociedade  civil,  cuja  competência  e  atribuições  serão  definidas  em  Decreto, 
assegurada a participação de: 
I – órgãos municipais, estaduais e federais; 
II – associações civis da região da Serra da Cantareira;   
III – entidades ambientalistas, turísticas e de desenvolvimento econômico 
e social, comprovadamente estabelecidas no Município há mais de dois anos; 
IV – personalidades renomadas na representação da sociedade civil. 
Art. 6º As ações de planejamento, elaboração, implantação e de gestão 
do  Projeto  da  Estrada  Parque  da  Roseira  poderão  ser  executadas  através  de 
parcerias,  permissões  e/ou  concessões  mediante  contratos  e/ou  convênios, 
observada a legislação pertinente, facultando-se aos interessados os benefícios dos 
incentivos fiscais na forma da Lei Municipal nº 1.672/95. 
Art.  7º  A  instalação,  ampliação  e  funcionamento  de  equipamentos  e 
estabelecimentos,  bem  como  a  realização  de  obras  ou  a  exploração  de 
empreendimentos  ecoturísticos  ou  culturais  na  Estrada  Parque  da  Roseira  e  suas 
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faixas  marginais,  dependerão  de  prévio  licenciamento  junto  aos  órgãos  ambientais 
competentes, observada a legislação pertinente. 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Mairiporã, em 17 de maio de 2006. 
ANTONIO SHIGUEYUKI AIACYDA 
Prefeito Municipal
 
MARIA ANGELICA PEREIRA 
Secretária Municipal de Governo e Administração 
ANNIBALE TROPI SOMMA 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
 
Publicada  e  Registrada  na  Divisão  de  Secretaria  desta  Prefeitura 
Municipal, em 17 de maio de 2006. 
FABIANA BRANDÃO DE CAMPOS GARCIA 
Diretora Administrativa Substituta 
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9.3 Anexo C : Inventario fotográfico da Estrada da Roseira 
 
 
Figura 74 : Entroncamento com a SP 23 
Fonte: foto do autor (2006)
 
 
Figura 75 : Inicio trecho 1 – Bairro carente de infra-estrutura e de desenho 
 
Fonte: foto do autor (2006) 
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Figura 76 : Trecho 2 – Antiga olaria junto à várzea 
 
Fonte: foto do autor (2006)
 
 
Figura  77:  Chácaras  que  promovem  festas  e  a  vegetação  significativa  do 
entorno 
 
Fonte: foto do autor (2006) 
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Figura 78 : Trecho 3 – Restaurante “caipira” com lazer 
Fonte: foto do autor (2006)
 
 
Figura 79 : Reta dos restaurantes 
 
Fonte: foto do autor (2006)
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Figura 80 : Trecho 4 – Entrada do loteamento Jardim da Montanha 
Fonte
: 
foto do autor (2006) 
 
 
Figura 81 : Mata atlântica junto ao Parque da Cantareira 
Fonte: foto do autor (2006) 
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Figura 82 : Vegetação exótica em meio à mata natural 
 
Fonte: foto do autor (2006)
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
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Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
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Baixar livros de Música
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Baixar livros de Química
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Baixar livros de Serviço Social
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Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
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